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ANÁLISE POR ÁRVORE DE EVENTOS:
FERRAMENTA PARAGESTÃO DE RISCO
EM BARRAGENS DE TERRA
Event Tree Analysis: a tool for managing risk of earth-dam failures

Terezinha Espósito*
Mauro Naghettini **
Josias Ladeira ***
Laura Caldeira ****

RESUMO – Apresenta-se nesse artigo uma avaliação crítica de um dos instrumentos que vem sendo empre-
gado em análise de risco, no contexto da gestão de segurança de barragens de terra. Trata-se da análise por
Árvore de Eventos, ou simplesmente ETA, da terminologia inglesa Event Tree Analysis. Inicialmente, a
fundamentação probabilística da análise por Árvore de Eventos é apresentada, procurando evidenciar os prin-
cipais atributos da sistematização de ocorrências, efeitos e suas respectivas probabilidades, dentro do quadro
de avaliação da segurança de barragens de terra. Em seguida, a metodologia ETA é aplicada, de forma semi-
quantitativa, a uma barragem brasileira, em operação, restringindo-se à estimação da probabilidade de ruptura
decorrente de erosão tubular regressiva, ou piping, pela barragem, pela fundação e da barragem para a funda-
ção. Por fim, é realizada uma análise crítica do uso desse método, tendo em vista o estudo do caso proposto,
como uma forma de gerar, além das probabilidades, outras informações potencialmente úteis na gestão da
segurança global da barragem.

SYNOPSIS – This paper aims to provide an evaluation of one of the instruments that has been employed in
risk analysis, as applied in the context of the safety management of earth dams, namely the Event Tree
Analysis or simply the ETAmethod. First, the probabilistic foundations of ETA are presented, focusing on the
main attributes of the logical links among occurrences, effects and their respective probabilities, within the
framework of earth dam safety evaluation. In the sequence, the ETAmethod is applied, in a semi-quantitative
approach, to a large Brazilian dam which is currently in service. This application was restricted to estimating
the probability of dam failure resulting from piping through the embankment itself, through the foundation and
from the dam to the foundation. Finally, a critique of the ETA method is provided, on the basis of the case
study in focus, as a form to generate more information, other than the computed probabilities, which can be
potentially useful for managing the global dam safety.

PALAVRAS CHAVE – Barragens, gestão de segurança, análise de risco, árvore de eventos.
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1 – INTRODUÇÃO

No âmbito das barragens de terra e de enrocamento pode-se dizer que a competência da
engenharia brasileira em planejamento, projeto e construção é reconhecida mundialmente. Entre-
tanto, ainda existem barragens sem critérios de projeto e de construção, sem uma correta inspeção
e manutenção e sem uma gestão de segurança. Nesse contexto, há que reconhecer a experiência
mundial, que mostra que os custos necessários à real garantia de segurança de uma barragem são
pequenos se comparados com aqueles que se seguem em caso de uma ruptura (Menescal, 2004).

Segundo o Ministério da Integração Nacional (2002), uma barragem segura é aquela cujo
desempenho satisfaz as exigências de comportamento necessárias para evitar incidentes e acidentes
relacionados a aspectos estruturais, econômicos, ambientais e sociais. No Brasil podem ser desta-
cadas ações governamentais voltadas para a segurança de barragens totalmente em consonância
com as diretrizes da ICOLD (Comissão Internacional de Grandes Barragens) e do CBDB (Comitê
Brasileiro de Barragens). Nessas ações são evidenciados o cadastramento das barragens nacionais,
a elaboração e a divulgação de procedimentos para a realização de inspeção de segurança em bar-
ragens, o treinamento de técnicos e a realização de inspeção em barragens por especialistas. Vale
também ressaltar que já foi sancionado um arcabouço legal/institucional, a Lei 12.334 de 20 de
setembro de 2010, que estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à
acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumula-
ção de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens
e altera a redação do art. 35 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do art. 4o da Lei no 9.984,
de 17 de julho de 2000.

A tendência da disseminação da cultura de segurança e de gestão de riscos em relação às
barragens é mundial. Cita-se, por exemplo, a legislação portuguesa (RSB, 1990) que já corrobora
neste sentido, quando afirma que a segurança das barragens constitui uma preocupação permanente
para as entidades públicas e privadas, tendo em vista os riscos potenciais que representam as pos-
sibilidades de ruptura.

Pode-se dizer que essa gestão de risco é totalmente procedente, uma vez que o risco é inerente
às obras geotécnicas e às estruturas hidráulicas. Na realidade, nenhum projeto geotécnico é livre de
risco. Esse risco pode ser gerido, minimizado, partilhado, transferido ou aceito, porém nunca igno-
rado (Latham, 1994). Tem-se, portanto, que a gestão da segurança de barragens é intrinsecamente
um problema de gestão do risco e, por conseguinte, de tomada de decisões, considerando as
incertezas. De forma geral, as atividades relativas à gestão do risco englobam a análise de riscos, a
apreciação do risco, a tomada de decisão e o controle (Caldeira, 2005). Nesse sentido, pode-se dizer
que as análises de riscos podem ser qualitativas, semi-quantitativas e quantitativas, e funcionam
como um complemento das abordagens tradicionais de avaliação de segurança das barragens.

Inserido neste contexto encontra-se este artigo, cujo objetivo é o de apresentar aAnálise por Árvore
de Eventos (ETA – Event Tree Analysis), enfatizando o seu embasamento probabilístico e a sua
funcionalidade como ferramenta de análise de risco em barragens de terra. Essa metodologia
quantitativa de análise de risco é aplicada, dentro de uma abordagem semi-quantitativa, a uma barragem
brasileira, em operação. No caso específico deste trabalho, a aplicação se restringiu à estimação da
probabilidade de ruptura em relação à chamada erosão tubular regressiva ou simplesmente piping.

2 – ÁRVORE DE EVENTOS (EVENT TREE ANALYSIS - ETA)

2.1 – Considerações sobre as Árvores de Eventos

Ametodologia da Árvore de Eventos foi desenvolvida no início dos anos 1970 para avaliação
de riscos relativos às centrais nucleares. Atualmente tem um vasto campo de aplicações na Enge-
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nharia Civil, como, por exemplo, na avaliação de segurança contra incêndios e nas operações de
rede de abastecimento.

Segundo Berthin e Vaché (2000) apud Caldeira (2005), a análise por Árvore de Eventos se
baseia num esquema lógico, que permite ligar, por método indutivo, os acontecimentos iniciadores
às consequências que podem provocar, calculando as probabilidades associadas.

A Árvore de Eventos é um caso particular de análise por Árvore de Decisão. Nessas análises
são consideradas as incertezas inerentes ao processo de decisão, permitindo a determinação do risco
associado a cada decisão alternativa, assim como medidas de controle e de minimização. Segundo
Ang e Tang (1990), esse tipo de análise deve incluir os seguintes componentes:

• Relação de todas as alternativas praticáveis.
• Resultados de cada alternativa.
• Estimativa da probabilidade associada a cada resultado.
• Avaliação das consequências relativas a cada combinação de alternativa e de resposta.
• Critério para decisão.
• Avaliação sistemática de todas as alternativas.

As Árvores de Eventos são construídas, de modo geral, através de sistemas binários ou dico-
tômicos, onde apenas se admite a ocorrência do evento, ou a sua não ocorrência, numa determinada
sequência. Sua construção é sequencial, sendo conduzida da esquerda para a direita, em uma série
de possíveis episódios decorrentes do evento iniciador. Inicializa-se por um evento iniciador, sendo
os eventos subsequentes produzidos de acordo com a ordem das respectivas ocorrências. Ramo é a
designação de cada trajeto que parte do evento iniciador. Trata-se, na realidade, de ligações gráficas,
iniciando no evento iniciador (nó de possibilidades comum) até o ponto terminal (Caldeira, 2005).

O sucesso ou falha de cada estágio deve ser cuidadosamente definido para garantir que o
evento em potencial estágio de falha esteja relacionado fisicamente ao desenvolvimento do
fenômeno em estudo e não inclua ações relacionadas à operação ou ao tratamento remediador de
eventos desfavoráveis. Nesse sentido, o conhecimento dos fenômenos físicos relacionados aos
eventos em análise devem ser estudados e compreendidos. Pode-se dizer que a aplicação desse
método pressupõe o correto entendimento dos eventos relacionados ao sistema, devendo ser clara-
mente definidos na abrangência do processo em análise e não entendidos apenas como a descrição
dos estágios de funcionamento desse sistema. Assim, na identificação da sequência de eventos
deve-se evitar a descrição de eventos que não estejam relacionados fisicamente ao fenômeno.

AAnálise por Árvore de Eventos destaca-se como ferramenta na análise de risco, pois possibi-
lita um adequado entendimento, por ser gráfica, proporcionando discernimento qualitativo do desen-
volvimento do fenômeno em estudo. Pode ser usada para avaliar qualitativamente a confiabilidade do
sistema pela comparação com a avaliação realizada por outros métodos. AÁrvore de Eventos é parti-
cularmente adequada para a análise de sistemas que integram diversos componentes de segurança. O
método pressupõe que se consiga identificar, para cada subsistema em análise, os acontecimentos
iniciadores que podem induzir a falhas, particularmente as relevantes para o comportamento global
do sistema. O método permite estimar a probabilidade de ocorrência de sequências de eventos,
podendo, assim, ser aplicado também no âmbito das análises semi-quantitativas e quantitativas.

Como vantagens em relação à sua utilização podem ser citadas:
• Contempla o projeto, a construção e o desempenho da barragem.
• Considera detalhes de projeto, como o uso de filtros.
• Possibilita o desdobramento em componentes menores, as quais podem resultar em estima-
tivas mais confiáveis das probabilidades associadas aos eventos.
• É um meio lógico e gráfico de ilustrar a sequência de eventos, desde o seu início até com-
pletar o conjunto de possíveis resultados.

5
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• Nos casos em que a sequência de eventos é conhecida, o processo de construção da Árvore
de Eventos ilustra graficamente o que é conhecido acerca de possíveis modos que o sistema
pode desenvolver, dadas as condições de operação e o início do evento.
• Por ser um processo de modelagem indutiva, a análise por Árvore de Eventos possibilita
identificar situações nas quais as sequências de eventos não são conhecidas com certeza, mas
podem ser reveladas pelo estudo e conhecimento prévio de especialistas e profissionais
experientes.

Numa Árvore de Eventos a probabilidade de ocorrência de qualquer fato é condicionada pelos
eventos precursores. O processo de cálculo é efetuado após atribuição da probabilidade a cada
evento individual. A probabilidade de cada ramo é a probabilidade de que a ruptura ocorra como
resultado da cadeia particular de eventos considerada. A probabilidade total da ruptura da barragem
é a soma das probabilidades de todas as cadeias de eventos que levam à ruptura.

As Árvores de Eventos podem incluir a avaliação das consequências, através da Árvore de
Consequências, a qual se baseia nas considerações envolvidas para a estimativa das consequências
de rupturas.

Pode ser utilizado também um Diagrama de Influências, onde se apresenta, de forma simples,
a lógica do sistema, as influências e as incertezas que afetam seu desempenho, utilizando-se os
parâmetros mais relevantes.

2.2 – Considerações sobre a utilização da Árvores de Eventos em barragens de terra

O método de Árvore de Eventos foi primeiramente aplicado às barragens, com o propósito de
avaliação de risco, por Whitman (1984) apud Hartford e Baecher (2004). Alguns exemplos de
aplicação desse método são: a análise de risco da barragem de Cousier, estudo feito por BC Hydro
(1995) apud Hartford e Baecher (2004); o estudo de barragem projetada, realizado por Landon-
Jones et al. (1996) apud Hartford e Baecher (2004) e o estudo de três núcleos de terra em barragem
de enrocamento na Noruega, elaborado por Johansen et al.(1997) apud Hartford e Baecher (2004).
Nesses estudos, a Árvore de Eventos foi usada, em uma primeira etapa, para avaliar o início de
piping e uma possível intervenção para se evitar a ruptura das respectivas barragens.

A aplicação da Árvore de Eventos no âmbito das barragens de terra envolve a modelação da
barragem como um sistema constituído por vários subsistemas, com funções individuais bem defi-
nidas, que asseguram a funcionalidade daquela estrutura. Essa metodologia, quando usada de forma
qualitativa, visa contribuir para o melhor desempenho da barragem, identificando e dimensionando
medidas de mitigação do risco. A sua utilização de forma quantitativa implica a associação de um
valor apropriado de probabilidade a cada ramo da árvore. A estimativa desta probabilidade, efetuada
de forma separada ou conjunta, pode ser realizada através de análises estatísticas, modelos de
confiabilidade, análises por Árvores de Falhas ou pela prescrição de probabilidades subjetivas,
extraídas da opinião qualificada de peritos (Caldeira, 2005).

Uma interpretação qualitativa parte, em geral, do pressuposto de que todos os acontecimentos
iniciadores são possíveis. Essa interpretação visa estimar as probabilidades de ruptura e das sequên-
cias e combinações de eventos, a partir da probabilidade de ocorrência dos acontecimentos inicia-
dores. Para que o processo de estimativa de probabilidades seja útil e válido, o método deve ter
como princípios a reprodutibilidade, o tratamento de incerteza e a validação. A reprodutibilidade
significa que o modelo deve ser reproduzido e chegar aos mesmos resultados. Portanto, esse mo-
delo deve ser bem especificado e os dados devem estar disponíveis a quem o pratica. Complemen-
tarmente, as análises devem deixar claras as fontes, a natureza e as magnitudes de incertezas. A
validação significa que as análises devem ser acessíveis e fáceis de serem entendidas e comprov-
adas (Ladeira, 2007).
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A Árvore de Eventos é uma forma conveniente de desagregar as sequências de ruptura em
partes e de combinar os resultados obtidos por essas partes para calcular a confiabilidade de um sis-
tema global. O nível de desagregação depende da disponibilidade de dados sobre as componentes
em estudo, de modelos ou de técnicas analíticas para a sua análise, de parâmetros e de hipóteses
específicas para avaliação, da extensão dos conhecimentos da equipe envolvida e da grandeza das
probabilidades associadas ao modo de ruptura em estudo. No caso de uma barragem isso pode não
ser tão simples. Porém, a própria atividade de construção de uma Árvore de Eventos é altamente
instrutiva, podendo conduzir à ponderação de aspectos que talvez não fossem considerados em
outras análises (Caldeira, 2005).

Ladeira et al. (2007, 2008) citam, também, que a Árvore de Eventos se apresenta como uma
ferramenta muito eficaz na análise de risco de barragens, pois possibilita um adequado entendimento,
proporcionando discernimento qualitativo do desenvolvimento do fenômeno em estudo. Pode ser
usada para avaliar qualitativamente a confiabilidade do sistema e comparada com a avaliação rea-
lizada por outros métodos. É um meio lógico e gráfico que ilustra a sequência de eventos desde o
seu início até completar o conjunto de possíveis resultados.

No caso específico das barragens, Hartford e Baecher (2004) ressaltam que, tipicamente, as
rupturas estruturais podem ser amplamente agrupadas em três modos principais:

• Rupturas hidráulicas, devidas à falta de controle do fluxo da água através do maciço.
• Movimento de massas, devido a cargas extremas
• Distribuições anormais de tensões no maciço e consequente deterioração da matriz do solo,
podendo levar à condição de erosão interna.

Esses três modos de ruptura podem ser iniciados por mais de uma causa, podendo ser cons-
truída a Árvore de Eventos para cada combinação de modo de ruptura e evento iniciador. Cada
ramo da árvore dará uma sequência ou mecanismo único de ruptura. Por isso, para a sua construção
é necessário ter prévio conhecimento do mecanismo de ruptura em estudo. O modo de ruptura por
piping, por exemplo, é escassamente compreendido e modelado.

Entretanto, podem ser encontrados estudos de risco aplicados na avaliação de formação de
piping nas publicações de Vick e Stewart (1996), na barragem de Cousier (BC Hydro); Johansen,
Vick e Rikartsen (1997), nas barragens de Viddals, Dravladasls-Svartevatn (NGI); Von Thun (1999),
na barragem de Navajo (USBR) e Luehring, Russell, e Mares (2000), na barragem de Como apud
Hartford e Baecher (2004). Nesses estudos, foram identificados seis eventos no caminho crítico que
leva à formação de piping:

• Existência de fluxo concentrado de água no interior do maciço ou na fundação.
• Início de formação de piping por gradiente hidráulico crítico ou de velocidade de percolação
de água suficiente para sua inicialização.
• Ocorrência de erosão na base do barramento, ou de algum outro ponto do maciço que venha
a erodir, originada pela percolação de água descontrolada.
• Existência de potencial de intervenção, porém não praticada no tempo adequado.
• Entubamento contínuo (pipe), que se forma no maciço ou na fundação, permitindo a acele-
ração da erosão.
• Ocorrência de brecha, pela formação de um canal contínuo ou pelo colapso da crista, com
vertimento de grande quantidade de água do reservatório.

A probabilidade de ruptura pode alterar-se com o tempo. Portanto, a probabilidade de ruptura
por piping pode ser baixa em um dado momento, mas pode aumentar com o passar do tempo.
Assim, devem ser incorporadas, em qualquer momento, as mudanças nos fatores que afetam as
rupturas.
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Durante a construção da Árvore de Eventos, que contempla a ruptura por piping, alguns
aspectos devem ser considerados:

• Os resultados dependem da equipe de analistas.
• Caso a equipe disponha de dados limitados a partir dos quais possa estimar as probabilidades
de progressão de rupturas até a formação da brecha, como geralmente se verifica, o seu uso
fica limitado a cenários de início de piping. Entretanto, os resultados têm melhorado segundo
trabalhos realizados por Wan e Fell (2002 e 2003) apud Hartford e Baecher (2004).
• Os resultados de avaliação da equipe de especialistas podem não ser voltados em direção às
rupturas, sendo as probabilidades de piping superestimadas.

De forma geral, pode–se dizer que, por meio das Árvores de Eventos, são determinadas as pro-
babilidades de ruptura que incidem sobre os aspectos relacionados com a resposta da própria bar-
ragem à sua estabilidade. Ressalta-se que o objetivo final de uma Árvore de Eventos é proporcionar
indicações sobre o funcionamento da barragem, tendo em vista as incertezas associadas ao seu
desempenho. Nesse sentido, a probabilidade de ruptura deve refletir a incerteza agregada ao próprio
desempenho da barragem, do ambiente onde está inserida e dos processos naturais e humanos que
a podem afetar (Caldeira, 2005).

Deve ser destacado que, numa análise por Árvores de Eventos, podem ser também incluídas
avaliações das consequências, ou seja, dos custos ou dos benefícios associados a cada evento terminal.
No caso dessas análises não serem incorporadas num primeiro momento, as consequências podem
ser posteriormente avaliadas, tendo como base os efeitos de ondas de inundação. Neste artigo, são
apresentadas as probabilidades de ruptura, não tendo sido incorporadas as análises de consequên-
cias. Por fim, um outro aspecto muito importante a ser evidenciado é a consistente fundamentação
probabilística dessa metodologia (Ladeira, 2007; Ladeira et al., 2007 e Ladeira et al., 2008).

2.3 – Fundamentação probabilística do método da Árvore de Eventos

A aplicação do método da Árvore de Eventos pressupõe o entendimento da teoria das proba-
bilidades a ele aplicada. Assim, é fundamental entender os princípios associados ao acontecimento
aleatório simples, que advém da teoria de probabilidades. A Árvore de Eventos demonstra relações
de causalidade, em que a realização do evento A influencia a probabilidade do evento B, conforme
o cálculo de probabilidades condicionais pelo Teorema de Bayes (equação 1). A influência de
causalidade implica também a reversão de sentido dessa causalidade.

(1)

A ordem de eventos pode ser rearranjada, conforme o propósito em estudo. De acordo com a
teoria de probabilidades, somente as probabilidades dentro da árvore são condicionais, os eventos
não necessariamente necessitam ser causa e efeito. Esse princípio aplica-se mesmo sabendo que um
evento A influencia, em alguma proporção, a ocorrência do evento B.

Esse conceito é mostrado na Figura 1, em que a frequência de ocorrência de um abalo sísmico,
de determinada magnitude, pode causar liquefação no solo. Pode ser observado que na árvore da
esquerda, na Figura 1, o solo se liquefaz se houver abalo sísmico maior que m, com a seguinte
notação: P (liquefação|abalo> m). Outra forma de análise desses eventos é mostrada na parte direita
da Figura 1. A situação de interesse nessa árvore é a probabilidade de abalos serem maiores que
m, dado que houve liquefação do solo, segundo um hipotético estudo. Nesse caso, a notação é
P (abalo> m|liquefação). Essa condição seria a ordem causal para o interesse do estudo arqueoló-
gico (Ladeira, 2007).
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A ordem de eventos na árvore depende do interesse em estudo, relativo às relações causa e
efeito, ou na forma de se entender a ocorrência do evento em ordem cronológica. Como esse fato
não interfere nos valores de probabilidades marginais, é indiferente se definirem diferentes ordens
de eventos em cada ramo da árvore. Então, de acordo com o interesse em estudo, os eventos devem
ser colocados em ordem lógica, para facilitar o entendimento. O conjunto dos ramos de uma Árvore
de Eventos representa resultados que são mutuamente exclusivos e coletivamente exaustivos.
Quando os resultados de cada evento são discretos, a distribuição de probabilidades reduz-se à
Função Massa de Probabilidades (FMP). Em cada estágio há a probabilidade de ocorrer o evento
e o seu correspondente complemento, totalizando probabilidade igual a 1,0 em cada estágio. Por
exemplo, num dado ramo de uma Árvore de Eventos a probabilidade de aumento das poropressões
é estimada em 0,1. A probabilidade para o correspondente ramo em que não haja aumento de
poropressões no maciço é de 0,9 (complemento do primeiro ramo).

A Figura 2 apresenta uma Árvore de Eventos de modos de liquefação da fundação em uma
barragem. As probabilidades para cada par de eventos têm a soma igual a 1,0. Esses pares de even-
tos devem incluir todos os possíveis modos de eventos que poderiam ser obtidos. A probabilidade
para um determinado conjunto de eventos, ou ramo da árvore, é obtida pela multiplicação da
sequência de probabilidades condicionais (Ladeira, 2007). Assim, a maior probabilidade é dada
pela equação 2:

(2)

No exemplo, P(sem ruptura ∩ sem liquefação ∩ abalo sísmico) = 0,95 x 0,9 x 0,01 = 0,00855.

9
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Fig. 1 – Alteração de ordem de eventos em uma Árvore de Eventos (Hartford e Baecher, 2004).

Fig. 2 – Árvore de Eventos e dependências entre probabilidades (modificado de Hartford e Baecher, 2004).

P(sem ruptura ∩ sem liquefação ∩ abalo sísmico) =
= P(sem ruptura|sem liquefação ∩ abalo sísmico)P(sem liquefação|abalo sísmico) P(abalo sísmico)
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A soma da união de probabilidades de todos os ramos de eventos associados a um evento
iniciador deve ser igual à probabilidade total do evento iniciador. Assim, no exemplo dado, a soma
das probabilidades das consequências na árvore é dada por: 0,01 = 0,00855 + 0,00045 + 0,00067
+ 0,00033, sendo essa a probabilidade marginal do evento abalo sísmico.

As Figuras 2 e 3 mostram, pelo teorema da probabilidade total (Benjamin e Cornell, 1970,
apud Hartford e Baecher, 2004), que a sequência das probabilidades condicionais pode ser inver-
tida, podendo-se escrever a probabilidade da interseção dos eventos da seguinte forma (equação 3):

(3)

No exemplo, P(sem liquefação ∩ sem ruptura ∩ abalo sísmico) = 0,927 x 0,922 x 0,01 = 0,00855.

A probabilidade condicional 0,927 de não ocorrer liquefação do solo, dado que não houve
ruptura da barragem, como resultado do abalo sísmico, é determinada pelo teorema de Bayes.
Conclui-se que a sequência de eventos na árvore pode ser rearranjada, como mostrado na Figura 3,
e, de forma semelhante, definida pelas probabilidades condicionais, designadas nos ramos que
foram rearranjados (Ladeira, 2007).

O cálculo de probabilidades nas Árvores de Eventos envolve a sua simplificação, eliminando
ramos que levam a resultados de reduzida importância. Para tal, pode ser necessário desenvolver
estudos de sensibilidade, para garantir que não haverá erro significativo introduzido na avaliação.
Uma forma de simplificar o uso das Árvores de Eventos é parti-las, em duas ou mais partes, em
ramos que são independentes, mas deixando-se claro que a relevância de seus acontecimentos
merece um estudo à parte. Após a simplificação, devem-se verificar os resultados obtidos pelo prin-
cípio de que a Árvore de Eventos é a representação gráfica do espaço amostral de probabilidades.
Portanto, a soma de todas as probabilidades e de todos os resultados de um experimento deve ser
igual a 1,0. Caso essa propriedade não seja atendida, deve-se corrigir a deficiência (Ladeira, 2007).

Os eventos associados a um nó individual representam eventos mutuamente exclusivos e
coletivamente exaustivos. Isso significa que, para cada ramo na árvore de evento único ou evento
iniciador, a probabilidade total da união de eventos iniciados naquele ramo e finalizados no nó
terminal, dada pela soma de suas respectivas probabilidades, deve ser igual à probabilidade
marginal, associada ao ramo iniciador, conforme ilustra a Figura 4.
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P(sem liquefação ∩ sem rupura ∩ abalo sísmico) =
= P(sem liquefação|sem ruptura ∩ abalo sísmico)P(sem ruptura|abalo sísmico) P(abalo sísmico)

EVENTO INICIAL
RUPTURA

DA
BARRAGEM

LIQUEFAÇÃO
DA

BARRAGEM
SUCESSÃO DE EVENTOS

Abalo sísmico
Pr = 0,01

Não ocorre liquefação
Pr = 0,922

Não ocorre
Pr = 0,927

Abalo sismico - solo não se liquefaz - não há ruptura
Pr = 0,01 x 0,922 x 0.927 = 0,00855

Ruptura
0,073

Abalo sísmico - solo não se liquefaz - há ruptura
Pr = 0.01 x 0,922 x 0.073 = 0,00067

Ruptura
0,423

Abalo sísmico - solo se liquefaz - há ruptura
Pr = 0,01 x 0,078 x 0,423 = 0,00033

Não ocorre
0,577

Abalo sísmico - solo se liquefaz - não há ruptura
Pr = 0,01 x 0,078 x 0,577 = 0,00045

Solo se liquefaz
Pr = 0,078

Fig. 3 – Árvore de Eventos e Probabilidades (modificado de Hartford e Baecher, 2004).
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Portanto, a avaliação do risco de um sistema complexo, como é o caso das barragens de terra,
por meio de uma Árvore de Eventos, pode ser representada pela união de resultados decorrentes da
união das ocorrências identificadas em associação lógica. É conveniente, também, que se elabore
o Diagrama de Influência, associado à Árvore de Eventos e, para o cálculo do risco, que seja
definida a Árvore de Consequências.

3 – AVALIAÇÃO DO RISCO POR PIPING EM BARRAGENS DE TERRAATRAVÉS
DAS ÁRVORE DE EVENTOS

3.1 – Análises sobre as estatísticas de rupturas e acidentes pelo fenômeno de piping

A natureza aleatória de todos os fatores envolvidos na ruptura de barragens pode induzir a
erros na modelagem da ruptura por piping, se tratado somente por método determinístico. Este
método traz consigo uma parcela de erro. Muitos estudos têm sido realizados com o objetivo de
avaliar os riscos de ruptura por piping unicamente do ponto de vista geotécnico de forma determi-
nística. Entretanto, são raros os estudos de avaliação dos riscos que levam em consideração o
aspecto probabilístico (Ladeira, 2007).

Alves e Maria (2001) alertam sobre o enfoque das análises e das decisões da engenharia geo-
técnica se fundamentar em tratamentos estatísticos e probabilísticos, pois o próprio ato da determi-
nação de parâmetros introduz incertezas, devido ao processo de amostragem, além da variabilidade
intrínseca da natureza dos solos. Via de regra, as teorias e os modelos aplicados em geotecnia são
determinísticos, portanto, ao considerar a parcela de erro, que não se enquadra diretamente no mo-
delo determinístico, deveria ser pesquisada também uma definição para a distribuição probabilística
que melhor representa o fenômeno.

Segundo Cruz (1996), as observações de rupturas ocorridas no passado demonstram que o
fenômeno de piping é regido pela estatística dos extremos, ou seja, os valores extremos para a
resistência à tração ou coesão é que condicionam a formação deste fenômeno. Nos laboratórios, as
condições para determinação do fator de segurança estão sob controle, estando os ensaios subme-
tidos a cenários de estatística das médias, o que não ocorre no ambiente real das barragens. Alves
e Maria (2001) afirmam que a análise de risco deve ser consciente, de forma a permitir ao enge-
nheiro um tratamento racional da variabilidade dos parâmetros, completando o cálculo determinís-
tico, constituindo-se, dessa forma, em um valioso auxílio ao processo de decisão.

Os dados, levantados por Jansen et al. (1986) em rupturas e em acidentes em barragens,
mostram que o motivo mais frequente de acidentes é a erosão interna (piping). Foster et al. (2000),
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Fig. 4 – Verificação no cálculo de probabilidade em ramos da Árvore de Eventos

(modificado de Hartford e Baecher, 2004).
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demonstram que a frequência de rupturas de barragens por piping aumentou de 43% para 54% após
1950, em relação às outras causas de rompimento. Dados apresentados por Foster et al. (1998)
demonstram as variáveis envolvidas em incidentes com barramentos de grandes barragens que
ocorreram especificamente por erosão interna (piping). A ênfase dada ao estudo foi direcionada
para os seguintes fatores:

• Compilação de dados de incidentes em barragens, incluindo a presença ou a ausência de fil-
tros, a geologia da fundação, as características do material aplicado no barramento, tais
como, os tipos de solo do núcleo e o método de compactação; e

• Análise de dados de incidentes em comparação com os dados de barragens existentes cata-
logadas. O trabalho consistiu em estimar probabilidades de rupturas por diferentes modos de
falha e na identificação de fatores, como a geologia da fundação, as características do núcleo
do barramento, que têm maior influência na ruptura da barragem por piping e os modos de
falha que instabilizam os taludes do barramento.

Foster et al. (1998) usaram três critérios para seleção de incidentes:

• Ruptura no barramento da barragem por todos os modos de acidente em grandes barragens.
• Causas de rupturas no barramento (não necessariamente grande barragem) por piping e
modos de falha que instabilizam o maciço.

• Causas de incidentes envolvendo somente piping, instabilidade do maciço e modos de
descarga que provocam acidentes.

Os incidentes que envolvem piping correspondem a aproximadamente 90% dos modos de
rupturas estruturais em grandes barragens, sendo que piping através do barramento equivale a dois
terços dos casos de piping. Outro tipo de incidente, como o escorregamento de taludes de barragens
representa estatisticamente 4% das rupturas em barragens, havendo somente um registro desse tipo
de ruptura numa grande barragem. A probabilidade de rupturas em barragens mais antigas é bem
maior do que em barragens mais recentes. A probabilidade de ruptura em barragens construídas
antes de 1950 é 7,5 vezes maior do que em barragens construídas após esse ano (Foster et al., 1998).

Segundo Ladeira (2007), os resultados demonstram que o controle inadequado do fluxo de
descarga e das poropressões na barragem e na fundação são os principais fatores que desencadeiam
o piping e a instabilidade de taludes. Alguns tipos de seções de barragens com essas características
podem ser citadas:

• Barragem de terra, homogênea.
• Barragem de terra com filtro, particularmente filtro na fundação.
• Barragem de terra com enrocamento de pé de talude.
• Barragem de terra com face de concreto.
• Barragem de terra com núcleo em parede de concreto.
• Barragem de terra com argila compactada em camadas.

As barragens com enrocamento a jusante apresentam baixa probabilidade de rupturas por
todos os modos de piping. Nesse tipo de barragem há elevada proporção de casos de acidentes, mas
com menor probabilidade de progredir para brecha, se comparado com as seções com solo a jusante.
Isto se deve à estabilidade e à grande capacidade de fluxo de descarga na seção com enrocamento
a jusante.

O levantamento estatístico realizado por Foster et al. (1998) conclui que barragens com
fundação de origem geológica glacial são, particularmente, suscetíveis a incidentes por piping.

Por fim, pode-se dizer que a maior probabilidade de ocorrência de piping tem sido constatada
nos primeiros cinco anos de operação das barragens de terra.
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3.2 – Aplicação da metodologia ETA a um caso de estudo: barragem de São Simão

A metodologia Árvore de Eventos foi aplicada à barragem de São Simão, propriedade da
CEMIG Geração e Transmissão S/A, a companhia energética do estado brasileiro de Minas Gerais,
para avaliar a probabilidade de ruptura por piping. Foram verificadas as opções de projeto na
implantação da barragem, fatores geológicos condicionantes do local de implantação da barragem,
métodos usados na construção do corpo da barragem e respectivo controle de qualidade, relatos do
primeiro enchimento, informações sobre os primeiros cinco anos de operação e sobre o tratamento
dos problemas durante a operação do sistema, com dados da instrumentação e obras de reabilitação
realizadas (Ladeira, 2007).

Para fundamentar as informações obtidas no acervo técnico da CEMIG (1976, 1978, 1982
1986 e 2003), foi conduzida uma visita técnica à barragem em estudo, em Janeiro de 2007, e rea-
lizadas reuniões de ajuste de conceitos e informações junto ao corpo técnico da empresa, a saber, a
GA/SM – Gerência de Segurança de Barragens e Manutenção Civil – CEMIG (Ladeira, 2007).
Essas informações possibilitaram o entendimento dos vários estágios do sistema em análise, que são:
a fase de construção, o primeiro enchimento, os cinco primeiros anos de operação e o monitora-
mento de dados.

Os eventos foram combinados numa sequência lógica e formaram diagramas de influência
para apoiar a elaboração dos ramos lógicos das árvores de eventos. O diagrama de influência serviu
para definir as sequências de eventos associadas ao evento iniciador.

Durante a elaboração da Árvore de Eventos foram respeitados alguns pressupostos. Hartford
e Baecher (2004) recomendam considerar somente eventos relacionados fisicamente ao desenvol-
vimento do fenômeno em análise. Os pressupostos de probabilidades também foram considerados.
Em cada nó ramificado as probabilidades são consideradas para as ocorrências em questão, as quais
são mutuamente exclusivas e coletivamente exaustivas. Na elaboração dos ramos, a relação entre
cada par de probabilidades, na sequência lógica, respeitou a dependência entre essas, em atendi-
mento ao teorema de Bayes, observando que, embora as probabilidades devam ser dependentes, os
eventos físicos não o são necessariamente.

Segundo Ladeira (2007), durante a elaboração da Árvore de Eventos, houve o cuidado para
que ela não ficasse demasiadamente grande e complexa, sendo a mesma submetida a revisões para
simplificar a descrição da realidade, sem negligenciar aspectos essenciais (Duesenberry, 1958 apud
Hartford e Baecher, 2004).

Segundo Ladeira (2007), a pesquisa foi baseada nas recomendações descritas por Cummins
(2003), que relata a importância de informações para a avaliação de sistemas. Deve-se, portanto,
procurar obter registros que fundamentam o processo de avaliação de segurança da barragem em
estudo. Trabalhou-se com o acervo informações disponibilizado pela CEMIG (1976, 1978, 1982,
1986 e 2003), ou seja:

• Relatórios de planos de opções.
• Relatórios geológicos.
• Relatórios de investigações no local.
• Relatórios de investigações de materiais.
• Relatórios de construção.
• Fotografias da construção.
• Relatórios de registros geológicos.
• Mapeamento geológico.
• Projetos/desenhos como construído (as-built).
• Detalhes completos de quaisquer modificações realizadas na barragem.
• Relatórios de inspeções de segurança (rotineiros, anuais e abrangentes).
• Registros de monitoramento da instrumentação e respectivos gráficos.
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• Diários de operação da barragem.
• Relatórios de revisões de aspectos de segurança da barragem.
• Relatórios de inspeções.

O procedimento para a aplicação do método de Análise por Árvore de Eventos – ETA seguiu
as seguintes etapas (Aamdal, 1998; Vick e Stewart, 1996, apud Foster et al., 1998):

1. Análise de dados de construção e operação, para avaliar os perigos para a obra na eventual
formação de piping.

2. Seleção dos modos de ruptura.
3. Construção da Árvore de Eventos, a partir do pressuposto de que cada ramo da árvore dá
origem a dois ramos, que representam, um a situação de sucesso e o outro a situação de
falha.

4. Estimativa da probabilidade de ocorrência de cada sequência de eventos, ou seja, de todas
as situações de falha, através da estimativa de probabilidades de sucesso e falha de cada
evento, com base em informações coletadas e em dados históricos de rupturas em barragens
semelhantes (determinações qualitativas). A consistência dos valores determinados seguiu a
convenção de descritores qualitativos mostrados no quadro 1, adotada por Vick, 1992, apud
Foster e Fell, 1999.

5. Avaliação dos resultados para determinação da probabilidade total, calculada pela combina-
ção de probabilidades de eventos que mais contribuíram para a formação do piping, de acordo
com as argumentações de Ang e Tang (1990).

6. Reanálise dos resultados para identificar alguns modos de falha que não contribuíam tanto
para a probabilidade total de formação de piping, ou podiam estar superestimados. Houve
reanálise de informações e busca de mais dados junto ao acervo técnico da CEMIG, que serviu
para refinar o ciclo (Ladeira, 2007).

4 – AVALIAÇÃO DO RISCO AO PIPING DA BARRAGEM DE SÃO SIMÃO
POR ÁRVORE DE EVENTOS

É apresentada, a seguir, a aplicação da Análise de Risco por Árvore de Eventos (ETA – Event
Tree Analysis) à Barragem São Simão, propriedade da CEMIG Geração e Transmissão S/A
(Centrais Elétricas de Minas Gerais). Para a utilização desse método foi necessário conhecer os
dados de projeto, de construção e de operação da barragem. Foram construídas as Árvores de
Eventos para os modos de ruptura por piping no barramento, na fundação e do barramento para a
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Quadro 1 – Descrições de incertezas (modificado de Vick, 1992, apud Foster e Fell, 1999).

Descrição qualitativa Probabilidades

Impossível (1) 0,01
Improvável (2) 0,1
Incerto (3) 0,5
Provável (4) 0,9
Quase certo (5) 0,99

(1) Tem uma probabilidade nula de acontecer
(2) Muito difícil de ocorrer
(3) Duvidoso ou indeterminado
(4) Apresenta uma significativa probabilidade de ocorrer
(5) Contém condições essenciais à sua realização, quase certo de ocorrer
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fundação. As análises e os estudos, a seguir apresentados, relativos a este item deste artigo, têm
como referência Ladeira (2007).

4.1 – Dados da Barragem São Simão

A usina hidrelétrica São Simão (UHE – São Simão) possui potência instalada de 1 710 MW,
é a 7ª do sistema nacional em potência outorgada e a principal do sistema gerador da CEMIG.

Abarragem está localizada na região Centro-Sul do Brasil, nas coordenadas de latitude 19º 01’ e de
longitude 50° 30’W, no trecho inferior do rio Paranaíba, que forma a fronteira entre os estados de Minas
Gerais e de Goiás, a 700 km a oeste de Belo Horizonte e a 6 km a leste da cidade relocada de São Simão.
Aárea de drenagem a montante da barragem é aproximadamente de 171 000 km2, representando 72% de
toda a bacia hidrográfica do rio Paranaíba. Os principais tributários a montante são: a norte, São Marcos,
Corumbá, Meia Ponte e Rio dos Bois e, a sul, Araguari e Tejuco.

A camada de solo da bacia é bastante espessa e porosa nos locais mais baixos. O clima da
bacia do Paranaíba é tipicamente trópico continental, determinado pela localização geográfica e
pela influência das barreiras de montanhas, que impedem o ingresso de massas de ar provenientes
do litoral. Prevalecem duas estações, uma seca e fria e outra úmida e quente. A temperatura média
é de 21° C, para grandes altitudes, e pouco mais alta, para pequenas altitudes.

A Figura 5 mostra o arranjo geral da UHE – São Simão, composta pela barragem de terra, à
direita, transição 1, vertedouro, tomada de água, transição 2, barragem de enrocamento, no leito do
rio, barragem de terra, à esquerda, condutos forçados, casa de força e área de montagem, edifício
de controle e subestação de 500 KV.

A barragem de terra é do tipo mista, cascalho de terraço e enrocamento, com núcleo de areia
argilosa nas margens, direita e esquerda, completada, na parte central, pela barragem de concreto.
É composta de talude de montante 0,8H:1V, talude de jusante variável de 0,4H:1V a 0,5H:1V. A
barragem direita possui 71 m de altura e 1 260 m de extensão.A barragem esquerda possui 64,00 m de
altura e 952 m de extensão.A crista está na elevação 404,00 m e tem largura de 10,00 m, com sobre-
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Fig. 5 – Arranjo geral da UHE – São Simão (modificado Ladeira, 2007).
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elevação de 0,30 m, para compensar os recalques após a construção. As estruturas em concreto são
do tipo gravidade, com vertedouro de 9 comportas, com tomada de água para 10 unidades, e duas
transições, uma em cada extremidade da estrutura de concreto, que servem de conexão com as
barragens direita e esquerda.

A obra foi projetada pela Companhia Internacional de Engenharia e realizada pelo consórcio
construtor, italiano e brasileiro, entre as empresas Impregilo e C. R. Almeida e supervisionada pelo
Departamento de Engenharia Civil e Geração da CEMIG – Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A.
Os trabalhos foram iniciados em Junho de 1973 até à conclusão em Agosto de 1977.

O estudo do risco das barragens de terra construídas nesse local permitiu avaliar qualitati-
vamente as ameaças para a obra, que possibilita direcionar ações preventivas que a mantenham
estável, evitando outros impactos ambientais adversos. A avaliação da ameaça foi feita com enfoque
de análise do estado das condições das estruturas da barragem, considerando o tempo de operação, os
princípios adotados em projeto, o monitoramento da água percolada, as observações e o estado de
conservação das estruturas. Para a construção das Árvores de Eventos, considerando os três modos de
rupturas, ou seja, piping através do barramento, piping pela fundação e piping do barramento para a
fundação, foi realizado um levantamento de dados, a partir de uma lista de verificação. A seguir são
descritas as características que foram observadas na construção das Árvores de Eventos.

4.2 – Avaliação da possibilidade de ocorrência de piping no barramento

No projeto da barragem destaca-se a adoção do critério de Terzaghi para o dimensionamento
de filtros e o controle de qualidade realizado durante a construção da obra. Entretanto, considerou-se
a possibilidade do sistema de filtros e de drenagem interna vir a colmatar-se, mesmo sendo
constatado um bom controle de qualidade durante a sua construção.

Outro fator importante foi observado em visita técnica à barragem, ou seja, boa transparência
da água de descarga e respectivos volumes, medidos nos medidores de vazão de descarga de água,
que se apresentavam estáveis e sem ocorrência de material granular nos pontos de observação, além
de não ter sido observado aumento abrupto ou gradual de poropressões durante seu período de
operação. Não obstante essas informações, na construção da Árvore de Eventos foi considerada a
possibilidade de haver aumento do volume de descarga de água percolada e carreamento de
material granular pelo maciço.

Os relatórios da CEMIG (1976, 1978, 1982, 1986 e 2003) permitiram identificar estudos das
áreas de transição de materiais com granulometrias diferentes. Esses estudos, realizados durante a
construção, foram ensaios de caracterização de materiais, ensaios de compactação (Hilf), ensaios
de permeabilidade hidráulica após o material ter sido compactado e ensaios de determinação de
resistência ao cisalhamento. Um evento aleatório, considerado na elaboração da Árvore de Eventos,
foi a possível ruptura de alguma camada do maciço, que pudesse vir a prejudicar o fluxo de água
e, consequentemente, a alteração do estado de tensões da matriz do solo, anulando a tensão efetiva.

Foi relatado que houve início de piping durante o primeiro enchimento na área de contato do
núcleo com a estrutura de concreto. Ressalta-se que, foi também relatado, que houve
autocicatrização (embuchamento) do entubamento, graças às características do cascalho de terraço
usado no núcleo da barragem (Viotti et al., 2006).

Outro fator, considerado na construção da Árvore de Eventos, foi a possibilidade de ruptura do
barramento em consideração, devido ao progresso do piping para proporções de um grande entubamento.

4.3 – Avaliação da possibilidade de ocorrência de piping pela fundação

O estudo dos fatores condicionantes geológico-geotécnicos da área permitiu identificar que,
nas barragens de terra, direita e esquerda, a fundação da barragem foi construída sobre rocha de
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basalto alterado, solo transportado e solo de características residuais, sendo este último fator
favorável à eventual erosão regressiva nas áreas próximas às margens. Esses fatores foram levados
em consideração para desenvolver o diagrama de influência.

Outro fato, observado durante o estudo, foi o tratamento da rocha alterada com slush-grout,
após limpeza com jatos de água e de ar. A elaboração da Árvore de Eventos levou em consideração
a possibilidade de haver fluxo de água percolada pela fundação, mesmo após o tratamento descrito.
Isto poderia ser decorrente de alguma rocha fraturada sujeita à erosão ou a alguma junta aberta
entre rochas.

A análise de relatórios CEMIG (1976, 1978, 1982, 1986 e 2003) permitiu verificar que, em
boa parte das seções da barragem, houve construção de tapete drenante na base da barragem, a
jusante do núcleo. O dimensionamento de filtros, de acordo com os critérios de Terzaghi, assegura
a graduação do material para que o filtro seja suficientemente aberto para permitir a percolação de
água, mas suficientemente fechado para não permitir carreamento de material granular do maciço
pelos espaços vazios do filtro. Entretanto, mesmo assim, na elaboração da Árvore de Eventos, o
fato de haver carreamento de material granular e eventual colmatação de filtros foi considerado um
evento aleatório, possível de ocorrer.

Na elaboração da Árvore de Eventos foi considerado o sistemático monitoramento de dados
da instrumentação das barragens de terra, que controla as condições de descarga de água percolada
desses filtros nas canaletas de drenagem. Não foram observadas condições preocupantes nestes
anos de operação, apenas obras de reparo e melhorias para separar a descarga de filtros da água
escoada pelo talude da barragem.

Apesar das boas condições descritas, outro evento aleatório, levado em consideração, foi o
aumento do gradiente hidráulico e a incapacidade de descarga dos sistemas internos de drenagem,
que levariam à tensão efetiva nula e ao início de erosão regressiva.

O estudo identificou que, na região do random, a jusante da barragem esquerda, houve forma-
ção de surgências, que estavam relacionadas com o período de maior intensidade de precipitação,
não se observando as suas ocorrências no período de estação seca. Esse fato foi considerado como
uma possível falha nos sistemas de ligação de filtros e dos dispositivos de saída da água drenada,
podendo haver falhas, que levassem ao fluxo de água pela fundação à formação de surgências e ao
aumento de subpressão a jusante das barragens de terra. Essa situação também influenciou a
elaboração da Árvore de Eventos.

O monitoramento realizado pela CEMIG, através do software Inspetor, módulo Monitor,
permitiu concluir que não houve aumento súbito em vazões de descarga ou aumento súbito de poro-
pressões, identificados nos medidores de vazão e nos piezômetros instalados na fundação, respec-
tivamente. Na elaboração da Árvore de Eventos considerou-se a possibilidade de aumento de poro-
pressões.

Na elaboração da Árvore de Eventos foi considerada a possível ocorrência de áreas de drena-
gem abaixo da fundação da barragem, que pudessem direcionar as linhas de fluxo de água, sem
controle na vazão de descarga, conduzindo-a a camadas de material com alta permeabilidade, po-
dendo ocorrer surgências a jusante, com aumento de subpressão.

Como a fundação de parte da barragem foi construída sobre solo transportado, na área próxima
das margens direita e esquerda, a medida preventiva tomada foi a construção de cutoff de grande
extensão, para que as linhas de fluxo de água na fundação tivessem um grande caminho a percorrer
e com isso houvesse perda de carga hidráulica. Essa solução foi praticada para se evitar o aumento
de poropressões, eventual condição favorável à formação de piping pela fundação, fato que também
foi considerado na elaboração da Árvore de Eventos.

Na construção da Árvore de Eventos, procurou-se, também, considerar a capacidade máxima
de vazão dos sistemas de drenagem interna na fundação e as estruturas de ligação destes com o sis-
tema de drenagem externa, numa eventual formação e progresso de piping. Outro evento relacio-
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nado foi se estas estruturas suportariam um aumento de fluxo de água sem haver colapso ou desli-
zamento no talude de jusante, com consequente formação de brecha. Na sequência dos eventos
considerados, cogitou-se a possibilidade do piping ocorrer, se desenvolver e permanecer aberto
tempo suficiente para drenar grande volume de água, até ocorrer colapso da crista da barragem e
total escoamento da água do reservatório.

4.4 – Avaliação da possibilidade de ocorrência de piping do barramento para a fundação

Foi identificado que as barragens de terra tiveram parte de sua estrutura construída sobre cutoff
de base larga e grande extensão, para aumentar o caminho da água percolada pela base da bar-
ragem, na região próxima das margens. A área crítica para a fundação seria o antigo leito do rio,
mas observou-se que houve adequado tratamento da rocha alterada.

Os estudos dos fatores condicionantes geológico-geotécnicos identificaram que, na área, havia
sete derrames e interderrames, de espessura aproximada de 200 m, entre as cotas 220,0 e 420,0 m.
Além disso, Viotti et al. (2006) relatam que, desde o primeiro enchimento, ocorreram surgências a
jusante da ombreira esquerda, pois parte da água percolada não era captada pelo sistema de dre-
nagem da barragem. Essas surgências estão relacionadas, principalmente, com as características da
rocha de fundação – basalto com intemperismo esferoidal.

Na construção da Árvore de Eventos, esses fatos foram considerados, pois poderia haver
juntas abertas, mesmo após o tratamento realizado. Outra possível situação seria o solo residual de
base da fundação da barragem esquerda, próximo da margem, permitir o carreamento de material
do núcleo junto ao fluxo de água, levando ao início de erosão regressiva.

Outro fator preponderante, já comentado, foi o dimensionamento e a construção de filtro do
tapete drenante. Análises de dados de volume de água percolada mostraram que os resultados
atenderiam aos parâmetros de controle, permitindo concluir que esses filtros têm funcionado de
forma apropriada. Mesmo assim, foi considerada a possibilidade desse sistema não suportar alta
descarga a jusante das barragens de terra, vindo a dar condições de formação de piping.

Nas situações de possibilidade de ocorrência de piping pelo barramento e do barramento para
a fundação, foi levado em consideração o progresso do fenômeno, em função de possíveis falhas
no cutoff, de eventual falha no sistema de filtros ou de surgimento de trincas na fundação, mesmo
após tratamento aplicado na rocha alterada. Como o cutoff construído na área de solo residual é
extenso, com longo caminho para o fluxo de água, isso favorece a perda de carga e a eventual
cicatrização da erosão regressiva, que se viesse a iniciar.

4.5 – Cálculo da probabilidade de ruptura por piping na barragem da UHE São Simão

As Figuras 6, 7 e 8 apresentam as Ávores de Eventos para avaliação da probabilidade por
piping através do barramento, da fundação e do barramento para a fundação na UHE – São Simão.
O quadro 2 apresenta as probabilidades, estimadas pelas Árvores de Eventos.
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Quadro 2 – Probabilidade anual de ruptura por piping nas barragens UHE – São Simão
(modificado de Ladeira, 2007).

Modo de ruptura Probabilidades estimadas (ETA)

Piping através do barramento Pe = 5,3 x 10-5

Piping através da fundação Pf = 4,7 x 10-5

Piping do barramento para a fundação Pef = 1,3 x 10-5
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5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

O método de análise por Árvore de Eventos (ETA - Event Tree Analysis) foi apresentado numa
abordagem que procurou demonstrar a sua fundamentação teórica em relação aos aspectos
qualitativo e probabilístico. A partir dessa fundamentação teórica, foi feita uma aplicaçao dessa
metodologia às barragens de terra da Usina Hidrelétrica São Simão (UHE – São Simão), para
avaliação da probablidade de ruptura por piping pelo barramento, pela fundação e do barramento
pela fundação.

Os resultados obtidos para a probabilidade de ruptura devem ser entendidos, não como a
possibilidade de rompimento do barramento. O método usado foi de determinação semi-quantitia-
tiva, subjetivo nas determinações de valores de probabilidades, mas que se apresenta viável na
comparação de dados do mesmo sistema.

As análises por Árvores de Eventos tiveram probabilidades marginais da mesma ordem de
grandeza para os três modos de piping, ou seja, 10-5. A observação de cada uma das Árvores de
Eventos permitiu concluir que a estrutura da barragem mais vulnerável foi o barramento, com valor
de probabilidade de 5,3 3 10-5.

Na Árvore de Eventos que considerou a probabilidade de ruptura por piping através do
barramento (Figura 6), observa-se que os pontos mais vulneráveis são as áreas das ombreiras e as
áreas de contato solo-concreto, nas barragens de transição, pois foram os ramos de probabilidades
que mais contribuíram para a probabilidade marginal desse modo de ruptura.

A Árvore de Eventos, construída para a eventual ocorrência de piping pela fundação (Figura 7)
apresentou como probabilidade o valor de 4,7 3 10-5, mostrando que os ramos que mais con-
tribuíram para a probabilidade marginal foram aqueles relacionados com a fundação das barragens
de terra, pois se encontram apoiadas em rocha fraturada, solo residual e solo transportado.

Já na Árvore de Eventos construída para a eventual ocorrência de piping do barramento para
a fundação (Figura 8), foi encontrado o valor para probabilidade marginal de 1,3 3 10-5, com a
probabilidade dominante no ramo correspondente às áreas de contato solo-concreto das barragens
de transição.

Finalmente, o que se pode concluir através do que foi apresentado neste artigo, é que, além da
determinação dos valores das probabilidades de ruputra, o exercício da construção das Árvores de
Eventos possibilita que seja exercida uma análise crítica do comportamento da barragem, conside-
rando todo o seu desempenho histórico até ao momento em que a análise é realizada, confirmando,
desta forma, que esse método se fundamenta num arcabouço estatístico consistente, e se apresenta
realmente como uma ferramenta muito útil para gestão de risco em barragens.
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AVALIAÇÃO GEOTÉCNICA E CARTOGRAFIA
APLICADA DE ESPORÕES NA REGIÃO DE
ESPINHO (NW DE PORTUGAL)
Geotechnical assessment and applied mapping of groynes from the
Espinho region (NW Portugal)

Ana Pires*
Helder I. Chaminé**
Fernando Santiago Miranda***
Alberto Gomes****

RESUMO – Este estudo apresenta uma proposta metodológica, no âmbito da geo-engenharia, para a avaliação
geotécnica e cartografia de estruturas de protecção costeira (esporões) na região de Espinho (NW de Portugal).
Foram seguidas as recomendações e a terminologia do manual do uso de rochas em engenharia costeira
(CIRIA/CUR, 1991; CIRIA et al., 2007) e a proposta de caracterização/avaliação geológico-geotécnica da ISRM
(1978, 1981). Apresenta-se uma proposta de ficha geotécnica aplicada ao reconhecimento e inspecção visual dos
blocos do material-rocha da estrutura e, com o recurso a imagens aéreas de alta resolução orto-rectificadas e
georreferenciadas. De seguida, realizou-se uma cartografia aplicada de pormenor dos blocos rochosos que deu
origem a mapas temáticos do esporão e, assim, permitiram uma avaliação segundo diferentes parâmetros
geológico-geotécnicos. Apresentam-se, por fim, algumas sugestões que poderão contribuir para o planeamento
de uma obra deste tipo, bem como para a caracterização do estado de conservação da estrutura e da sua evolução.

SYNOPSIS – This study presents a methodological proposal, in the geo-engineering perspective, for the
geotechnical assessment and mapping of coastal protection structures (groins) from the Espinho area (NW
Portugal). The recommendations and terminologies of the manual of the use of rock in coastal and shoreline
engineering had been followed (CIRIA/CUR, 1991; CIRIA et al., 2007) and also the proposal of geologic and
geotechnical characterization/assessment by ISRM (1978, 1981). A geotechnical data sheet was created for the
recognition and visual assessment of the rock material. Based on this data, as well as on geo-referenced high-
resolution aerial images a detailed applied mapping of the rock mass blocks was built. This conducted to groin
thematic maps which permitted to evaluate different geologic and geotechnical parameters. Finally, some
suggestions are presented which may contribute for the planning and characterization of this kind of structures.

PALAVRAS CHAVE – Esporões, cartografia aplicada, geo-engenharia.
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1 – INTRODUÇÃO

A protecção do litoral face ao processo de erosão costeira é um problema complexo, envol-
vendo o conhecimento de uma multiplicidade de parâmetros. Estes serão relativos, entre outros, à
agitação marítima, à geomorfologia da costa a proteger, à geometria do perfil da praia e da costa,
bem como à natureza dos materiais que constituem a superfície e o substrato (Gomes, 1977; Soares
de Carvalho, 1985). Um dos modos mais generalizados de protecção costeira é através da cons-
trução de esporões (e.g., Gomes, 1977; Mota Oliveira e Martins, 1991; Veloso-Gomes e Papadatos,
1995; Silva, 1996; Santos et al., 2003), assim classificados na designação de obras transversais de
defesa costeira, conjugados ou não com obras longitudinais aderentes e, em certos casos, com
alimentação artificial (Veloso-Gomes e Papadatos, 1995). Os esporões são estruturas, geralmente
perpendiculares à costa, cuja função é reter a circulação litoral de sedimentos, de modo a restabe-
lecer ou, pelo menos, estabilizar uma praia que se encontra em recuo, chamando-a a participar na
natural dissipação da energia das ondas (Gomes, 1977). Normalmente, os esporões são construídos
em grupos sendo denominados por campo de esporões. Na generalidade, os estudos costeiros foram
desenvolvidos pela necessidade de melhorar a acessibilidade portuária e para responder a situações
de emergência provocadas pelo ataque do mar ao património urbano construído. A crescente sensi-
bilidade às questões ambientais e aos riscos dos seus desequilíbrios irreversíveis, aliada à crescente
valorização económica dos espaços litorais, ampliou de modo explosivo, nos últimos dois decénios,
o leque dos interesses, possibilitando uma abordagem multidisciplinar dos complexos problemas
costeiros.

Para o dimensionamento de uma obra marítima não são apenas importantes os fundamentos
de hidráulica marítima, mas também os da geologia e geomorfologia costeiras e de geo-engenharia
dos materiais rochosos (e.g., LCPC, 1989; CIRIA/CUR, 1991; CFCFF, 1996; USACE, 2002a;
Veloso-Gomes et al., 2002; CIRIA et al., 2007). A finalidade, na perspectiva da geo-engenharia, da
cartografia e da inspecção sistemática da estrutura de defesa costeira constará na definição da
tipologia e da caracterização dos blocos constituintes da estrutura (normalmente, blocos de mate-
rial-rocha natural e/ou blocos de betão), de modo a apoiar a construção de um dado esporão desde
a exploração do material rochoso (pedreira) até à sua colocação em obra (Pires e Chaminé, 2007,
2008a,b). Esse acompanhamento geológico-geotécnico desde a sua origem é extremamente impor-
tante dado que poderá influenciar o comportamento, em termos de vida útil de um esporão (Pires,
2007). A partir de uma monitorização sistemática e de uma avaliação das estruturas, tendo em conta
uma boa caracterização da matéria-prima no local de extracção, avançar-se-á para uma constante
evolução no âmbito da engenharia costeira, consciencializando, assim, os técnicos para a importância
da conjugação de diferentes áreas do conhecimento no dimensionamento das obras de protecção da
costa portuguesa. Nos últimos anos tem-se verificado um grande interesse no estudo e gestão das
zonas costeiras recorrendo-se à integração de ferramentas ligadas aos Sistemas de Informação
Geográfica (SIG), à Fotogrametria e Detecção Remota (e.g., Veloso-Gomes e Papadatos, 1995;
Marçal et al., 2004; Gonçalves e Piqueiro, 2004; Pires et al., 2006a,b, 2007). Estas ferramentas
permitem realizar análises quantitativas, delinear modelos de desenvolvimento e apoiar a decisão
relativa à gestão de recursos e ao ordenamento costeiro. Permitem, ainda, a sobreposição de infor-
mação temática variada proveniente de mapas topográficos, mapas geológicos, fotografias aéreas e
imagens de satélite, podendo, por exemplo, ser detectadas modificações na linha de costa ao longo
do tempo.

A presente investigação pretende contribuir para o estudo das estruturas marítimas da área de
Espinho (esporão de Paramos), numa perspectiva multidisciplinar, com enfoque para uma aborda-
gem no âmbito da geo-engenharia, recorrendo a tecnologias de Sistemas de Informação Geográfica
(SIG) e técnicas cartográficas. Será dado destaque à caracterização geológico-geotécnica e geome-
cânica dos blocos de material-rocha constituintes do esporão de Paramos. Tal estudo permitiu melho-
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rar o conhecimento do estado de conservação da estrutura e a avaliação do estado do material
constituinte da mesma. Deste modo, procedeu-se ao ensaio duma cartografia aplicada de obras
marítimas e à realização duma caracterização geológico-geotécnica dos blocos, permitindo, assim,
prever intervenções a curto/longo prazo na estrutura, em termos de obras de reparação e manu-
tenção. Esta abordagem contribuiu, também, para o aperfeiçoamento do dimensionamento de uma
obra deste tipo e o acompanhamento da mesma, desde a extracção da matéria-prima rochosa até à
colocação da pedra natural na estrutura.

2 – O ESPORÃO DE PARAMOS, ESPINHO

2.1 – Situação de referência: a origem geológica da matéria-prima

Amaioria dos blocos rochosos que se encontram na estrutura marítima de Paramos (Espinho),
provêm dos seguintes locais, a saber:

• Pedreira da Malaposta, situada no lugar do mesmo nome, na freguesia de S. Jorge, concelho
de Santa Maria da Feira, distrito de Aveiro. Trata-se de uma pedreira que se encontra licen-
ciada, desde 1976, à empresa Irmãos Cavaco, SA (ICSA) e cuja exploração se tem vindo a
intensificar desde então. O material-rocha da pedreira é um granitóide gnáissico de boa qua-
lidade geotécnica para a produção de britas e enrocamento;
• Pedreira do Moinho, localizada na freguesia de Canidelo, concelho de Gaia, distrito do
Porto. É, actualmente, uma antiga exploração a céu aberto que iniciou a sua actividade em
1971 através da empresa SOLUSEL – Sociedade Lusitana de Obras e Empreitadas, Lda. O
material rochoso extraído da pedreira é um granito biotítico que foi utilizado na construção
civil e obras públicas.

Na Figura 1 é apresentada a base de dados, em ambiente de Sistema de Informação Geográfica
(SIG) criada com a georreferenciação dos locais de extracção de pedra, assim como as hiperliga-
ções para as fotografias e cartas militares das mesmas.
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Fig. 1 – Base SIG com a inventariação das pedreiras e seu enquadramento geográfico:
informações gerais associadas aos pontos (bases cartográficas: Carta Militar de Portugal,
escala 1/25000, Folhas 143 e 144 e Google Earth Pro, consulta em Fevereiro de 2007).
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Os traços gerais da geologia regional, onde se enquadram as pedreiras (Figura 2), reportam-se
a uma complexa faixa de cisalhamento regional, com orientação média NNW–SSE, que se
prolonga desde o Porto (Foz do Douro) até Tomar sendo designada por faixa de cisalhamento de
Porto – Coimbra – Tomar (Dias e Ribeiro, 1993; Ribeiro et al., 2007). Localmente, enquadra-se no
segmento geotectónico de Espinho – Albergaria-a-Velha–Águeda (Chaminé, 2000; Gomes, 2008).
Esta faixa é constituída por uma série de unidades tectonoestratigráficas do Proterozóico médio-
superior ao Paleozóico superior (Chaminé, 2000; Chaminé et al., 2003), fazendo parte do Maciço
Ibérico, sendo tradicionalmente inserida na Zona de Ossa-Morena.
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Fig. 2 – Enquadramento geológico-estrutural regional das explorações do material-rocha utilizado
no revestimento do Esporão de Paramos [PM: Pedreira da Malaposta (S. João de Ver); PMN: Pedreira
do Moinho (Canidelo, Gaia)]. Base geológica da faixa metamórfica de Espinho – Albergaria-a-Velha,

adaptada de Chaminé (2000).
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A área de Souto Redondo (Lourosa) – onde se localiza a Pedreira da Malaposta – inclui-se na
unidade tectonoestratigráfica de Lourosa. Esta unidade é constituída por rochas metamórficas de
alto grau, designadamente, migmatitos, ortognaisses, micaxistos e anfibolitos. Na Pedreira da
Malaposta é possível diferenciar no terreno os seguintes litótipos, a saber (e.g., Freire de Andrade,
1938/40; Chaminé et al., 1996, 2001a; Chaminé, 2000): i) granitóides gnáissicos moscovíticos de
grão médio a fino; ii) ortognaisses (s.l.); iii) bandas de milonitos e/ou ultramilonitos; iv) micaxistos,
paragnaisses e migmatitos. Os encraves, de natureza metassedimentar, são escassos, mas obser-
vam-se micaxistos granatíferos de escala métrica.

O maciço rochoso da Pedreira da Malaposta (Figura 3) encontra-se intensamente fracturado,
sendo a fracturação traduzida por um apertado e intenso diaclasamento dos distintos litótipos,
destacando-se uma família de diaclases com orientação NNW-SSE (e, em regra, subvertical). Muitas
das falhas observadas, com direcção NW-SE, resultam da reactivação destas descontinuidades,
gerando, por vezes, intenso esmagamento e argilitização, principalmente nos litótipos granitóides
de grão médio a fino. O gnaisse biotítico da Pedreira da Malaposta apresenta uma cor azulada e/ou
branca-amarelada e uma granularidade média a grosseira. A caracterização geomecânica do maciço
da Malaposta pode ser avaliada com base nos seguintes parâmetros, a saber (Pizarro et al., 2005):
i) a densidade média do material gnáissico é 2,64; ii) o módulo de Young 63,4 GPa; iii) a resistência
à compressão de 211,7 MPa.

O maciço rochoso da pedreira do Moinho enquadra-se na fácies do Maninho (Vinha da Silva
e Neiva, 1999) do denominado granito de Lavadores (Canilho, 1975) sendo considerado um granito
biotítico, porfiróide, de grão fino a médio. Apresenta uma textura porfiróide constituída por mega-
cristais de felsdpato róseo, em regra euédrico, de cor azulada ou rósea. O maciço granítico de Lava-
dores, com orientação NW-SE, encontra-se espacialmente associado ao megacisalhamento de Porto
– Espinho – Albergaria-a-Velha (Chaminé, 2000).

2.2 – Objectivos e enquadramento

O presente estudo apresenta uma metodologia desenvolvida para a monitorização sistemática
de uma obra de protecção costeira (esporões) característica da região de Espinho. Trata-se de uma
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Fig. 3 – Vista panorâmica da Pedreira da Malaposta (Irmãos Cavaco, S.A.),
fotografias tiradas em Setembro de 2005.
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abordagem baseada na inspecção e no reconhecimento visual do material rochoso da estrutura,
tendo como principais referências, as duas versões do “manual of the use of rock in coastal and
shoreline engineering” (CIRIA/CUR, 1991; CIRIA et al., 2007) e o “coastal engineering manual”
(USACE, 2002a,b). Para o efeito, foram criados, a partir de uma fotografia aérea georreferenciada
numa base cartográfica digital (CME, 1993), vários mapas temáticos da estrutura de protecção
costeira em termos, sobretudo, de litologia (destrinça dos tipos de material-rocha), de resistência (à
compressão uniaxial) e do grau de deterioração. A cartografia dos distintos blocos de material-
rocha constituiu o suporte para a definição de um zonamento dos materiais da estrutura, numa
perspectiva geotécnica. No estudo das obras de protecção costeira da região de Espinho foram
realizadas inspecções visuais sistemáticas em vários esporões, sendo o caso de estudo ora apresen-
tado do denominado esporão de Paramos. Houve, igualmente, a preocupação de caracterizar in situ
os materiais rochosos e os materiais de betão utilizados no revestimento das estruturas de protec-
ção costeira. Assim, executou-se, por um lado, uma caracterização geológico-geotécnica de
pormenor nas pedreiras que forneceram os materiais rochosos. Por outro lado, procedeu-se a uma
análise apurada da documentação técnico-científica cedida pelas empresas supracitadas e contida
em publicações científicas sobre o assunto (e.g., Chaminé et al., 1996, 2001a; Chaminé, 2000;
Pizarro et al., 2005). Uma versão preliminar desta metodologia, cujas investigações continuam em
curso (e.g., Pires et al., 2006a, 2009; Pires e Chaminé, 2007, 2008a), encontra-se descrita nos
trabalhos de investigação de Pires (2005, 2007).

O concelho de Espinho está situado na orla Atlântica, aproximadamente 50 km a norte de
Aveiro e 20 km a sul do Porto. Com uma área de 21,42 km2, tem como limites administrativos, a
Norte o município de Vila Nova de Gaia, a Sul o concelho de Ovar, a Este o concelho da Feira e a
Oeste o Oceano Atlântico. A costa de Espinho é protegida por um campo de cinco esporões e duas
obras aderentes (Mota-Oliveira e Martins, 1991; Veloso-Gomes et al., 2002). O Quadro 1 apresenta
uma síntese das principais características do campo de esporões da região de Espinho. A Figura 4
representa a obra de protecção costeira em estudo – esporão de Paramos – e a área envolvente.
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Quadro 1 – Síntese das características do campo de esporões da região de Espinho
(compilado de SOMAGUE, 1980; Veloso-Gomes et al., 2002; Pires, 2007).

Esporões

Estudados Presente estudo

Obra 1/1 Esporão Espinho 1918 / 1981/83 350 X –
Obra 2/2 Esporão Espinho 1981 / 83 400 X –

– Obra aderente Espinho – 400 X –
Obra 3/3 Esporão Espinho 1981 / 83 300 X –
Obra 4/4 Esporão Paramos 1981 / 83 280 – –

– Obra aderente Paramos – 100 – –
-/5 Esporão Paramos 1985 280 X X

Designação
Tipo de
estrutura Localização

Ano de
construção

Comprimento
(m)
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3 – MATERIAL E MÉTODOS

3.1 – O manual da CIRIA/CUR (1991) e CIRIA et al. (2007)

O “manual of the use of rock in coastal and shoreline engineering” (CIRIA/CUR, 1991;
CIRIA et al., 2007) é um guia prático sobre os procedimentos técnico-científicos a seguir na
aplicação do material-rocha em obras de engenharia costeira. Este manual assenta numa abordagem
aos processos de planeamento e de dimensionamento, sendo, para isso, considerados uma série de
procedimentos e parâmetros geológico-geotécnicos, ambientais e económicos aplicados à enge-
nharia costeira (e.g., disponibilidade e durabilidade dos materiais; implicações ambientais; métodos
de construção; estratégias futuras de procedimentos e factores económicos). Este manual pretende
constituir um guia para a caracterização, o acompanhamento e o dimensionamento de uma estrutura
marítima desde a origem da matéria-prima rochosa até à sua colocação em obra.

Em termos de conteúdo, o manual (na versão de 1991) encontra-se estruturado conforme é
explicitado na Figura 5, em que se apresenta um diagrama lógico, demonstrando a interrelação
entre os capítulos do manual, os principais processos e sub-processos. A nova versão do manual
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Fig. 4 – Enquadramento do esporão de Paramos na faixa costeira de Espinho (imagens aéreas cedidas
gentilmente pelo Prof. Francisco Piqueiro, Fevereiro de 2005).
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(CIRIA et al., 2007) incorpora, entre outras, novas informações baseadas na norma EN 13383 para
rochas, os resultados actuais de ensaios na área da hidráulica e novos desenvolvimentos sobre a
tipologia dos materiais e aspectos construtivos. Abrange, igualmente, aspectos que não se encon-
tram ligados à engenharia costeira, tais como os materiais reciclados e as unidades de blocos de
betão. Aborda, também, aspectos económicos, análise de riscos e novas exigências ambientais.
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Fig. 5 – Diagrama lógico do “manual of the use of rock in coastal and shoreline engineering”
(CIRIA/CUR, 1991).
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3.2 – Imagens aéreas de alta resolução

A aquisição de imagens aéreas de alta resolução foi efectuada para o presente estudo recor-
rendo-se, para o efeito, a um helicóptero. No decurso do voo a baixa altitude a aquisição das
imagens foi realizada por um operador com uma máquina fotográfica. A câmara digital foi fixada
manualmente pelo operador não havendo uma ligação rígida ao helicóptero (pormenores em
Gonçalves e Piqueiro, 2004). O voo realizado sobre o esporão de Paramos efectuou-se no dia 4 de
Fevereiro de 2005, entre as 13:28 e 13:31 (GMT), cuja maré apresentava cerca de 2 metros de altura
(IH, Fevereiro 2005). Procedeu-se a uma montagem dos fotogramas orto-rectificados obtendo-se,
assim, uma imagem global do esporão que serviu de base a este estudo. Alguns resultados do voo
realizado sobre o esporão de Paramos estão patentes na Figura 6.

3.3 – A técnica de amostragem linear

Outra metodologia empregue foi a designada técnica de amostragem linear usada em geologia
aplicada/geotecnia de maciços rochosos (e.g., Lamas, 1989; Dinis da Gama, 1995; Chaminé e
Gaspar, 1995; Chaminé et al., 2001b; Martins et al., 2006). Esta técnica está também contemplada
no manual da CIRIA/CUR (1991) e CIRIA et al. (2007), mas numa perspectiva de caracterização
geológico-geomecânica dos blocos naturais no seu local de extracção. A técnica de amostragem
linear foi aplicada na própria estrutura de protecção costeira, servindo como um apoio cartográfico
para referenciar os blocos intersectados pela linha de amostragem. A técnica de amostragem linear
consiste, genericamente, na colocação de uma fita graduada em superfícies expostas do maciço e
no registo de parâmetros geológico-geotécnicos de todas as descontinuidades intersectadas pela
fita. Neste estudo, a técnica de amostragem linear foi aplicada na própria estrutura de protecção
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Fig. 6 – Imagens áreas oblíquas do esporão de Paramos (imagens aéreas cedidas gentilmente
pelo Prof. Francisco Piqueiro, Fevereiro de 2005).
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costeira, servindo como um apoio cartográfico para referenciar os blocos intersectados pela linha
de amostragem. Na Figura 7 está exemplificada a aplicação desta técnica ao esporão de Paramos,
na qual se procedeu a uma avaliação dos materiais ao longo de perfis longitudinais. Numa fase
subsequente foi realizado um perfil transversal na cabeça do esporão, com o mesmo método.

3.4 – A resistência do material-rocha

Para avaliar a resistência dos geomateriais recorreu-se ao esclerómetro portátil (martelo de
Schmidt) da marca PROCEQ, tipos L e N, consoante se tratava de blocos de rocha ou de betão,
respectivamente. Em função da dureza (ou seja, da resistência à compressão do material-rocha)
registada nos ensaios e da densidade média do material rochoso, procedeu-se à determinação e
classificação da resistência à compressão segundo a proposta da ISRM (1978, 1981).

3.5 – Inspecção visual e cartografia aplicada

A técnica de inspecção visual pela simples observação directa e sistemática, permite detectar
modificações na estrutura, nomeadamente fracturas/fissuras nos blocos rochosos, mudanças de
posição ou de orientação relativa dos blocos, e deteriorações do material dos blocos. Para tal, foi
realizada uma inspecção visual a partir do coroamento do esporão e na parte superior dos blocos
do manto resistente. O equipamento necessário para a recolha de informação e cartografia foi a
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Fig. 7 – Aplicação da técnica de amostragem linear: i) no passadiço do esporão de Paramos (Espinho);
ii) num perfil transversal na área da cabeça do esporão.
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bússola, a fita métrica, o esclerómetro portátil, a máquina fotográfica e a ficha de campo para o
levantamento geotécnico. Foi criada uma ficha destinada à análise do estado da cabeça dos espo-
rões (Figura 8), baseada na ficha geral de inspecção visual aplicada aos quebra-mares da costa
portuguesa, proposta pelo LNEC e realizada pelo Grupo de Observação Sistemática de Obras
Marítimas (Silva, 1996). Este método elaborado pelo LNEC, permite ainda a classificação do
estado actual das obras marítimas, considerar a evolução e a classificação do estado de risco de
obras marítimas. No presente estudo foi apenas avaliado o estado actual dos esporões, e a ficha de
campo aplicada à cabeça dos esporões foi usada numa perspectiva mais generalizada em termos de
avaliação estrutural.

Finalmente, a ficha de campo desenvolvida e apresentada na Figura 9 resulta de uma aborda-
gem geotécnica com o intuito de contribuir para uma correcta avaliação do estado da estrutura
marítima, aplicada apenas ao esporão de Paramos.
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Fig. 8 – Ficha de campo para a cabeça do esporão: uma proposta.

Revista Cap. 02:Revista Cap. 1  12/18/12  2:31 PM  Page 35



3.6 – Análise estatística

Com o objectivo de analisar eventuais diferenças entre os tipos de blocos constituintes da
camada mais superficial do manto resistente da estrutura, foi efectuada uma análise estatística dos
dados obtidos através da utilização do esclerómetro portátil. Os valores obtidos para os blocos me-
didos (n=116) são apresentados sob a forma de frequência relativa na estrutura, a mediana e média,
bem como o erro padrão da média para a dureza de cada tipo de bloco encontrado. A análise de
variância a um critério de classificação (Davis, 1986) foi utilizada para detectar eventuais diferenças
de dureza média entre os tipos de blocos constituintes da estrutura estudada. O teste de comparações
múltiplas de Bonferroni foi utilizado para identificar a origem das diferenças encontradas através
da análise de variância. Antes da aplicação da análise de variância verificaram-se os pressupostos
de normalidade das distribuições, utilizando o teste não paramétrico de Kolmogorov-Smirnov, e de
homogeneidade de variâncias, utilizando o teste de Levene. Esta estrutura apresenta um número
muito baixo de blocos artificiais, apenas tendo sido ensaiado um destes blocos na amostra aleatória
obtida. Por esta razão este tipo de bloco foi excluído da análise de variância efectuada para estudar
a dureza média. Em todos os testes estatísticos realizados o nível de significância escolhido foi de
0,05. Todos os testes estatísticos foram realizados com o programa estatístico SPSS (versão 16.0)
para MS Windows.
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Fig. 9 – Ficha de levantamento geológico-geotécnico para o esporão em estudo: uma proposta.
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4 – RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 – Constituição de um esporão

A Figura 10 apresenta o perfil da obra correspondente ao esporão das Obras 3 e 4 do Ante-
Projecto da Empreitada de Execução das Obras de Defesa e de Reconstrução das Praias de Espinho
entre 1981 e 1983 (SOMAGUE, 1980). Devido às características ou parâmetros hidráulicos tidos
em conta no dimensionamento, nomeadamente as correntes litorais, a agitação marítima e o vento,
que eram particularmente fortes e quase permanentes no Verão, a solução projectada e adoptada
para estas obras foi a solução de esporões de enrocamento cujo perfil é em tudo semelhante ao
esporão em estudo (Paramos).

Quanto às principais partes constituintes de um esporão, estas podem ser divididas em 4 zonas
(Figura 11): i) Cabeça; ii) Coroamento; iii) Risberma; iv) Tardoz.
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Fig. 10 – Perfil típico das Obras 3 e 4: solução de enrocamento
(adaptado de SOMAGUE, 1980 e CIRIA et al., 2007).

Fig. 11 – Partes constituintes de um esporão (fotografia do esporão de Paranhos realizada,
em Fevereiro de 2007, pelo Prof. Francisco Piqueiro).
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4.2 – Cartografia aplicada

Neste trabalho, a monitorização ou inspecção realizada ao esporão de Paramos propõe dife-
rentes abordagens com especificidades que estão ligadas à aplicação geológico-geotécnica e esta-
belece princípios integradores num domínio recente denominado por geo-engenharia (e.g., Bock,
2006). Seguidamente, tenta enfatizar-se a importância deste tipo de monitorização que envolve três
tipos de actuações nas estruturas marítimas, a saber:

• Exploração da matéria-prima: pré-selecção do material;
• Acompanhamento da obra: monitorização;
• Monitorização pós-obra: inspecções sistemáticas.

Ao longo do estudo destaca-se a importância destas três fases no dimensionamento da estru-
tura, desde a escolha e selecção do material (avaliação da qualidade geológica-geotécnica no seu
local de extracção) até à sua colocação em obra. A inspecção do estado dos materiais constituintes
da estrutura, tem como objectivo, propor um zonamento do manto resistente da obra de modo a
avaliar, em termos qualitativos e se possível quantitativos, o estado de degradação da estrutura. Os
principais objectivos passaram, essencialmente, por caracterizar e avaliar alguns parâmetros da es-
trutura marítima, nomeadamente: o tipo de material cartografado; as características geológicas e
geomecânicas; a avaliação do estado actual da estrutura; a realização de cartografia de pormenor
da zona mais superficial do esporão. O esquema da Figura 12 representa os factores a ter em con-
sideração durante a fase de planeamento de obra, apontando o interesse entre uma ligação interac-
tiva e lógica entre processos, antes mesmo da fase de dimensionamento.
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Fig. 12 – Diagrama de fluxo sobre o material a ter em conta antes da fase de concepção
de uma obra marítima (CIRIA et al., 2007).
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Ametodologia desenvolvida e aplicada, tal como se referiu anteriormente, na estrutura de
protecção costeira de Paramos (Espinho) baseou-se, por um lado, na criação de uma ficha
geotécnica aplicada ao reconhecimento e inspecção visual do material-rocha da estrutura e, por
outro lado, no recurso a imagens adquiridas a partir de helicóptero com uma câmara digital, as
quais sofreram, posteriormente, rectificação e georreferenciação, permitindo uma cartografia
de pormenor dos blocos rochosos constituintes da estrutura de protecção costeira. Assim,
através da fotografia aérea georreferenciada e de uma forma expedita, foram criados mapas
temáticos gerais e de pormenor da estrutura de protecção, com o objectivo de cartografar a
estrutura em termos de blocos constituintes, criando e apresentando diferentes avaliações de
alguns parâmetros geológico-geotécnicos do material-rocha dos blocos, tais como: tipo(s) de
litologia(s), características geológico-geotécnicas (cor, grau de alteração, grau de fissuração,
etc.) e características geomecânicas (resistência à compressão uniaxial através de ensaios
esclerométricos). Nos levantamentos de pormenor recorreu-se à técnica de amostragem linear,
a partir de perfis referenciados, o que permitiu de uma forma sistemática a recolha dos dados
e o registo numa ficha de campo desenvolvida para o efeito. Para essa avaliação dos blocos era
necessário recorrer a algumas classificações (semi) quantitativas de modo a avaliar conve-
nientemente os parâmetros geológico-geotécnicos. Para a classificação do grau de alteração
das rochas naturais recorreu-se à avaliação propostas pela ISRM (1978, 1981) e pela GSE
(1995).

Toda a cartografia realizada foi complementada com reconhecimentos ao longo da estrutura,
para se recolher de forma sistemática todos os dados considerados relevantes. E como numa
inspecção deste tipo é muito importante a recolha de dados, foram preenchidas as fichas de campo
que permitirão uma avaliação recorrendo-se a parâmetros geológico-geotécnicos. Para além da
realização da cartografia de pormenor, também foram realizadas inspecções à zona da cabeça do
esporão e uma avaliação global à estrutura, onde se pretendia analisar e registar o estado actual da
estrutura.

4.3 – Aplicação ao esporão de Paramos

O esporão do Paramos, no período de estudo entre 2005 e 2007, constituía uma estrutura
pouco degradada e com evidência de algumas quedas e ruína do material na zona da cabeça que,
de facto, é uma área de grande susceptibilidade à deterioração, e poder-se-á dizer que é um
esporão com um estado de conservação médio (Nível 2; Santos et al., 2003). Após a identificação
dos materiais constituintes através da fotografia aérea e complementada por reconhecimentos de
campo, verificou-se que o material que se encontra em maior número é o granito azul, mas tam-
bém apresenta alguns granitos rosa e gnaisses em grande quantidade e colocados aparentemente
de forma aleatória ao longo do seu manto resistente (Quadro 2). Este esporão apresenta alguma
heterogeneidade e aleatoriedade na colocação dos materiais constituintes. A Figura 13 cor-
responde à cartografia das litologias dos blocos naturais e dos materiais de betão constituintes do
esporão de Paramos. Para a execução deste mapa de base procedeu-se à cartografia de campo
exaustiva, de mais de 4900 blocos de material-rocha e de 4 blocos de betão, apoiada pela imagem
aérea de alta resolução realizada propositadamente para este estudo. Para a execução deste mapa
procedeu-se, numa primeira fase, à vectorização de todos os blocos que compõem a estrutura, com
base na imagem aérea de alta resolução, orto-rectificada efectuada para o efeito e, numa fase
subsequente, elaboraram-se minutas de terreno para se refinar a cartografia in situ, recorrendo à
terminologia e procedimentos geológico-geotécnicos da ISRM (1978, 1981, 2007), da GSE
(1995), da CFCFF (1996) e da cartografia geológica aplicada à engenharia (Zuquette e Gandolfi,
2004).
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Quadro 2 – Síntese das características dos blocos de rocha e de betão identificados no Esporão de Paramos
(parâmetros geológico-geotécnicos, segundo a ISRM, 1978, 1981 e a GSE, 1995; base litológica

e geológica das fácies graníticas, segundo Chaminé, 2000 e Chaminé et al., 2001a).

BLOCOS DE ROCHA BLOCOS DE BETÃO

Cor Azul-acinzentado Rosa-avermelhado Amarelo- Cinza
-esbranquiçado esbranquiçado

Grau de Alteração W1-2 W1 W2 / W3 –

Textura/estrutura Grão médio Grão médio a fino Grão médio
a grosseiro; bandado –

gnáissico

Descrição da rocha/ Granito biotítico Granito biotítico Gnaisse Betão + agregados/material

Identificação 1 2 3 4da rocha

Fácies granítica Granito de Lavadores Granito de Lavadores Gnaisse de Lourosa –

Observações Tampa de betão
– – – (mistura de agregados

com quartzo + granito)

Fig. 13 – Mapa de litologias dos blocos naturais e materiais constituintes do esporão de Paramos.

Revista Cap. 02:Revista Cap. 1  12/18/12  2:32 PM  Page 40



4.4 – Proposta para o zonamento da estrutura

Quanto à caracterização geomecânica realizada no material-rocha da estrutura de protecção
costeira foram efectuadas 116 estações geomecânicas ao longo de 16 perfis de amostragem linear
(com uma extensão de 15m cada um), nos quais se efectuaram ensaios esclerométricos no material-
rocha e se registaram numa ficha de campo vários parâmetros geológicos (litologia, tonalidade,
textura/estrutura) e geotécnicos (grau de alteração, resistência). Foram reconhecidos diferentes
tipos de blocos aplicados: rocha natural (granitos e gnaisses) e material artificial (betão ou mistura,
i.e., betão + agregados). Este reconhecimento superficial dos blocos constituintes da estrutura revela
a importância que os materiais aplicados neste tipo de obras de engenharia apresentam, para a
longevidade e sucesso das mesmas. A cartografia aplicada proporcionou uma avaliação do estado
actual da estrutura, assim como do próprio material de revestimento.Através dos valores de ressalto
obtidos com o martelo de Schmidt, foi estimada a resistência à compressão uniaxial dos blocos ao
longo do manto resistente da estrutura, de acordo com a classificação geológico-geotécnica da
ISRM (1981).

O Quadro 3 sintetiza as características geotécnicas ao longo dos blocos do manto resistente e
do grau de deterioração em termos de estado actual do esporão. Foram definidas três zonas distintas
ao longo do manto resistente, i.e., zonas I, II/III e IV com graus de deterioração muito baixo, ele-
vado/médio e baixo, respectivamente (Quadro 3).

Verificou-se que para a camada mais superficial desta estrutura os blocos mais frequentes são
os granitos azul-acinzentados (44%) e os granitos rosa-avermelhados (34%) (Figura 14 e Quadro
4). Os blocos artificiais (betão+agregados) foram encontrados ocasionalmente (1%) ao longo do
manto resistente. A análise de variância efectuada aos dados obtidos através do esclerómetro
revelou a existência de diferenças estatisticamente significativas entre a dureza dos diferentes tipos
de blocos (F(2,112) = 7,0; p = 0,001). Os blocos de granito rosa-avermelhados parecem apresentar uma
dureza superior (54,5 + 0,88) aos de granito azul-acinzentados (50,3 + 0,95; p = 0,023) e dos
gnaisses (47,9 + 2,08; p = 0,002).
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Quadro 3 – Síntese dos dados geomecânicos para o zonamento da estrutura. Valores obtidos para 116
estações geomecânicas segundos os perfis de amostragem linear. (1: granito azul-acinzentado;

2: granito rosa-avermelhado; 3: gnaisse; 4: betão + agregados).

Coroamento Predominância
2 39 54 - 57 175 – 225 Muito baixo(ZI) do granito rosa-

[S1]-avermelhado;
W1

Tardoz Granito azul-
3 25 46 - 48 120 – 135 Baixo(ZIV) acinzentado

[S2]e gnaisse;
W3 a W2

Risberma + Predominância
1 51 49 - 51 140 – 150 Médio/ElevadoCabeça do granito azul-

[S2](ZIII / ZII) acinzentado;
W1-2

Designação /
Zonas do
Esporão

Litologia /
Grau de
Alteração

(ISRM, 1981)

Identificação
da rocha

Número
estações

geomecânicas
(n)

Ressalto/
Rebound
(R)

Resistência à
Compressão
Uniaxial
(MPa)

[ISRM, 1981

Estado actual
(Grau de

deterioração)
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Na Figura 15, distinguem-se três zonas que representam a mediana dos valores de ressalto (R)
obtidos com base nos referidos ensaios esclerométricos. Verificou-se que os valores registados se
encontram em conformidade com as litologias e materiais cartografados, demonstrando que para o
caso apresentado, a zona do coroamento com predominância de granito rosa-avermelhado apresenta
valores mais elevados como já foi referido anteriormente. A Figura 16 representa uma avaliação do
estado actual da estrutura em termos de deterioração da zona mais superficial do manto resistente
e revela que a zona com predominância de granito azul-acinzentado (cabeça) é uma zona de grande
susceptibilidade e com um grau de deterioração elevado, sendo, por isso uma das zonas que deveria
estar sujeita a reparações. O cruzamento de todos os parâmetros geotécnicos e geomecânicos obtidos
ao longo da inspecção visual realizada, particularmente, os dados petrofísicos, grau de alteração e
resistência à compressão uniaxial, permitiram a definição de uma proposta para o zonamento do
manto resistente do esporão de Paramos. A Zona I (ZI), correspondente ao coroamento do esporão,
apresentou valores de resistência mais elevados (entre 175 e 225 MPa) relativamente às restantes
zonas; esta zona é predominantemente constituída pelo granito rosa-avermelhado, com grão médio
a fino. As Zonas II (ZII, cabeça) e III (ZIII, risberma), apresentaram as mesmas características
geotécnicas, nomeadamente a predominância de granito azul-acinzentado, com grão médio e
essencialmente biotítico, com valores de resistência entre 140 e 150 MPa. Finalmente a Zona IV
(ZIV), correspondente ao tardoz, exibiu valores de resistência mais baixos (no intervalo 120 a 135
MPa); trata-se de uma zona constituída por gnaisses amarelo-esbranquiçados, de grão médio a
grosseiro, com megacristais de feldspato e granito azul-acinzentado. Esta metodologia permitiu o
zonamento do revestimento rochoso da estrutura de protecção costeira de Paramos, caracterizando-a
em termos do seu grau de deterioração. Os resultados alcançados permitem concluir que, por vezes,
as zonas de maior solicitação (cabeça e risberma), apresentam menores valores de resistência nos
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Fig. 14 – Frequência relativa dos blocos constituintes do manto resistente da estrutura
(1: granito azul-acinzentado; 2: granito rosa-avermelhado; 3: gnaisse; 4: betão + agregados)

e dados estatísticos relativo aos valores de ressalto. As letras diferentes (a,b) identificam diferenças
estatisticamente significativas; EPM – Erro padrão da média.

Quadro 4 – Quadro 4 – Síntese dos dados estatísticos.

1 51 50,2 47,9 + 2,08b

2 39 56,0 54,5 + 0,88ª

3 25 51,6 50,3 + 0,95b

Identificação
da rocha n Mediana

Ressalto/Rebound (R) Média ± EPM
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materiais rochosos, comparativamente com as zonas de baixo grau de deterioração (coroamento e
tardoz). Além disso, os resultados obtidos na análise aos valores de ressalto dos diferentes tipos de
blocos sugerem que o granito rosa-avermelhado será o material-rocha mais resistente. Este aspecto
poderá ser relevante, quer em termos construtivos quer de dimensionamento de novas estruturas
deste género. Efectivamente, considerando que a cabeça do esporão é uma das zonas mais suscep-
tíveis à acção do mar e com maior grau de deterioração, este granito poderá constituir a escolha
mais adequada para aplicação futura nesta zona dos esporões.

Estes resultados conduzem a novas perspectivas a ter em conta para a manutenção de estrutu-
ras de protecção costeira. Este estudo mais específico foi baseado na inspecção e avaliação do
esporão de Paramos pós-obra, através de uma análise integrada que permite aferir o seu estado
estrutural. No entanto, é importante enfatizar a importância no acompanhamento da obra desde a
selecção do material e avaliação da sua qualidade geotécnica no seu local de extracção até à sua
colocação em obra. Determinar a disponibilidade do material-rocha (para enrocamento) e realizar
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Fig. 15 – Mapa com os valores de Ressalto (R) com base nos ensaios esclerométricos
e grau de alteração (W) para o esporão de Paramos.

Fig. 16 – Zonamento para o manto resistente: uma proposta de síntese com a avaliação do estado actual
da estrutura e grau de deterioração (esporão de Paramos).
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estudos geológico-geotécnicos pormenorizados dos blocos, são etapas importantes ao longo do
dimensionamento de uma dada obra de protecção costeira que deverão ser executadas em fases
preliminares de um determinado projecto (CIRIA/CUR, 1991; CIRIA et al., 2007). Assim, esta
abordagem permitirá seleccionar zonas que estarão sujeitas (a curto ou médio prazo) a reforços ou
reparações na estrutura, conduzindo estas obras de reabilitação a menores custos económicos.

5 – CONCLUSÕES

A aplicação da metodologia esboçada anteriormente permitiu avaliar o estado de conservação
da estrutura hidráulica, especialmente dos seus materiais de revestimento. Através do reconheci-
mento visual de terreno e da execução de geo-cartografia SIG temática – apoiada numa base
fotográfica de alta resolução, orto-rectificada e georreferenciada – foi possível tecer algumas consi-
derações, não só em termos de caracterização geotécnica dos materiais pétreos e outros, mas
também sobre o grau de deterioração da estrutura. Deste modo, este estudo propõe um zonamento
dos geomateriais ao longo da estrutura marítima em termos de deterioração, sendo definidas zonas
de distinta qualidade geotécnica dos blocos. Através desta abordagem integradora foi criada e
proposta uma ficha de avaliação geotécnica aplicada à inspecção e monitorização de obras de
protecção costeira. A perspectiva apresentada ao longo deste estudo teve como objectivo o enqua-
dramento de um projecto de engenharia costeira, quer ao nível dos estudos de concepção e dimen-
sionamento, quer ao nível de estudos de reparação e/ou conservação de uma super-estrutura de
protecção com as características das existentes na região de Espinho. Esta abordagem exploratória,
actualmente em desenvolvimento através do projecto GISCOAST (Pires et al., 2009), demonstrou
ser uma mais valia a ter em conta no que diz respeito ao projecto das estruturas de protecção
costeira e da influência das alterações climáticas nos geomateriais utilizados nas obras de protecção
costeira (Dupray e Simm, 2008). No entanto, o presente estudo enfatiza a importância e a neces-
sidade de se realizarem estudos geológico-geotécnicos rigorosos da matéria-prima rochosa, no seu
local de origem (pedreira) para uma maior eficácia na colocação e revestimento da estrutura de
protecção costeira (Pires e Chaminé, 2008a,b).

A monitorização das zonas costeiras é, em geral, imprescindível, dada a sua dinâmica natural
e as consequências das intervenções humanas mais ou menos sistemáticas. Por isso, a inspecção
visual, a realização de cartografia de pormenor e a avaliação geológico-geotécnica dos geomate-
riais poderão assumir um papel relevante, visto possibilitarem a avaliação do estado actual da estru-
tura e, consequentemente, o estado dos seus blocos constituintes. Em síntese, uma abordagem
interdisciplinar em geo-engenharia aplicada às estruturas de protecção costeira, desde a origem da
matéria-prima rochosa até à sua colocação em obra, constituirá, por certo, uma mais valia em pro-
jectos de engenharia costeira.
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MELHORAMENTO DO DESEMPENHO DE
MISTURAS DE SOLO-CIMENTO COM RECURSO
AACTIVADORES DE BAIXO CUSTO
Improvement of soils stabilized with cement performance using low
cost activators

Maria de Lurdes Cruz*
Said Jalali**

RESUMO – Este artigo apresenta os resultados de um trabalho de investigação realizado para avaliar os
efeitos da utilização de cimento nos solos residuais graníticos, sob o ponto de vista da capacidade de carga e
da durabilidade. Registaram-se as resistências à compressão simples e à tracção por compressão diametral,
para avaliação das características mecânicas, enquanto que para a durabilidade, foi avaliada a absorção de
água por capilaridade e a perda da resistência à compressão por saturação e devido a ciclos de molhagem-
-secagem e de gelo-degelo. Para melhorar o desempenho das misturas de solo-cimento foram estudados os
efeitos da utilização de activadores de baixo custo em pequenas percentagens. Os resultados demonstram que
a utilização do cimento melhora o desempenho mecânico e a durabilidade dos solos residuais graníticos. Mais
ainda, foi observado que alguns dos activadores estudados melhoram significativamente o desempenho
mecânico das misturas, tornando-se uma vantajosa alternativa ao aumento do teor em cimento.

SYNOPSIS – This research work deals with estimating the beneficial effect of using Portland cement for
stabilizing residual granitic soils. The mechanical behaviour of stabilized soils was evaluated through
compressive strength tests and indirect tensile test using Brazilian method. The durability performance was
evaluated by capillary water absorption, loss of compressive strength due to saturation, wet-dry and freeze-
thaw cycles. Furthermore, low cost activators were used in small quantities in order to enhance the durability
and mechanical performance of the mixtures. Results obtained indicate that, as expected, Portland cement is
effective in increasing the durability and mechanical performance of residual granitic soils. Furthermore, it
was observed that some activators enhance significantly the mechanical performance of soil-cement mixtures,
being a worthwhile alternative to the increase of the cement content.

PALAVRAS CHAVE – Solo-cimento, activadores, características mecânicas, durabilidade.

1 – INTRODUÇÃO

Quando os solos naturais não possuem os requisitos necessários para cumprir adequadamente
a função a que estão destinados, quer quando utilizados no seu estado natural, em fundações ou
escavações, quer quando utilizados como material de construção, uma das soluções possíveis é a
alteração das suas características de maneira a melhorar o seu comportamento, tornando-os capazes
de responder de forma satisfatória às solicitações previstas. Esta alteração é o que se designa por
estabilização de solos.

Os métodos existentes para a estabilização de solos podem ser divididos em três grupos, de
acordo com os meios que são utilizados, sendo que cada grupo inclui várias alternativas (Figura 1).
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A estabilização mecânica procura melhorar as características dos solos através duma melhor
arrumação das suas partículas sólidas e/ou recorrendo a correcções da sua composição granulomé-
trica. Na estabilização física as propriedades dos solos são alteradas através do uso do calor ou da
aplicação de um potencial eléctrico, enquanto que na estabilização química as características dos
solos são modificadas através da mistura com outros materiais.

Sendo os solos o mais antigo material de engenharia existem indícios para supor que esta
necessidade de proceder à sua estabilização já remonta a tempos antigos. No entanto, o grande
impulso verificou-se no período pós 2ª Guerra Mundial, na tentativa de dar resposta à necessidade
de construção de pavimentos rodoviários. Mas, o florescimento da indústria automóvel, com a sua
consequente evolução, aumento progressivo dos volumes de tráfego e das cargas por eixo dos veí-
culos, conduziu à ruína antecipada de muitos desses pavimentos, pelo que houve necessidade de
utilizar soluções mais resistentes à custa de bases tratadas com aglutinantes hidráulicos ou betumi-
nosos e de camadas de desgaste mais espessas e de melhor qualidade (Branco, 1988).

Esta estabilização rodoviária visa sobretudo a melhoria das propriedades mecânicas dos solos
e a manutenção das suas características ao longo do tempo, isto é, o aumento da sua durabilidade,
o que é conseguido através da diminuição da sua susceptibilidade às variações do teor em água. De
salientar que é na construção de vias de comunicação que os solos estão submetidos a condições
mais severas, uma vez que estão sujeitos a cargas variáveis conduzindo à fadiga, bem como a varia-
ções de humidade que vão da quase completa secura à saturação (Nascimento, 1970).

A estabilização visa possibilitar o emprego de solos locais na construção de pavimentos rodo-
viários, que devido à sua baixa qualidade não poderiam ser utilizados isoladamente, dado que não
se adequariam ao exigido pelas especificações para a construção de bases e sub-bases. Além deste
facto, o uso de solos estabilizados em vez dos agregados naturais, cada vez mais escassos, pode ter
consideráveis vantagens ambientais e económicas (Sherwood,1993). Como tal, e uma vez que são
as soluções de baixo custo ambiental e económico as mais procuradas pelos sectores públicos e
privados para a construção de vias de comunicação, esta possibilidade de estabilização continua a
ser promissora.
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Fig. 1 – Métodos de estabilização de solos - diagrama esquemático.
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Sob o ponto de vista ambiental, económico e de segurança, podem referir-se os seguintes
benefícios (Sherwood,1993):

• minimização da perda de material ocasionada pela erosão ou pelo tráfego, nas estradas de
terra;

• redução dos custos de compra, transporte e distribuição de agregados;
• redução dos materiais superficiais soltos ocasionadores de acidentes (problemas de visibili-
dade e derrapagens);

• minimização da agressão ambiental causada pela instalação de pedreiras e britagem;
• redução do uso de combustível associado às frequentes manutenções rodoviárias;
• resguardo das jazidas de bons materiais para usos mais nobres.

A estabilização química, apresenta-se como sendo a melhor alternativa para proceder à estabi-
lização de solos para fins rodoviários, mediante a mistura de materiais adicionados aos solos
designados por agentes estabilizadores. Os materiais mais utilizados como agentes estabilizadores
são a cal, o cimento e o betume.

Os agentes estabilizadores podem ter maior ou menor eficiência, consoante o tipo de solo em
causa, dada a sua enorme variedade, quer a nível físico, quer a nível químico. A Figura 2 esquema-
tiza quais os agentes mais indicados, mediante os resultados dos ensaios de análise granulométrica
e dos limites de Atterberg.

Verifica-se que a estabilização química com cal ou betume tem um campo de aplicação mais
limitado, enquanto que a estabilização de solos com cimento é adequada para a maioria dos solos.
Assim, a estabilização de solos com cimento constitui uma das mais generalizadas para melhorar o
comportamento dos solos, dada a sua elevada disponibilidade e adequabilidade a uma maior
variedade de solos.

A estabilização de um solo por adição de cimento consiste na preparação de uma mistura
homogénea de solo pulverizado, cimento e água, em proporções determinadas, em que a acção
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Fig. 2 – Escolha do agente estabilizador em função do tipo de solo (Little, 1995).
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estabilizante do cimento pode ocorrer segundo dois mecanismos distintos, consoante o teor que é
adicionado ao solo (Pereira, 1970).

O mecanismo que permite o aumento da resistência mecânica é devido à acção aglutinante do
cimento, que cimenta as partículas de solo. Este efeito verifica-se quando os teores em cimento são
mais elevados, em que o cimento forma núcleos interligados distribuídos pela massa de solo. Para
teores em cimento mais baixos, verifica-se fundamentalmente uma modificação da fracção argilosa
do solo, que diminui a sua plasticidade, podendo ser ou não acompanhada de aumento da resistên-
cia mecânica, uma vez que o cimento, nestes casos, promove a floculaçao das partículas de argila.

Mediante estes dois tipos de acções, podem ser distinguidos três tipos de misturas de solo com
cimento, que têm geralmente utilizações distintas. O tipo de mistura aqui estudado é a designada
por solo-cimento ou solo-cimento compactado, em que a quantidade de cimento é suficiente para
conduzir ao seu endurecimento, devendo ser preparada com o teor em água necessário a uma com-
pactação adequada e à hidratação do cimento. São misturas utilizadas na construção de camadas de
base e de sub-base de pavimentos de estradas e aeródromos, de pavimentos de pistas ou estradas
de pequeno tráfego, de faixas para aterragens de emergência, de núcleos de barragens de terra
(Pereira, 1970) e ainda para blocos de terra compactados utilizados para construções em terra.

2 – OBJECTIVOS E METODOLOGIA

O presente estudo foi motivado pela necessidade da utilização eficiente do cimento Portland
cujo fabrico comporta produção de gases com efeito de estufa. Sabe-se que a produção de uma
tonelada de clinquer liberta uma tonelada de CO2 para a atmosfera. Mais ainda, o seu custo é signi-
ficativo no processo de estabilização de solos. Portanto, a utilização eficiente do cimento torna-se
um imperativo ambiental e económico.

Assim, um dos objectivos principais deste estudo foi a procura de activadores químicos de
baixo custo que possam aumentar as reacções de partículas de solo com os produtos da hidratação
do cimento. A eficácia destas reacções é avaliada em termos da sua contribuição no desempenho
mecânico e na durabilidade. Os mecanismos e a cinética das reacções com os activadores mais
promissores serão objecto de um estudo posterior.

A metodologia seguida consistiu em avaliar, por um lado, a eficiência de estabilização com
cimento e, por outro lado, a avaliação da eficácia dos activadores escolhidos em termos de
melhorias atingidas no desempenho da mistura final. As fases de avaliação estudadas foram:

• Avaliação da possibilidade de estabilização de solos residuais graníticos com cimento, dado
que estes solos podem ser encontrados em extensas áreas da zona norte do país e não há
muitos dados sobre a utilização do cimento neste tipo de solos;

• Avaliação da possibilidade de melhorar o desempenho do solo-cimento com recurso a
reduzidas percentagens de activadores de baixo custo.

3 – MATERIAIS UTILIZADOS E PROCEDIMENTOS DE ENSAIOS REALIZADOS

As características do solo podem conduzir ao sucesso ou insucesso do processo de estabiliza-
ção com cimento, ou pelo menos influenciam os aspectos económicos. Sendo assim, revela-se im-
portante escolher este processo de estabilização somente quando os solos forem adequados.
Segundo a especificação do LNEC E243 (1971), a adequabilidade de um solo depende de duas
propriedades físicas, a granulometria e os limites de consistência, e de propriedades químicas, tais
como, a presença de matéria orgânica e a presença de sulfatos, além das condições gerais que estes
solos devem possuir.
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O solo utilizado obedece aos critérios referidos na especificação e foi fabricado em laboratório
através da mistura de 70% de areia e 30% de caulino, o que permitiu obter um solo designado por
Areia Argilosa (SC), segundo a classificação unificada proposta pela norma ASTM D2487-00
(2000) e um solo A-2-6 (1) segundo a classificação rodoviária AASHTO M145-82 (1986). Estes
resultados estão assim de acordo com o que é normalmente obtido para os solos residuais graníticos.

O caulino usado foi fornecido pela Mibal, de Barqueiros, sendo um caulino branco ou leve-
mente amarelo, moído e lavado com hidrociclone. Trata-se de um produto de alteração das rochas
feldspáticas ricas em sílica e alumina, como por exemplo, os granitos, os gneisses, os pórfiros e os
pegmatitos. Tem como componente essencial a caulinite, um dos minerais que aparecem em maior
percentagem nas partículas de argila dos solos residuais graníticos, sendo este mineral que confere
ao caulino as propriedades mais relevantes. Apesar de os solos residuais graníticos do norte conte-
rem silte na sua constituição, foi considerado para o presente trabalho, que a sua ausência não
afectaria significativamente os resultados e o comportamento do solo.

O cimento utilizado foi o CEM II B-L 32.5 N, em percentagens de 6 e 10% da massa de solo
seco. Foi utilizada água da rede pública que satisfaz a especificação do LNEC E304 (1974).

Os activadores seleccionados foram o bicarbonato de sódio, o cloreto de cálcio, o hidróxido
de sódio e o Renolith, que é um produto recomendado para utilizar nas misturas de solo-cimento,
tendo sido gentilmente cedido pela empresa que o fabrica e comercializa. As percentagens de acti-
vadores foram determinadas relativamente à massa de cimento.

Adescrição das composições estudadas e as nomenclaturas adoptadas encontram-se no Quadro 1.
Por exemplo, a composição S6Cbs2, refere-se a uma mistura de solo com 6% de cimento e bicar-
bonato de sódio como activador em 2% da massa de cimento.

4 – FABRICO E CURA DOS PROVETES

Foram realizados ensaios de compactação, segundo a especificação do LNEC E197 (1967),
para o solo a estabilizar e segundo a especificação do LNEC E262 (1972) para as misturas de solo-
cimento afim de determinar a baridade seca máxima e humidade óptima no fabrico dos provetes.
Os provetes cilíndricos com 30 mm de diâmetro e 45 mm de altura, obedecem à relação altura/diâ-
metro de 1,5, foram preparados por compactação estática. Os provetes foram moldados com o teor
em água óptimo e a baridade seca máxima determinada no ensaio de compactação pesada. Os
provetes foram curados num ambiente com humidade relativa constante de 100% e temperatura de
21±2 ºC.
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Quadro 1 – Composições analisadas.

Designação composição Nomenclatura % Cimento % Activador
(massa solo seco) (massa cimento)

Solo S 0,0 0,0
Solo-cimento S6C 6,0 0,0
Solo-cimento S10C 10,0 0,0

Solo-cimento + bicarbonato sódio S6Cbs2 6,0 2,0
Solo-cimento + cloreto cálcio S6Ccc2 6,0 2,0

Solo-cimento + hidróxido sódio S6Chs2 6,0 2,0
Solo-cimento + hidróxido sódio S6Chs3 6,0 3,0

Solo-cimento + Renolith S6Cr5 6,0 5,0
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5 – ENSAIOS REALIZADOS

5.1 – Características mecânicas

Foram realizados ensaios de compressão simples e tracção por compressão diametral para
avaliar as características mecânicas dos provetes com diferentes idades.

5.1.1 – Compressão simples

O ensaio de compressão simples permitiu determinar o endurecimento dos provetes com o
tempo de cura. Foram executados ensaios aos 3, 7, 14, 28 e 56 dias de cura, sendo o resultado a
média dos valores obtidos em 3 provetes. Este ensaio seguiu genericamente a especificação do
LNEC E264 (1972).

5.1.2 – Tracção por compressão diametral

O ensaio de tracção por compressão diametral permite determinar a resistência à tracção de
provetes cilíndricos quando solicitados segundo a sua geratriz, tendo sido efectuado para um tempo
de cura de 28 dias e em que o valor final do ensaio foi a média dos resultados obtidos para 3
provetes. O ensaio foi realizado segundo a norma ASTM C496-96 (1996). A resistência à tracção
por compressão diametral é obtida por (2*F)/(π*l*d), em que F é a força de rotura, l é o compri-
mento do provete e d é o seu diâmetro.

5.2 – Durabilidade

Atendendo a que a humidade tem um papel importante no desempenho dos solos estabilizados
nas aplicações correntes, foram realizados os ensaios de absorção de água por capilaridade, com-
pressão simples após a saturação, ciclos de molhagem-secagem e de gelo-degelo.

5.2.1 – Efeito da saturação na resistência à compressão simples

Os provetes estiveram imersos em água durante as 24 horas anteriores ao ensaio. Foram
executados ensaios para os 7, 14, 28, e 56 dias de cura, sendo o valor final do ensaio a média obtida
em 3 provetes.

5.2.2 – Absorção de água por capilaridade

O ensaio de absorção de água por capilaridade pretende avaliar a taxa de absorção do provete
endurecido de solo-cimento quando em contacto com água. O resultado final do ensaio foi a média
dos valores obtidos em 2 provetes com 28 dias de idade. Os provetes foram secos na estufa durante
três dias e a parte inferior lateral dos mesmos foi impermeabilizada, para que a água fosse absorvida
apenas pela sua base (Figura 3).

Seguiu-se genericamente a especificação do LNEC para os betões, E393 (1993) com as
devidas adaptações para o caso em análise. Registou-se a massa dos provetes secos (M0) e coloca-
ram-se em contacto com água, em que o nível desta não ultrapassava a parte impermeabilizada refe-
rida anteriormente. Foram determinadas as massas para períodos de tempo (Mi) pré-estabelecidos.
A absorção de água por capilaridade, para o tempo (ti), é dada por (Mi -M0)/A, onde A é a área do
provete em contacto com a água.
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5.2.3 – Molhagem-secagem

No ensaio de molhagem-secagem os provetes, depois de um período de cura de 7 dias, foram
imersos em água, durante 5 horas, sendo posteriormente colocados na estufa a 71ºC durante 42
horas. A resistência à compressão dos provetes foi determinada após 12 ciclos de molhagem-seca-
gem e o valor apresentado é a média dos resultados de 4 provetes. Este ensaio seguiu genericamente
os procedimentos da especificação do LNEC E263 (1972).

5.2.4 – Gelo-degelo

A susceptibilidade ao congelamento apenas é um problema se a camada estabilizada estiver a
uma distância da superfície da via de comunicação que permita que o solo tratado esteja sujeito a
congelamento ou se a camada estabilizada for deixada sem cobertura durante os meses de Inverno.
Os provetes com 7 dias de cura foram sujeitos a ciclos de congelamento, a uma temperatura nega-
tiva de 23ºC, durante 24 horas, e de degelo que dura 23 horas, a uma temperatura de 21 ºC. Durante
os ciclos de degelo a absorção de água dos provetes ocorre por capilaridade. Estes procedimentos
são repetidos durante 12 ciclos, sendo a resistência à compressão simples registada a média dos
valores obtidos em 4 provetes. Este ensaio seguiu genericamente os procedimentos da norma da
ASTM D560-03 (2003). No entanto, não foram registadas as variações de volume e do teor em
água, como é indicado na norma, mas sim as resistências de provetes de controlo, não submetidos
aos ciclos, e de provetes sujeitos aos ciclos de gelo-degelo.

6 – ANÁLISE DE RESULTADOS

Apresentam-se os resultados obtidos nos ensaios realizados aos provetes de solo sem trata-
mento, de solo com 6% e 10 % de cimento sem qualquer activador e aos provetes de solo com 6%
de cimento onde foram adicionados os activadores, afim de avaliar a sua eficiência na estabilização
do solo.

6.1 – Características mecânicas

6.1.1 – Compressão simples

Os resultados da resistência à compressão para tempos de cura de 3, 7, 14, 28 e 56 dias, para
as composições S6C, S10C, S6Chs2 e S6Cbs2, são apresentados na Figura 4. Constata-se que o
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Fig. 3 – Impermeabilização da zona inferior do provete.
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aumento de resistência ocorre essencialmente até aos 28 dias de cura, sendo os acréscimos pouco
significativos após esta idade. Também se verifica que aos 7 dias, geralmente as resistências obtidas
são superiores a 50% dos valores atingidos aos 56 dias.

Tendo em conta os aspectos referidos, optou-se por fazer a análise global das várias composi-
ções para os tempos de cura de 7 e 28 dias. A Figura 5 mostra os valores das resistências à com-
pressão simples, em MPa, para os tempos de cura referidos, enquanto que a Figura 6 permite
comparar em termos percentuais as resistências à compressão simples das diversas composições
ensaiadas tendo como padrão as misturas de controlo S6C.

Através da comparação percentual apresentada na Figura 6, verifica-se que o solo não estabi-
lizado tem uma resistência entre 18 a 25% do solo estabilizado de controlo (S6C). Esta diferença
não deixa dúvidas quanto aos efeitos benéficos da utilização de cimento na estabilização destes
solos.

A análise da Figura 6, indica ainda que, do ponto de vista da resistência à compressão simples,
as composições que contêm bicarbonato de sódio e renolith têm um efeito relativamente modesto,
com aumentos entre 6 e 11%, comparativamente com S6C, enquanto que a composição com cloreto
de cálcio demonstra um efeito negativo de 6% aos 7 dias e um efeito análogo a S6C aos 28 dias.
Por sua vez, a mistura com hidróxido de sódio (S6Chs2) permite bons resultados em termos de
resistência, dado que com apenas 2% de hidróxido de sódio (relativamente à massa de cimento) e
6% de cimento (em relação à massa de solo seco) conseguem-se melhorias de cerca de 23% rela-
tivamente às conseguidas nas misturas de controlo. Os valores obtidos são cerca de 6% inferiores
aos resultados conseguidos com 10% de cimento. A composição com 3% de hidróxido de sódio
apresenta resultados semelhantes aos da composição S6Chs2, contudo é menos económica, dada a
maior percentagem de activador que utiliza.

Para os tempos de cura analisados os valores absolutos indicados para cada composição cor-
respondem à média dos registos obtidos em 3 provetes. O Quadro 2 apresenta os valores dos coe-
ficientes de variação, com o objectivo de se poder avaliar a variabilidade dos resultados de provetes
nominalmente idênticos e fabricados e curados do mesmo modo. Embora o número de provetes
para cada ensaio seja reduzido, foram calculados os coeficientes de variação para os diversos
tempos de cura em estudo, apresentando-se somente o maior valor obtido nesses cálculos.
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Fig. 4 – Resistência à compressão simples aos 3, 7, 14, 28 e 56 dias (MPa).
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6.1.2 – Tracção por compressão diametral

Os resultados globais para esta característica mecânica estão representados em valor absoluto
na Figura 7 e a comparação em termos percentuais na Figura 8, considerando como padrão a com-
posição S6C. As amostras de solo não estabilizado demonstram possuir uma resistência à tracção
de cerca 31% comparativamente com a obtida nas misturas S6C, o que permite evidenciar o melhor
desempenho por parte do solo estabilizado.

Relativamente aos activadores analisados, o melhor resultado verificou-se para as amostras
com 2% de hidróxido de sódio, que demonstram um ganho de resistência à tracção significativo,
com um acréscimo de quase 70% relativamente às composições com a mesma percentagem de
cimento mas sem activador, chegando mesmo a ultrapassar os provetes com 10% de cimento em
cerca de 50%. Estes ensaios foram repetidos para ter a certeza que os resultados obtidos não tinham
sido afectados por outros factores, o que permitiu a confirmação destes resultados. Com valores
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Fig. 5 – Resistência à compressão simples aos 7 e 28 dias (MPa).

Fig. 6 – Resistência à compressão simples aos 7 e 28 dias (%).

Quadro 2 – Coeficientes de variação.

Composição S S6C S10C S6Cbs2 S6Ccc2 S6Chs2 S6Chs3 S6Cr5

Coeficiente 1,7 5,2 3,6 3,8 3,8 5,0 2,0 2,2
Variação (%)
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inferiores ou pouco superiores aos obtidos nas misturas de controlo com 6% de cimento estão todos
os outros activadores.

Para o tempo de cura considerado na resistência à tracção os valores indicados correspondem
à média dos registos obtidos em 3 provetes, pelo que são apresentados no Quadro 3 os coeficientes
de variação calculados para cada composição, com o objectivo de se poder avaliar a variabilidade
dos resultados de provetes nominalmente idênticos e fabricados e curados do mesmo modo.
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Fig. 7 – Resistência à tracção por compressão diametral (MPa).

Fig. 8 – Resistência à tracção por compressão diametral (%).

Quadro 3 – Coeficientes de variação.

Composição S S6C S10C S6Cbs2 S6Ccc2 S6Chs2 S6Chs3 S6Cr5

Coeficiente 3,1 3,3 1,5 1,8 6,4 1,6 3,9 1,7
Variação (%)
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6.2 – Durabilidade

Uma vez que os provetes de solo não estabilizado se desagregam completamente em contacto
com a água, não foi possível avaliar o seu desempenho na durabilidade e, por isso, não se apresentam
resultados referentes a este material.

6.2.1 – Perda da resistência por saturação

Apresentam-se na Figura 9, para todas as composições, as perdas de resistência, em termos
percentuais, relativamente à resistência das amostras não saturadas, para 7, 28 e 56 dias de cura. A
análise dos resultados indica que para todas as composições, a perda de resistência diminui com o
aumento do tempo de cura, o que demonstra a diminuição da sensibilidade ao efeito da água. Este
facto pode indicar que nas idades jovens a perda de resistência se deve apenas à eliminação do po-
tencial de sucção. É de prever que para períodos de cura mais longos a perda de resistência por satu-
ração terá um efeito mais reduzido. As composições que evidenciaram menores perdas de resistência
foram as que tinham hidróxido de sódio, com valores semelhantes para as duas percentagens
ensaiadas.

As resistências à compressão simples utilizadas para calcular as perdas de resistência apresen-
tadas na Figura 9 correspondem à média dos registos obtidos em 3 provetes, pelo que são indicados
na Figura 10 os valores dos coeficientes de variação, com o objectivo de se poder avaliar a
variabilidade dos resultados de provetes nominalmente idênticos e fabricados e curados do mesmo
modo. Os valores dos coeficientes foram calculados para os diversos tempos de cura em análise,
apresentando-se na figura somente o maior valor obtido nesses cálculos, para as amostras saturadas
e não saturadas.

6.2.2 – Absorção de água por capilaridade

Para avaliar a absorção de água por capilaridade foi calculado o coeficiente de absorção,
determinado num gráfico “absorção de água” versus “raiz quadrada do tempo” mediante o valor do
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Fig. 9 – Perda de resistência à compressão simples devido à saturação (%).
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declive da parte inicial da recta ajustada a esse gráfico. Apresentam-se na Figura 11 os valores dos
coeficientes de absorção assim determinados, e na Figura 12 estes são comparados em termos
percentuais, para as diversas composições, tendo em conta que o padrão é a mistura S6C.

As composições com activadores apresentam coeficientes de absorção ligeiramente inferiores
ao da composição padrão. Estes coeficientes indicam a velocidade de absorção de água por capila-
ridade nas primeiras horas de contacto com a água. As misturas com cloreto de cálcio e renolith,
apresentam o melhor desempenho, com uma diferença de cerca de 20% relativamente às composi-
ções S6C. Não se realizou este ensaio para a composição S6Chs2.

Para a obtenção dos coeficientes de absorção, foi utilizada a média dos valores das massas
registadas durante a execução do ensaio dos dois provetes das diversas composições em estudo, que
apresentaram pouca variabilidade nos valores medidos, tendo sido a mistura S10C a que deu
origem a um maior coeficiente de variação (de 1,0%).
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Fig. 10 – Coeficientes de variação na resistência à compressão simples (%).

Fig. 11 – Coeficientes de absorção.
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6.2.3 – Molhagem-secagem

Os resultados dos ensaios de molhagem-secagem, mediante a indicação percentual do índice
de durabilidade (resistência à compressão após os ciclos/resistência à compressão sem ciclos), para
as composições ensaiadas, estão representados na Figura 13. Os valores obtidos indicam que todos
os activadores analisados apresentam resultados inferiores à mistura de controlo.

Nestes ensaios, só o aumento da quantidade de cimento fez com que a perda da resistência
devido aos ciclos de molhagem-secagem fosse mais pequena. As misturas com melhor comporta-
mento, relativamente à mistura de controlo S6C, ou seja as que tiveram uma menor perda de resis-
tência quando submetidas a ciclos de molhagem-secagem, foram as que continham bicarbonato e
hidróxido de sódio na percentagem de 3%. A composição com renolith na percentagem de 5%,
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Fig. 12 – Coeficientes de absorção (%).

Fig. 13 – Índice de durabilidade: ensaios de molhagem-secagem.
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sofreu uma perda de resistência significativa de cerca de 20%. O facto de não se ter realizado o
ensaio para a composição S6Chs2, não permitiu avaliar se esta continuava a ter o bom desempenho
evidenciado para as características mecânicas.

No Quadro 4 apresentam-se os valores médios absolutos das resistências medidas em 4
provetes (antes e após os ciclos). São também indicados os coeficientes de variação calculados para
cada um dos casos analisados.

6.2.4 – Gelo-degelo

Os resultados dos ensaios de gelo-degelo, mediante o valor percentual do índice de durabili-
dade (resistência com ciclos/resistência sem ciclos), para as composições ensaiadas, estão represen-
tados na Figura 14. Os valores obtidos indicam que misturas com activadores apresentam um índice
de durabilidade mais baixo que a mistura de controlo. Apenas a mistura com 10% de cimento apre-
sentou um índice de durabilidade superior ao da composição padrão.

No Quadro 5 podem verificar-se os valores médios absolutos das resistências medidas em 4
provetes (antes e após os ciclos). São também indicados os coeficientes de variação calculados para
cada um dos casos analisados.
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Quadro 4 – Resistência com ciclos, resistência sem ciclos e coeficientes de variação.

Composição Resistência Coeficientes Resistência com Coeficientes
sem ciclos (MPa) de variação (%) ciclos (MPa) de variação (%)

S6C 14,6 5,1 13,6 5,8

S10C 19,7 6,0 18,4 6,5

S6Cbs2 12,9 4,3 11,7 6,2

S6Chs3 13,3 6,9 11,7 7,4

S6Cr5 14,3 6,6 11,4 7,1

Fig. 14 – Índice de durabilidade: gelo-degelo.
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Salienta-se que nos ensaios de molhagem-secagem e gelo-degelo os coeficientes de variação
obtidos permitem constatar, na maior parte dos casos, uma maior dispersão nos valores da
resistência à compressão simples obtidos.

7 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

Do estudo efectuado resultaram as seguintes conclusões relevantes:
• Na resistência à compressão simples os valores do solo não tratado foram cerca de 20% dos
registados nas misturas com 6% de cimento. Enquanto que na resistência à tracção os valores
obtidos nas amostras de solo (S) foram sensivelmente 30% dos resultados de S6C.

• Na avaliação da durabilidade é significativo o melhor desempenho das misturas de solo
estabilizado com cimento, dado o facto de as composições de solo não tratado terem sofrido
uma desagregação completa.

• Quanto aos activadores, as composições S6Chs2 permitiram obter melhorias significativas
nas características mecânicas estudadas. Na resistência à compressão simples atingiu um
aumento de 23% em relação à mistura S6C, ficando apenas a cerca de 6% dos registados nas
amostras S10C. Na resistência à tracção os valores foram surpreendentes, sendo superiores
em cerca de 70% aos das misturas S6C e superiores em 50% aos registados nas amostras
S10C. Isto indica que com apenas 0.12% de activador os resultados são próximos ou mesmo
superiores aos conseguidos com um aumento de 4% de cimento.

• A avaliação do efeito da saturação na resistência à compressão simples mostrou que a mis-
tura com hidróxido de sódio evidencia melhor desempenho, comparativamente com as
outras composições ensaiadas, apresentando menores perdas de resistência, inclusive que as
misturas S10C.

• Na avaliação da perda de resistência após os ciclos de gelo-degelo, o comportamento da
composição S6Chs2 demonstrou uma perda superior, cerca de 5% ao verificado nas misturas
de controlo.
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Quadro 5 – Resistência com ciclos, resistência sem ciclos e coeficientes de variação..

Composição Resistência Coeficientes Resistência com Coeficientes
sem ciclos (MPa) de variação (%) ciclos (MPa) de variação (%)

S6C 20,1 6,8 19,0 5,7

S10C 27,8 4,5 27,0 3,9

S6Cbs2 20,8 5,9 19,0 7,9

S6Chs2 20,8 3,2 18,6 7,6

S6Cr5 20,4 5,3 16,3 6,1
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LUCUBRAÇÕES SOBRE MODELOS
DE EQUILÍBRIO LIMITE DE RESISTÊNCIA
DE DESCONTINUIDADES EM MACIÇOS
ROCHOSOS
Reflections on rock mass joint limit equilibrium models

Manuel J. A. Leal Gomes*

RESUMO – Revêem-se os modelos de equilíbrio limite de resistência de descontinuidades mais importantes
e a sua aplicabilidade às descontinuidades ajustadas e desajustadas. Refere-se o papel da rugosidade, a maneira
de a considerar nos modelos e dadas as limitações dos modelos de equilíbrio limite de forças sugere-se um
modelo de equilíbrio limite de energias. Estuda-se o efeito das tensões normais médias aplicadas na desconti-
nuidade (σn). Estudam-se efeitos de escala ligados ao campo de aplicação dos modelos referidos e dão-se
razões para o facto de não haver tantos acidentes na vida real como seria de esperar, de cálculos de estabilidade
feitos através de descrições tão precárias do fenómeno de deslizamento de descontinuidades, como os modelos
de equilíbrio limite.

SYNOPSIS – Joint strength limit equilibrium models are considered in this paper and their applicability to
matched and mismatched discontinuities. The role of the roughness and the way to consider it in models are
referred in this paper. Considering the handicaps of limit equilibrium models of forces, a limit equilibrium
model of energies is suggested. The effect of average normal stresses applied on discontinuities (σn) is studied.
Scale effects in accordance with the referred models are considered. Explanations for the fact of accidents in
real life are lesser than expectations considering the limitations of limit equilibrium models are given.

PALAVRAS CHAVE – Modelos de equilíbrio limite, resistência de descontinuidades, rugosidade, efeito de escala,
ensaios de deslizamento.

1 – INTRODUÇÃO

Os modelos de equilíbrio limite de resistência de descontinuidades em maciços rochosos são
relações entre as forças tangenciais que promovem os deslizamentos (T) e as forças resistentes que
se opõem a esses deslocamentos, dependentes de vários parâmetros, entre eles as forças normais
(N) nelas aplicadas.

Os mais importantes são os modelos de Patton e de Barton.
De acordo com Patton (1966) para baixos valores da tensão normal média σn aplicada na

descontinuidade, isto é, na fase dilatante dos deslizamentos, em que há afastamento dos seus bordos
e aumento do volume da amostra, a tensão de corte de pico τ será dada por

τ = σn tg (φr + i) (1)

onde φr é o ângulo de atrito residual e i a dilatância de pico, no modelo representada pela inclinação
morfológica da rugosidade. E para σn elevados

τ = c + σn tg φr (2)
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onde c é a coesão fictícia, intervindo nesta fase, pincipalmente, o corte das asperezas e a resistência
residual da descontinuidade (Fig. 1).

Este modelo tem tanto prestígio que ainda hoje se considera geralmente válido um modelo,
quando, no seu campo de aplicação, pode ser reduzido às formas de Patton.

Barton, de acordo com o trabalho clássico de Barton e Choubey (1977), propôs que:

τ = σn tg (JRC log (JCS /σn) + φr) (3)

onde JRC é o “coeficiente de rugosidade da descontinuidade” (Joint Roughness Coefficient) e JCS
é o “coeficiente de resistência da descontinuidade” (Joint Compressive Strength) determinado com
o martelo de Schmidt contra os bordos da diaclase.

Os modelos de Patton e Barton aplicam-se às descontinuidades ajustadas (Leal Gomes, 2000)
em que os planos médios dos bordos das diaclases durante o seu deslizamento se mantêm paralelos
(o que exige o seu ajustamento).

Falamos intencionalmente em diaclases, porque só nestas descontinuidades, na Natureza, há
esperança de encontrar os bordos ajustados ou tangencialmente pouco deslocados, abaixo do
deslocamento de pico. Nas falhas geralmente esse deslocamento de pico já foi excedido e os parâ-
metros que controlam futuros deslizamentos são os residuais ou os conformes ao modelo de Peres
Rodrigues e Charrua Graça (1985).

O modelo de Peres Rodrigues e Charrua Graça aplica-se às descontinuidades desajustadas
(Leal Gomes, 1999). Estes autores afirmam que

(L tg ∆Φ)2 = k1 ln Ω + k2 (4)

onde Ω é a área das descontinuidades, L o comprimento da amostra e k1 e k2 constantes caracterís-
ticas de cada superfície, sendo a dilatância de pico

∆Φ = h/(L/2) (5)

onde h é a mediana da máxima amplitude da “irregularidade significativa”, isto é, da mais conspí-
cua, em torno da qual roda o bordo superior da descontinuidade, num movimento em que o plano
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Fig. 1 – Modelo bilinear de Patton.
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médio é oblíquo em relação ao do bordo inferior, admitindo que a distribuição ao longo de L dessa
irregularidade é uniforme (Fig.2).

2 – EFEITO DA RUGOSIDADE

De acordo com Muralha (1995) são precisos dois parâmetros para descrever adequadamente
a rugosidade de uma descontinuidade: um textural, relacionado com a sua inclinação e outro de
amplitude, relacionado com a distância entre o topo e a base das asperezas. Evidentemente que os
modelos de Patton e de Barton, em princípio, exigem uma rigorosa descrição da rugosidade e
muitos parâmetros surgiram para o efeito desde a sua criação.

Há assim uma profusão de parâmetros que pela sua formulação são pouco práticos e só se
usam em investigações no meio académico. A ideia fundamental dessa pesquisa foi acrescentar
rigor à descrição da rugosidade que, às vezes, à primeira vista, parece ter um padrão aleatório,
permitindo uma mais correcta aproximação ao valor das forças de corte no equilíbrio limite, dadas
pelos respectivos modelos que foram surgindo inspirados em Patton.

Mas nas equações dos modelos de equilíbrio limite geralmente só há lugar para um parâmetro
de rugosidade e talvez por influência de Patton e por serem essas equações relações entre forças
tangenciais e normais, trata-se de um parâmetro textural. Entre os índices criados estabeleceram-se
correlações, certas vezes entre parâmetros de diferente conteúdo e de diferentes dimensões, às
vezes não respeitando a homogeneidade das equações a despeito dos elevados coeficientes de
correlação encontrados.

O número e a variedade de correlações entre parâmetros de conteúdo muito distante é muito
vasto, denunciando diversas tentativas de entender o problema, quase nunca bem conseguidas,
porque o próprio conceito de rugosidade é movediço, sem o auxílio de especificações adicionais
que têm de ser elaboradas com um grande acréscimo de trabalho e de equipamentos que tornam
proibitivo o seu uso corrente. Neste campo surgem dificuldades na ligação das imagens, da
morfologia, dos fenómenos físicos e das definições. Põem-se até problemas ingénuos como saber
se uma superfície sinusoidal ou mesmo uma com um perfil euclideano em linha quebrada regular,
com maior amplitude do que outra similar no mesmo material, é mais rugosa, apesar da sua maior
resistência mecânica ao deslizamento. Uns índices como a máxima amplitude da rugosidade (Rmax)
dizem que sim. Outros como a dimensão fractal D das superfícies e o i das asperezas dos perfis
destas descontinuidades, negam-no.
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Fig. 2 – Modelo de Peres Rodrigues e Charrua Graça.
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Mas é um facto que, de acordo com Patton, na descrição da rugosidade a sua amplitude é
completamente ignorada e só a inclinação da rugosidade é levada em conta. Foram feitos ensaios
de arrastamento sobre provetes moldados em argamassa de cimento Portland (com 1 parte de areia
fluvial de calibre inferior a 0,5mm: 0,4 de cimento: 0,7 de água) (densidade 2g/cm3) tendo aspere-
zas triangulares com inclinações de 20º, 30º, 45º e 60º e alturas entre 0,5cm e 2,4cm, respeitando-se
a homotetia e a área total exposta ao deslizamento dentro de cada inclinação. Quando variava a
amplitude h igual a Rmax, destinados a investigar a influência da amplitude no fenómeno de desli-
zamento (Fig. 3), obtiveram-se valores de iexp, isto é, de valores da inclinação deduzidos das forças
tangenciais necessárias para se dar o corte sob uma tensão normal σn de 0,7kPa, muito próximos do
i da morfologia em questão, para o mesmo i qualquer que fosse h. Ficou assim inteiramente
validado o modelo de Patton (salvo uns pequenos desvios de explicação controversa), confirmando
a sua grande limitação ao ignorar a amplitude (Quadro 1) (Leal Gomes, 2001).

É que para maiores amplitudes, as energias de posição ou o trabalho realizado para o bloco
superior galgar as asperezas, são maiores. Assim, põe-se o problema de não serem as forças as
melhores grandezas para avaliarem o fenómeno de deslizamento e sim os trabalhos realizados e as
energias envolvidas no corte, as quais não podem ser medidas mas apenas calculadas, enfraquecendo
muitíssimo esta via de abordagem do problema (Leal Gomes, 2002). Contudo, as forças podem não
passar do “mapeamento lógico” das energias e serem estas as verdadeiras entidades em causa. Mas
quando se passa das energias para as forças perdem-se dimensões e consequentemente informação.

Leal Gomes (2001) apresentou a equação da energia E necessária para o galgamento de uma
aspereza regular, triangular, de inclinação i, base b, amplitude h e paramento de comprimento c, sob
uma força normal N e uma força tangencial T paralela a b (Leal Gomes, 2001) (Fig.4):

E = ((tg (φ + i) / tg i) – 1) N . h (6)
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Fig. 3 – Asperezas homotéticas com i de 20º e diferentes amplitudes, presentes entre
os provetes ensaiados na UTAD (Leal Gomes, 2001).
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Quadro 1 – Função iexp(i deduzido dos ensaios) [ imed(média das inclinações das asperezas do provete), imax(inclinação
máxima das asperezas de um provete), ip(inclinação projectada para as asperezas), h(amplitude das asperezas)]

ip imed imax h A2 iexp E(******)
(º) (º) (º) (cm) (cm2) (º) (J)

10 – – 0,5 – – 0,37
10 – – 1,1 – – 0,74
10 – – 1,7 – – 1,26
10 – – 2,4 – – 1,79
20 23 27 0,5 (*) 24,2 0,21
20 22,7 24,3 1,1 (*) 28,2 0,47
20 19,7 21 1,7 (*) 25,1 0,77
20 24,3 28 2,4 (*) 25,3 1,01
30 36 42 0,5 (**) 45,9 0,20
30 30 34 1,1 (*) 34 0,47
30 32,7 33 1,7 (*) 31 0,75
30 32,5 34 2,4 (*) 33,7 1,05
45 45,8 56 1,0 (**) 45,7 0,75
45 46,9 49 1,8 (*) 40,8 1,76
45 48 51 2,4 (*) 41,1 2,74
60 – – 1,6 (*) 48,5(***) –
60 – – 1,6 (*****) (****) –
60 – – 2,4 (*) (****) –
60 – – 1,1 (*) (****) –
30 36 42 0,5 (*) 43,7(***) 0,24
30 30 34 1,1 (*) 36,8(***) 0,47
45 45,8 56 1,0 (*) 46,8(***) 0,86

*) A = 14,5 x 15 cm2

**) A = 12,6 x 15 cm2

***) O bordo superior empinou-se contra o primeiro dente anterior do bordo inferior e partiu-se. O valor referido de iexp
não tem significado morfológico.

****) Teste inacabado. Todos os pesos disponíveis foram lançados no balde de grenalha suspenso do cabo de tracção sem
se obter qualquer deslizamento.

*****) A = 12,3 x 15 cm2

******) E são os trabalhos realizados de acordo com a equação (6) para galgar imed e ip (10º).

Fig. 4 – Dedução da equação 6.
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Esta equação tem uma grande generalidade. A um pequeno i deve também corresponder um
pequeno h, na Natureza. Isto é, quando i→0, h→0. Por exemplo, uma aspereza com uma inclinação
de 1º só pode atingir uma amplitude de 1,1cm se b for de 63 cm e portanto só será considerada em
perfis muito longos. Para um i de 20º, b só terá de ter 3,1cm para h ser de 1,1cm. Por outro lado se
h for muito pequeno, em geral as asperezas também deverão ter pequeno i. Contudo, numa
superfície lisa existirá sempre uma rugosidade microscópica que por ter um i muito pequeno fará
com que (tg(φ+i)/tgi) seja muito grande. Mas como h também será muito pequeno, nesse caso, E
virá pequeno, mas com um valor significativo, correspondente ao trabalho necessário para vencer
o atrito puro de Amonton (Pereira, 1994) de uma superfície lisa. Quando (φ+i)>90º a equação 6
perderá o seu significado físico, tal como afirmam os modelos de equilíbrio limite de forças acima
referidos.

Mas como se vê no Quadro I, os valores de E são da ordem do Joule, baixíssimos, quando pelo
menos alguns kJoules devem estar envolvidos nos deslizamentos dos provetes. Não são pois,
aparentemente, valores realistas, o que retira fiabilidade a este processo de analisar a estabilidade
das descontinuidades através deste modelo de equilíbrio limite das energias envolvidas no processo
de deslizamento.

Com efeito, desde valores muito baixos de σn que estão em causa fenómenos de abrasão e
corte das asperezas, juntamente com o fenómeno dilatante que não é puro. Na mesa de ensaios de
arrastamento dos ensaios acima citados (σn = 0,7 kPa) havia muito pó, proveniente dos provetes,
no fim dos ensaios e em ensaios de arrastamento anteriores de amostras de uma descontinuidade
artificial de granito porfiróide do Pontido, sob 1kPa (Leal Gomes, 1998), havia fragmentos
centimétricos e muito pó, revelando que no modelo de Patton se tem de considerar a coesão fictícia
desde σn muito baixos (Figs. 5 e 6).

Mas nesses mesmos ensaios verificou-se que os JRC mais elevados que se obtiveram cor-
respondiam exactamente aos perfis das amostras que evidenciavam a maior amplitude da
rugosidade. Também os perfis típicos de Barton e Choubey (Fig. 7) mostram o mesmo efeito, com
os perfis de maior JRC sendo aqueles que têm uma maior amplitude de rugosidade.

Assim, o facto de os ensaios sobre amostras naturais ou artificiais, mas em que as rugosidades
não são regulares, apresentarem crescimentos de T com Rmax, deve ter a ver com um mecanismo
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Fig. 5 – Provetes da descontinuidade artificial em granito porfiróide do Pontido (com 4,32m2),
os maiores dos quais tinham uma área de 16×16 cm2.
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próprio, não contabilizado à partida. É que contra as asperezas mais altas e robustas dos bordos
irregulares, podem concentrar-se forças tangenciais mais intensas do que sobre as menos
conspícuas.
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Fig. 6 – Fragmentos e pó resultante dos ensaios de arrastamento das amostras da descontinuidade
artificial de granito porfiróide do Pontido.

Fig. 7 – Perfis típicos de Barton e Choubey (1977).
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Leal Gomes (2000) discute este efeito, afirmando que nos seus ensaios de arrastamento sobre
amostras da diaclase artificial em granito porfiróide, não observou movimentos premonitórios do
deslizamento e este se deu de maneira súbita, deixando suspeitar que a energia acumulada contra
as asperezas excede toda a energia de posição a superar no deslizamento e que ela se consome, não
à custa do deslocamento, isto é, da subida da amplitude das asperezas ao longo do seu paramento,
como nas asperezas regulares, mas graças ao crescimento da força tangencial. Quando se inicia o
deslizamento, súbito, já toda a energia que lhe é necessário foi realizado pelas forças, com ajusta-
mentos elásticos entre os dentes a galgar, sem movimentos tangenciais premonitórios, transforman-
do-se em energia cinética e até no corte de asperezas que mesmo em rochas com bordos tão duros
como os de um granito são, como se disse, começa para valores muito baixos de σn. É como se o
bordo superior em deslizamento “encalhasse” nas asperezas mais altas, revelando o efeito da
amplitude que os provetes de Patton, com dentes regulares e os provetes de Leal Gomes nos ensaios
da UTAD (2001), também com dentes regulares, não detectaram.

Assim, se em amostras naturais se calculasse a resistência das descontinuidades a partir da
medição da inclinação i da rugosidade, obter-se-iam resistências de pico inferiores às das reveladas
pelos ensaios, o que coloca o cálculo, através do modelo de Patton, a favor da segurança. O excesso
da energia necessário para transpor as asperezas irregulares de maior amplitude, que se reflecte nas
forças tangenciais, é transformado num aumento do ângulo de dilatância sem correspondência
morfológica.

Deste modo, para se usar o modelo de Patton é preciso que a descontinuidade seja ajustada e
como se verá, especificar o domínio das amplitudes de rugosidade em que ele permanece válido, o
que quase nunca é feito, tendo em atenção que quanto maior for a amplitude para pequenas
variações da inclinação e quanto maior for a inclinação para pequenas variações de amplitude, isto
é, quanto mais rugosa for a descontinuidade sob o ponto de vista textural e de amplitude, maiores
são os desvios a que a aplicação indiscriminada do modelo de Patton conduz, pois os valores de
tg (φr+i) neste caso variam muito para pequenos desvios de i (Leal Gomes, 2000).

E desde já se acentua, uma vez mais, que ao usar-se o factor tg (φr+i) e ao se substituir por
tg i (adimensional) o quociente da altura das asperezas h pela base b (grandezas com dimensões
lineares) se perde informação vital. Consegue-se a mesma tg i com diferentes h e b proporcionais (Fig. 8).
Acrescentamos ainda que, do mesmo modo que se viu que há perda de informação crucial quando
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Fig. 8 – O mesmo i é obtido para diferentes h e b.
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se passa dos modelos de equilíbrio limite de energias para os modelos de equilíbrio limite de forças,
isto é, quando se consideram forças em vez da energia envolvida nos deslizamentos, por perda de
dimensões nas equações de dimensões dos parâmetros, as amplitudes só de forma muito insuficiente
e ambígua, talvez até incorrecta, podem ser representadas por coeficientes adimensionais, como o
exigem os estudos de equilíbrios de forças no deslizamento. É de forma involuntária e rudimentar
que os modelos de deslizamento de forças conhecidos, de algum modo acabam por integrar as
grandezas lineares ligadas ao problema de escala, como a amplitude das asperezas. Enquanto se não
ultrapassar este óbice não se terá nenhum avanço significativo nesta matéria.

Há ainda outro aspecto a ter em conta. Se a junta for muito rugosa, σn for baixo e se a soma
(φr+Σ ij)>90º, em que os ij são as dilatâncias correspondentes às diversas ordens de ondulação e de
rugosidade sobrepostas, que neste modelo se somam, pois o modelo de Patton se destina a descon-
tinuidades ajustadas, contrariando a equação 1, o deslizamento deverá fazer-se com o galgamento
dilatante das asperezas, mas também com o seu corte ou lasqueamento. Assim, talvez seja a equa-
ção 2 a controlar o fenómeno apesar do σn reduzido (Fig. 9).

3 – O EFEITO DE σn

Por outro lado, se atendermos às equações do 1 e 2 modelo de Patton e fizermos τ/σn igual a
R, uma função que poderíamos designar de tribológica, por ter a ver com a resistência de atrito
entre os dois bordos da descontinuidade, virão

R = τ/σn = tg (φr + i) (7)

R = τ/σn = c/σn + tg φr (8)

isto é, τ/σn, tem o andamento da curva da Fig. 10.
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Fig. 9 – Lasqueamento e corte de asperezas com i=90º sob σn reduzido.

Fig. 10 – Decrescimento hiperbólico de τ/σn com σn.
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O facto de R decrescer hiperbolicamente, de acordo com Patton, para altas pressões, coloca a
maioria dos problemas concretos de estimativa de resistência das descontinuidades, a partir dele, a
favor da segurança, porque tende a fazê-las mais baixas do que provavelmente serão. Quando a
rugosidade está mais concatenada e sujeita ao corte das asperezas pelo alto valor das tensões nor-
mais, é que parece que a contribuição do corte das asperezas, de acordo com a Fig. 10 e a equação
8, é menos significativa e contribui menos para a resistência global da descontinuidade, o que
obviamente não faz sentido.

Por outro lado, salvo considerações que se farão adiante, dentro de certo limites, parece também
que a contribuição não contabilizada nos modelos, das amplitudes elevadas, favorece geralmente a
resistência.

Assim, habitualmente, para as tensões normais envolvidas nas descontinuidades das obras, o
modelo de Patton deve ser conservador. Mas de uma maneira tal, que é de todo impossível discernir
que percentagem da resistência pode ser atribuída à dilatância e corte das asperezas e que percen-
tagem se deve à amplitude. E no presente estado do conhecimento não se vislumbra saída para este
problema dos modelos de equilíbrio limite de forças. Não se pode quantificar quão conservador é
ou não, o modelo de Patton, para além destas considerações gerais.

O modelo de Barton já integra parte destas considerações de forma mais ou menos implícita,
mas a sua formulação (equação 3) restringe radicalmente o seu campo de aplicação. Com efeito,
para valores de σn muito elevados, log(JCS/σn) tende para zero à medida que σn se aproxima de JCS
(veja-se o decrescimento hiperbólico paralelo de R, em Patton). Assim, quando o efeito do corte
das asperezas é mais importante e notório, por as altas tensões normais obrigarem as rugosidades
do bordo superior e inferior, a ficarem fortemente imbricadas e a dilatância relativamente impedida,
ele tende a desaparecer da equação 3, que se reduz aos parâmetros residuais (φr), colocando o valor
da resistência ao corte tão a favor da segurança que é quase inútil.

Por outro lado, se σn for muito baixo, (JCS/σn) virá muito elevado e daí poderão resultar
valores da tangente na equação 3, infinitos ou até negativos, obtendo-se resistências que carecem
de sentido.

Assim, a utilização do modelo passa a ser admissível apenas em condições peculiares, não
contemplando diversas situações de grande interesse prático. Refere-se a propósito, que por razões
análogas às expostas anteriormente para o modelo de Patton, quando as juntas são muito rugosas
(JRC muito elevado), se podem, do mesmo modo, obter resistências ao corte infinitas ou negativas.
Na verdade, o modelo de Barton tem vindo a ser utilizado em condições de baixo valor de σn,
geralmente da ordem dos kPa, em ensaios, e de JRC moderado, correspondente a padrões naturais,
que não forneçam valores de τ absurdos.

Refira-se desde já, que correspondendo o termo (JRC . log(JCS/σn)) a i, no modelo de Patton
(equação 1) através do modelo de Barton fica claramente estabelecida a dependência do valor da
dilatância em relação à tensão normal aplicada, para baixos σn, o que o modelo de Patton não admite.

Verifica-se, explicitando JRC a partir da equação 3):

JRC = (arctg (τ/σn)) / (log (JCS/σn) + φr) (9)

que quando a tensão normal na descontinuidade cresce, log (JCS/σn) torna-se menor e a rugosidade
que efectivamente participa no deslizamento se torna mais abrupta por JRC aumentar. O eventual
decréscimo, fisicamente improvável, de arctg (τ/σn) com o aumento de σn, quando esta é baixa,
geralmente não compensa aritmeticamente a diminuição drástica concomitante de log (JCS/σn).

O parâmetro JRC associa os aspectos texturais da rugosidade, como a sua inclinação e o bolea-
mento das asperezas, à consideração implícita da amplitude da rugosidade. Mas fá-lo, tal como os
resultados que se podem tirar do modelo de Patton em relação à amplitude, de maneira involuntária,
que não pode ser prevista.
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Na maioria esmagadora dos casos é ilegítimo estimar a resistência das descontinuidades dos
maciços reais a partir da equação 3, obtendo os JRC por comparação com os perfis típicos de
Barton e Choubey. Este cálculo só será válido se os JCS do perfil eleito e o da descontinuidade no
terreno forem os mesmos e se a cobertura do terreno sobre a diaclase em questão não ultrapassar
3cm (~ 1kPa) equivalente ao σn sob o qual as amostras de Barton e Choubey (1977) foram ensaiadas.
Portanto o interesse prático desses perfis típicos é muito menor do que aquele que geralmente se
lhes atribui, sendo os JRC obtidos por comparação, meros índices morfológicos sem conotações
mecânicas.

É que, de acordo com o modelo de Barton, dependendo JRC de σn e de JCS, o seu valor
corresponde ao valor da “rugosidade que efectivamente participa no deslizamento”, diferente em
cada caso, para a mesma descontinuidade, consoante a tensão normal nela aplicada. Do que se
conclui também que o modelo de Barton é mais um instrumento laboratorial do que um elemento
de dimensionamento.

Mas note-se que na própria comparação entre os perfis típicos e as descontinuidades do
terreno, independentemente do que já se disse, há dificuldades intrínsecas ao método. Porque nesse
cotejo há tendência para se reparar na rugosidade mais conspícua e abrupta de que resulta geral-
mente uma sobrestimação dos JRC. Por outro lado, é ilegítimo ampliar ou reduzir os perfis típicos,
mesmo que apenas mentalmente para a comparação, porque essa transformação é homotética e
nada garante que o JRC se conserve. Seria preciso admitir que ao se ampliarem as dimensões do
perfil, independentemente de todos os efeitos de escala mal esclarecidos que se sabem existir, a
amplitude da rugosidade não aumentasse, o que na Natureza teria a consequência de aumentar a
resistência da descontinuidade e através da equação 3 o JRC do perfil ampliado, só por si tornando
ineficaz o cotejo.

Vem ainda a propósito referir que a famosa extensão da equação de Barton

φp = arctg (τ/σn) = φrº + iº + SAº (10)

onde φp é o ângulo de pico, isto é, o valor angular total de resistência de uma descontinuidade, φr

o ângulo de resistência residual, i a dilatância e SA um valor angular equivalente à resistência de
corte das asperezas (cerca de JCS/2 para tensões normais moderadas), é de todo ilegítima, porque
transformado em valor angular equivalente SAº, o mesmo JCS tem significado diferente para dife-
rentes parcelas de φr e de i, sujeita como está a soma à função trigonométrica tangente. Este racio-
cínio contém, pois, vícios.

Como é óbvio, o modelo de Peres Rodrigues e Charrua Graça aplica-se quando o comporta-
mento da diaclase é francamente dilatante e ainda existe a possibilidade do bloco superior rodar
sobre as “irregularidades significativas”. É preciso admitir que nas descontinuidades desajustadas
as tensões nos contactos entre os bordos são maiores, para o mesmo σn, conduzindo a fases dila-
tantes relativamente mais reduzidas, com maior incidência do corte das asperezas nesses contactos.

4 – CONSIDERAÇÔES ADICIONAIS

Bandis (1980) afirmou que numa diaclase a rugosidade que controla o deslizamento é a que tem
a inclinação i máxima (imax). Neste contexto, se olharmos os resultados do Quadro I, veremos que
apesar de na generalidade ele confirmar o modelo de Patton, há desvios significativos quando h
cresce, de modo que os valores obtidos experimentalmente (iexp) quando se aproximam de 2,4cm, isto
é, para as maiores amplitudes, são inferiores às inclinações morfológicas, principalmente para ip

elevados. E há que ter em conta que os i médios (imed) são a média aritmética das várias inclinações
das asperezas pelo que há sempre algumas com i superior à média. ip são as inclinações projectadas
que não puderam ser obtidas com rigor nos provetes devido a dificuldades na sua execução.
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A Fig. 11 esquematiza a realização dos ensaios e mostra que a resultante da força de tracção
R’ cresce à medida que se dá o galgamento das asperezas, gradual nestes ensaios, à medida que o
peso que realiza a tracção cresce. Esta verificação parece contradizer o efeito que acima
assinalámos que resulta em iexp< imax para as asperezas mais altas, a partir de ip igual a 30º, efeito
este incontestável pois a força de tracção registada num ensaio pode ser superior à necessária para
o deslizamento, se se lançar mais grenalha do que a necessária no balde, mas não inferior.

Mas se tivermos em mente que os momentos de T em relação à base das asperezas crescem à
medida que h aumenta, compreendemos que uma força menor realizará os mesmos momentos para
um h maior, favorecendo o aparecimento de iexp< imax. Por outro lado, como mostra a Fig. 12, esses
mesmos momentos induzem alívios generalizados das tensões nos paramentos das asperezas e uma
diminuição do σn actuante que também favorece o aparecimento de iexp< imax. Este efeito parece
acentuar-se também com o crescimento de i. Para baixos valores de i estes alívios são menos
importantes, daí não se ter obtido o efeito para ip de 20º.

Estas considerações trazem um novo elemento, pois os valores da dilatância deduzidos da ob-
servação da rugosidade podem estar a desfavor da segurança à medida que os blocos potencial-
mente mobilizáveis são mais altos, com o centro de gravidade mais elevado, ou as asperezas são
mais altas e inclinadas. Estes ensaios, com o cinto de tracção posto a rasar o topo das asperezas,
simulam pois, melhor, o que se passa na Natureza do que, por exemplo, a prensa que Patton utili-
zou, que aplicava a força tangencial, exactamente no plano médio das suas amostras e que por isso
não observou este fenómeno.

Além disso as fases de dilatância e de corte das asperezas são concomitantes desde valores
muito baixos de σn (pelo menos da ordem de 1kPa) e a dedução de resistências correctas a partir da
observação dos bordos das diaclases não é fiável.

Note-se ainda que mesmo que σn seja muito elevado, há sempre alguma dilatância dependendo
da rugosidade original e das novas superfícies criadas pela rotura das asperezas.

Vem a propósito referir que mesmo ultrapassadas as condições de pico, os bordos ficam ir-
regulares e há que contar com alguma dilatância, menor do que a da descontinuidade ajustada, pelo
que os parâmetros residuais podem ser mais favoráveis do que se supõe na literatura sobre o assunto,
inclusive, sendo-lhes eventualmente aplicável o modelo de Peres Rodrigues e Charrua Graça. Con-
tudo Menel (1965) afirma que enquanto isto pode acontecer em rochas densas e de bordos resistentes,
pelo contrário, rochas porosas e fracas podem mostrar efeitos de contracção. Há ainda o facto de
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Fig. 11 – Esquema de realização de um ensaio de arrastamento.
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entre os bordos da descontinuidade, acima das condições de pico, se poder formar material
esmagado que proporciona um efeito de rolagem que diminui os parâmetros residuais (Ladanyi e
Archambault, 1970).

Vejamos também que no modelo de Peres Rodrigues e Charrua Graça

∆Φ = arc tg ((k1 ln Ω + k2) / L2)1/2 (11)

Em comparação com L2, ln Ω pouco varia, pelo que a dilatância diminui com o aumento das
dimensões das amostras, originando efeitos de escala normais, em que as médias dos valores dos
ensaios diminuem com o aumento das dimensões dos corpos de prova, ao contrário dos efeitos de
escala inversos em que se verifica o contrário. Fica estabelecido através deste modelo que, como h
não cresce proporcionalmente a Ω ou L, ∆Φ reduz-se quando Ω e L aumentam, ao contrário do que
acontece em descontinuidades ajustadas, governadas pelos modelos de Patton e Barton, onde se
verifica que a dilatância cresce com as dimensões (Leal Gomes, 1998). Já vimos que nestas diaclases
o imbricamento das várias ordens de rugosidade com inclinações i1, i2, etc., faz com que nas des-
continuidades extensas, com mais ordens de rugosidade e até de ondulação, a dilatância se obtenha
pela soma (i1+i2+…) (Fig.13). Por outro lado se as solicitações tangenciais que mobilizam os des-
lizamentos são paralelas ao plano médio das descontinuidades, a dilatância aumenta nas desconti-
nuidades ajustadas com o crescimento das dimensões. Basta pensar que quando se subdivide uma
amostra e as diversas porções são horizontalizadas, diminuem a inclinação e a amplitude da rugo-
sidade (Leal Gomes, 1998). Assim, as descontinuidades ajustadas têm em geral efeitos de escala
inversos. E a grande diferença entre os modelos de Peres Rodrigues e Charrua Graça e os de Patton
e de Barton, é que nestes últimos modelos todas as rugosidades podem contribuir para a dilatância,
enquanto no primeiro só a irregularidade mais conspícua, a “irregularidade significativa”. Além
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Fig. 12 – Momentos ocasionados por forças de corte nas descontinuidades.

Fig. 13 – Várias ordens de ondulação e de rugosidade das descontinuidades.
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disso também neste modelo as dilatâncias são muito menores do que aquelas que se observariam
se às mesmas descontinuidades se aplicasse o modelo de Patton (Fig. 2).

O facto de, para as descontinuidades ajustadas, os efeitos de escala serem inversos, coloca os
resultados dos ensaios das pequenas amostras a favor da segurança.

Estas ideias começaram a ser observadas a partir da publicação dos gráficos de Kutter e Otto
(1990) (Fig. 14). Que os efeitos de escala na rugosidade e na resistência das descontinuidades ajus-
tadas (na fase com dilatância) são geralmente inversos referiram-no Swan e Zongqi (1985), Giani
et al. (1992), Hencher et al. (1993), Ohnishi et al. (1993), Leal Gomes (1998), sendo que ainda é
vulgar na literatura ver-se afirmar o contrário, talvez, principalmente, como consequência da tese
de Bandis (1980).

Ainda queremos referir que as dimensões da amostra (efeito de escala) e a sua simetria se
reflecte na simetria da rugosidade, influindo nos resultados. Convém dizer que as amostras mais
longas têm preferencialmente um galgamento mais translaccional do que as amostras curtas, em
que o movimento é mais rotacional, com maiores deslocamentos de pico e menor resistência (Fig.
15) (Leal Gomes, 1998).
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Fig. 14 – Ensaios de Kutter e Otto (1990).

Fig. 15 – Amostras curtas e longas e os movimentos que executam no deslizamento.
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Por outro lado, a justaposição lateral de rugosidades da mesma ordem, isto é, de diferentes
níveis de rugosidade, com amplitudes idênticas e cristas deslocadas umas em relação às outras,
aumenta a simetria da rugosidade (Fig. 16). Por isso quando se cortam as amostras, trunca-se a dis-
tribuição da rugosidade, diminuindo a sua simetria e aumentando a anisotropia registada nos
ensaios.

Citam-se estes modelos de deslizamento de índole qualitativa porque se julga que têm um
grande poder explicativo.

As amostras da diaclase artificial em granito porfiróide do Pontido (Fig. 5) tinham 16cm na
direcção NS correspondente à maior dimensão das amostras e respectivamente, na direcção EW,
perpendicular à primeira, 16cm (tipo I) (8 amostras), 10,7cm (tipo II) (8 amostras), 8cm (tipo III)
(9 amostras) e 5,3cm (tipo IV) (9 amostras).

Nos ensaios de arrastamento que se fizeram, sob 1kPa, nestas amostras, a anisotropia de direc-
ção decresceu à medida que a simetria e área das amostras aumentava, desaparecendo para as
amostras tipo I (16×16 cm2) (Fig. 17), apoiando o ponto de vista acima referido sobre a truncagem
dos níveis de rugosidade pela diminuição da simetria e dimensões dos provetes.
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Fig. 16 – Dois níveis da mesma ordem de rugosidade, lateralmente justapostos, aumentam
a simetria da rugosidade global.

Fig. 17 – Anisotropia de direcção das amostras da Fig. 5.
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Quanto à anisotropia de sentido não desapareceu mas reduziu-se a 0,5 unidades de JRC (Figs.
18, 19 e 20).

Nas pequenas amostras (16×5,3cm2) a rugosidade é assim mais abrupta e em ensaios em
máquina de deslizamento sob tensões normais médias na descontinuidade entre 0,05 MPa e 1,2
MPa, o efeito da direcção perpendicular à direcção de deslizamento (largura da amostra) atenua-se
com o crescimento da simetria das amostras, verificando-se que praticamente se atingem valores
assimptóticos da resistência para a largura máxima de 16cm (Fig. 21).

Fica assim estabelecido que a largura das amostras, perpendicular à direcção de deslizamento,
influi nos valores da resistência, ao contrário do que outros autores afirmam (Muralha e Cunha,
1990). Não é, assim, sempre legítimo, fazer análises de estabilidade considerando fatias, como se
faz vulgarmente, pois se a largura das fatias não permitir que se atinjam os valores assimptóticos
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Fig. 18 – Anisotropia de sentido na direcção NS.

Fig. 19 – Anisotropia de sentido na direcção EW.
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Fig. 20 – Média da anisotropia de sentido (NS + EW) / 2.

Fig. 21 – Redução da resistência das amostras com o aumento da largura perpendicular
à direcção de deslizamento.
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da resistência, ficar-se-á a desfavor da segurança. No caso das nossas amostras do Pontido, porém,
esse perigo não existe, já que as assímptotas para os patamares de σn utilizados se alcançam para
16×16 cm2, apesar dos moderados coeficientes de determinação encontrados para as regressões.

Provavelmente, este efeito acentua-se com o aumento de JRC, JCS e σn, porque a latitude que
as amostras têm para movimentos tangenciais é menor nestas condições e é mais condicionada.

5 – CONCLUSÕES

Algumas conclusões podem ser tiradas de tudo o que se referiu. Limitar-nos-emos ao mais
importante:

• Os modelos de Patton e de Barton aplicam-se às descontinuidades ajustadas ou bastante
abaixo do deslocamento de pico. O modelo de Peres Rodrigues e Charrua Graça às descon-
tinuidades desajustadas.

• A resistência deduzida a partir de pequenas amostras para descontinuidades ajustadas (caso
de algumas diaclases), de bordos sãos e sem preenchimentos e zonas esmagadas, deve ser
conservadora, pois o respectivo efeito de escala é inverso. Para as restantes descontinuidades
desajustadas e/ou com preenchimentos já não acontece o mesmo.

• As fases mistas com dilatância e corte das asperezas começam para σn muito baixos,
inferiores a 1 kPa. Não se detecta, contudo, o efeito da coesão fictícia nestas situações por-
que nos ensaios de arrastamento o σn permanece sempre o mesmo: o induzido pelo peso do
bloco superior que não muda.

• Os modelos de equilíbrio limite de forças não representam o fenómeno de deslizamento de
descontinuidades senão de forma muito incompleta e restrita por escassez de informação
contida nos parâmetros que utilizam (transformação de grandezas físicas reais noutras que
se adaptem aos modelos, como h/b em tg i e de energias em forças, com diminuição das
dimensões envolvidas e da informação contida nos parâmetros) e não consideração da am-
plitude. Os modelos de equilíbrio limite de energias ainda são ineficazes.

• Tanto o modelo de Patton como o de Barton revelam o efeito da amplitude nas descontinui-
dades de bordos irregulares. Mas fazem-no involuntariamente e de forma não contabilizável.

• Não há como decidir qual a percentagem de resistência atribuível à dilatância e qual é atribuível
à amplitude da rugosidade, sempre que há dilatância nos deslizamentos. Mas a parte concernente
à amplitude é, decerto, tão importante como a relativa à inclinação das rugosidades.

• Mesmo nas descontinuidades sob σn elevado, em que prevalece o corte das asperezas, há que
contar com alguma dilatância, tornando ainda mais complexas as previsões dos modelos de
equilíbrio limite.

• Os perfis típicos de Barton e Choubey (1977) não servem como elemento de cálculo, nas
situações práticas da Natureza. Não são legítimos cotejos entre a morfologia dos perfis e a
das descontinuidades no terreno, de que se extraiam valores de JRC. Estes perfis só são
válidos para valores muito baixos de σn e para JCS idênticos aos das amostras originais de
Barton e Choubey.

• Os modelos de Patton e de Barton para os valores de σn vulgarmente instalados nas obras,
da ordem dos MPa, na fase mista de corte e dilatância das descontinuidades ajustadas ou
abaixo do deslocamento de pico, podem já se encontrar a favor da segurança dado que R=
τ/σn diminui com σn e JCS/σn, também.
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• Mas na fase dilatante, a consideração dos momentos que as forças tangenciais produzem,
obrigam-nos a admitir que os valores da resistência deduzidos da morfologia da rugosidade
podem colocar as resistências calculadas através do modelo de Patton a desfavor da segu-
rança, para rugosidades de grande amplitude e sobretudo grande inclinação.

• À medida que crescem as dimensões das amostras de descontinuidades e a sua simetria, também
a rugosidade se torna mais simétrica e decrescem as anisotropias de direcção e de sentido.

• As resistências ao corte podem aumentar com a redução da largura perpendicular à direcção
de deslizamento. Este efeito cresce com σn, JCS e JRC.

• Não há tantos acidentes nas obras como seria de esperar de uma formulação tão insuficiente
como os modelos de equilíbrio limite, porque em geral, os modelos de Patton e de Barton
são conservadores, porque, apesar de tudo, fazem uma descrição parcial do fenómeno que
analisam e porque sentindo intuitivamente que o assunto é incompletamente dominado, os
engenheiros intervêm nas equações respectivas com parâmetros muito a favor da segurança.

• Por outro lado, (φr + i) depende da tangente e habitualmente é maior do que 45º, fazendo
com que a maioria das estimativas seja conservadora. Quando (φr + i) é maior do que 45º, a
tg (φr + i) cresce rapidamente e as resistências ao corte aumentam também celeremente,
fazendo com que as obras fiquem a favor da segurança, pois é subestimada nos cálculos que
consideram parâmetros inferiores aos efectivos.

• Em regra, outras formalizações que surgem na literatura não têm grandes vantagens sobre as
aqui abordadas. Também novos parâmetros não são muito diferentes dos já existentes,
porque as condições básicas do fenómeno de deslizamento são conhecidas (Leal Gomes e
Dinis da Gama, 2007). As outras formalizações (por exemplo, de Ladanyi e Archambault
(1970) (cit. Saeb, 1990), exponenciais, de Jaeger (1971) (cit. Brady e Brown, 1994), para
não falar na mais antiga, de Coulomb) são tentativas de abordagem do mesmo problema sob
novos eventuais ângulos, mas que não mudam significativamente o óbice central que é a
dificuldade em integrar a dimensão linear da amplitude da rugosidade, juntamente com a sua
inclinação, nas fases com dilatância dos modelos de equilíbrio limite. Exceptuando Coulomb,
o que os outros autores fazem, é, no fundo, principalmente, adaptar envolventes curvas aos
resultados dos ensaios.
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Geological and Geotechnical Avaliation Applied to Gas Station
Installation in Rio Claro (SP), Brazil

José Eduardo Zaine*
Debora Takie Yamada**
Suseli de Marchi Santos***

RESUMO – O presente artigo tem como tema a caracterização geológica e geotécnica da área urbana de Rio
Claro (SP), com ênfase à instalação de postos de combustíveis. O estudo teve como foco a definição, caracte-
rização e análise das unidades geológico-geotécnicas, para a avaliação de cada uma dessas unidades, orientando
assim a instalação de postos de combustíveis em Rio Claro. Para isso, foram identificados os processos atuan-
tes no meio físico, que exercem influência sobre o tanque de armazenamento subterrâneo. Também foram
estudadas as características e propriedades do meio físico que regem a migração do contaminante vazado. Para
a área de Rio Claro, foram definidas quatro unidades de análise: I- Formação Corumbataí, II- Diabásio, III-
Formação Rio Claro e IV- Aluviões e Solos Hidromórficos, onde foram realizadas as análises e caracterização
geotécnica. Os resultados demostraram que as diferentes unidades necessitam de ensaios e análises específicos,
os quais dependem das propriedades e dos processos atuantes. A definição das diferentes unidades de análise
e a caracterização geotécnica determinam o direcionamento e otimização dos trabalhos, além de contribuirem
para a escolha de equipamentos e intervenções mais adequados e compatíveis em cada situação.

SYNOPSIS – This research is based on the geological and geotechnical characterization of Rio Claro (SP)
urban area, a medium size town of the State of São Paulo, Brazil, with emphasis in the installation of gas
stations. These studies specify the characterization of the physical procedures as one of the major parameters
to be considered. The objectives of this research are: definition, characterization, analysis and evaluation of
the geologic-geotechnical units, therefore orienting the installation of fuel stations in Rio Claro. For this issue,
those procedures active in the area, that influence on the underground storage tanks, as well as the characte-
ristics and properties of the surrounding fields that demand the migration of the leaked contaminant. For the
Rio Claro area, four units of analysis were identified: Corumbataí Formation, Diabase, Rio Claro Formation
and Alluvial Deposits, where the analysis and geotechnical characterization were conducted. This research
shows that the different units need tests and analysis specific, which depend on the acting properties and
processes. The definition of different units of analysis proved the necessity of distinct procedures for
evaluation of each area, where the geotechnical characterization determines the direction and optimization of
works, as well as contributing to the choice of equipments and more adequate and compatible interventions
for each situation.
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89Geotecnia n.º 120 – Novembro 10 – pp. 89-103

* Geólogo, Professor Assistente Doutor, Depto. de Geologia Aplicada, Universidade Estadual Paulista. Av.
24 A, 1515, Rio Claro, SP, CEP 13506.900. E-mail:jezaine@rc.unesp.br

** Geóloga, Msc, Petrobras. E-mail: dtyamada@petrobras.com.br
*** Engenheira Ambiental, Petrobras/UN-BC/SMS. E-mail: suseli@petrobras.com.br

Revista Cap. 05:Revista Cap. 1  12/18/12  2:33 PM  Page 89



1 – INTRODUÇÃO

Diante das tendências e necessidades ligadas ao desenvolvimento e crescimento urbano, na
maioria das cidades vem ocorrendo um grande aumento no número de postos de combustíveis, os
quais interferem diretamente no meio onde se instalam, podendo causar inúmeros problemas
ambientais, principalmente, relacionados a vazamentos de hidrocarbonetos.

Os tanques de armazenamento subterrâneo representam um grande risco, pois podem ocasio-
nar vazamentos, originando plumas de contaminação, que penetram no solo e atingem o “lençol
freático”. Os vazamentos são classificados como graves e complexos, de difícil recuperação das
áreas afetadas (Gibotti Júnior, 1999), e muito caros no que se refere ao processo de recuperação.
Segundo a Environmental Protection Agency – EPA, cerca de U$100.000 são necessários para a
remediação de cada área contaminada.

Para a Divisão de Tecnologia de Riscos Ambientais da CETESB, os vazamentos em postos de
gasolina têm sido responsáveis por cerca de (9%) de todas as emergências atendidas no Estado de
São Paulo. Foram 42 casos registrados em 2001, 41 em 2002, 42 em 2003, 28 em 2004, e 36 em
2005.

Com o objetivo de controlar e reduzir os vazamentos de derivados de petróleo, o Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA estabeleceu a Resolução no 273 de 29 de novembro de
2000, que regulamenta a instalação de postos de combustíveis (CONAMA, 2000). Nesta Resolução
são considerados os riscos de contaminação de corpos d’água subterrâneos e superficiais, solo e ar,
e os riscos de incêndio e explosões. A Resolução determina a caracterização hidrogeológica e geo-
lógica do terreno com análise do solo, contemplando a permeabilidade e o potencial de corrosão.

A instalação de postos de combustíveis em áreas com características geológico-geotécnicas
desfavoráveis, sem a execução de obras de engenharia corretivas (Zaine, 2000), pode elevar o risco
de contaminação associado a vazamentos de hidrocarbonetos. A avaliação geológico-geotécnica
representa um subsídio de avaliação, em estudos preventivos, nas instalações de postos de combus-
tíveis na área urbana do Município de Rio Claro (SP).

Rio Claro, uma cidade de médio porte, localizada no centro-leste do Estado de São Paulo, tem
cerca de 40 postos de combustíveis que, na sua totalidade, possuem tanques subterrâneos de arma-
zenamento de derivados de petróleo e de álcool. Diferentes situações geológicas, geomorfológicas
e pedológicas, associadas a processos da dinâmica externa, impõem tratamento distinto nessas
áreas de postos.

A presente pesquisa poderá subsidiar o planejamento do uso e ocupação do solo da área
urbana do Município de Rio Claro (SP), definindo diretrizes específicas, para cada tipo de terreno,
quanto à instalação de postos de combustíveis. O conhecimento das características dos diferentes
terrenos (materiais e processos geológicos) encontrados em Rio Claro fornece subsídios para a
prevenção de possíveis vazamentos de hidrocarbonetos e contribui para a remediação de áreas
contaminadas por essas substâncias, além de garantir a estabilidade das instalações dos postos de
combustíveis.

Avaliação geológico-geotécnica tem como princípio orientar a implantação de postos de com-
bustíveis em Rio Claro e definir os estudos necessários para auxiliar na escolha de equipamentos e
intervenções mais adequadas, compatíveis com a situação de cada terreno encontrado na área de
estudo. Esta avaliação tem como meta, contribuir para minimizar o quadro de vazamentos e conta-
minação que vêm ocorrendo.

Este artigo apresenta os principais resultados da pesquisa de mestrado da geóloga Debora
Takie Yamada desenvolvida no programa de pós-graduação em Geociências e Meio Ambiente da
Unesp, campus de Rio Claro, SP. (Yamada, 2004). Os objetivos do estudo foram definir unidades
de análise, realizar a caracterização geotécnica e avaliar cada uma delas, visando orientar a implan-
tação de postos de combustíveis.
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2 – MATERIAL E MÉTODOS

Para a avaliação foi necessária a definição de unidades de análise, com a caracterização geo-
técnica e associação destas com os principais problemas relacionados com tanques de armazena-
mento subterrâneo. Assim a avaliação consiste na definição de propriedades e características do
meio físico e dos processos atuantes que interagem com os tanques de armazenamento subterrâneo
ocasionando vazamentos, onde cada unidade apresenta parâmetros geotécnicos específicos defini-
dos por meio de ensaio e análises físicas e químicas.

A relação entre os processos do meio físico e os tanques de armazenamento subterrâneo deter-
mina a possibilidade de ocorrência de vazamento, uma vez que os processos atuam sobre os tanques
induzindo danos e conseqüentes vazamentos. Quando o produto vazado atinge o solo, seu processo
de migração está relacionado com as propriedades do meio físico (ex.: porosidade).

Para avaliar a ocorrência de um vazamento de hidrocarbonetos de um tanque de armazena-
mento subterrâneo, deve-se levar em conta a susceptibilidade a determinados processos do meio
físico que atuam em terrenos com características geotécnicas distintas. Esses processos podem de-
sencadear danos nas estruturas enterradas, como tanques e tubulações. No Quadro 1 são apresentados
alguns processos que influenciam os tanques de armazenamento subterrâneos.

Amigração do hidrocarboneto em subsuperfície (zona não saturada) depende das propriedades
do material encontrado, seja um substrato geológico natural ou um aterro construído. A caracteri-
zação do meio pode determinar as rotas e o tempo de migração do produto (EPA, 2003). O Quadro
2 sumariza as propriedades do meio físico mais relevantes. A migração também depende de vários
fatores que são funções das propriedades do fluido, fora do escopo deste trabalho.

Na área de estudo foram realizadas investigações diretas por meio de 18 sondagens a trado,
até a profundidade de 4,00 m (a profundidade média da base de um tanque enterrado é entre 3,50
e 4,0 m), com coleta de amostras deformadas nos últimos 50 cm para análises físicas e químicas.

Como a região de Rio Claro conta com vários trabalhos de cunho geológico e geotécnico já
publicados, foram utilizados dados existentes, tais como: índices físicos, capacidade de suporte,
avaliação do grau de colapsividade, análise mineralógica, expansibilidade, compressibilidade e
condutividade hidráulica.
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Quadro 1 – Processos do meio físico que têm influência sobre os tanques de armazenamento subterrâneo.

Processos no meio Físico Influência sobre os tanques de armazenamento subterrâneo

Corrosão (solos corrosivos)

Colapso do solo

Compressão

Expansão

Atua sobre o tanque de armazenamento subterrâneo, causando a corrosão do
metal (quando sem proteção adequada), provocando vazamento de hidrocarbo-
neto. A profundidade do N.A. pode contribuir para o desenvolvimento de pro-
cesso corrosivo, caso o tanque fique parcialmente emerso.

Tanques instalados sobre solos colapsíveis, quando da adição de água (rompi-
mento de tubulações enterradas) e sobre tensão (carga do tanque), sofrem colapso,
danificando estruturas enterradas provocando rachaduras e trincas, além da pos-
sibilidade de indução de corrosão sob tensão.

A aplicação de cargas (tanque), acima dos níveis de tensão admissíveis, provoca
recalques no solo, ocasionando danos nas estruturas enterradas, provocando
vazamentos.

A hidratação de materiais, com minerais expansivos, desenvolve pressões de
expansão, provocando a desestabilização de estruturas enterradas, como tanques
subterrâneos. A flutuação do N.A. pode acarretar o desenvolvimento de expansão.
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Para cada ponto de amostragem foram feitas as seguintes análises químicas: pH, EH (potencial
redox), condutividade elétrica e CTC (capacidade de troca catiônica). Para as amostras das unidades
II (diabásio) e IV (aluviões e solos hidromórficos) foram, também, determinados: teor de umidade,
densidade dos sólidos do solo, limite de consistência e difração de raios-X, por não existirem dados
anteriores na literatura.

Nas sondagens que atingiram o nível d’água subterrâneo (ST-11, ST-13, ST-14, ST-15 e ST-
18) foram coletadas amostras para análises da água com a aferição do pH, EH, condutividade elé-
trica e teor de sulfeto e sulfato. As medidas de pH, EH e condutividade elétrica foram feitas “in
situ”. Estas análises foram utilizadas na determinação da agressividade dos solos da área de estudo.
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Quadro 2 – Características das propriedades do meio físico que influenciam a migração
de contaminante (hidrocarboneto).

Propriedade Característica

Porosidade

Permeabilidade

Anisotropia

Heterogeneidade

CTC

Profundidade e variação do N.A.

Fluxo d’água subterrâneo

Espessura de material inconsolidado

Define a capacidade de armazenagem do meio (no caso hidrocarbonetos).
Determina a quantidade de produto livre e residual, levando em conta a porosi-
dade efetiva (EPA, 2003), além de estar relacionada com condutividade hidráu-
lica do meio. Deve-se levar em conta as descontinuidades (porosidade secundá-
ria), pois servem de via preferencial ao transporte de poluentes (Leite e
Zuquette, 1996), podendo ter influências regionais.

Controla as taxas de migração do fluxo de água subterrânea e a migração de
hidrocarboneto (EPA, 2003) Quanto menor a condutividade hidráulica menor a
velocidade de migração do contaminante.

Anisotropia é a condição do meio na qual a medição de uma propriedade (ex.:
condutividade hidráulica) depende da direção em que é feita a medição. A aniso-
tropia pode fazer com que o fluxo de água subterrânea não seja na mesma
direção do gradiente hidráulico (EPA, 2003).

A heterogeneidade (diferenças de permeabilidade, causadas por exemplo, por
fraturas, textura, composição, porosidade) do meio dá caminhos preferenciais
para a migração do fluido (EPA, 2003).

Esse parâmetro constitui-se em fator bastante importante na retenção dos polu-
entes orgânicos e outros ions menos móveis, indicando a capacidade de retenção
de poluentes pelo material inconsolidado. A CTC é a maior ou menor capacidade
que a argila possui em trocar cations para neutralizar as cargas negativas (Leite
e Zuquette, 1996).

É relacionada com a distância máxima que o contaminante irá percorrer até atin-
gir a zona saturada. As flutuações do N.A., quando não consideradas podem di-
luir e transportar os compostos que se encontram na zona não saturada causando
a contaminação das águas subterrâneas (Leite e Zuquette, 1996). Além de estar
relacionada com a influência que pode exercer na instalação de um TAS e
durante a sua vida útil (bombeamento constante da água na cava do tanque).

O conhecimento deste parâmetro interfere diretamente na propagação do conta-
minante, indicando a direção e o sentido em que se deslocará a pluma de conta-
minante (Leite e Zuquette, 1996).

A presença de uma camada de considerável espessura de material inconsolidado
pode retardar em muito o tempo de chegada do poluente às águas subsuperfi-
ciais, desde que apresente CTC adequada e baixa condutividade hidráulica
(Leite e Zuquette, 1996).
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Todas as análises objetivaram determinar a relação entre o tanque de armazenamento subter-
râneo e o meio físico em que se encontra ou onde será instalado o posto, determinando o compor-
tamento frente aos diferentes materiais, geometria e dinâmica das diferentes áreas.

Os dados obtidos através de informações e descrições de campo, ensaios de laboratório e de
dados geotécnicos de literatura permitiram a caracterização geológica-geotécnica da área de estudo
em quatro unidades de análise.

Para cada unidade foram observados comportamentos distintos quanto à implantação de tan-
ques de armazenamento subterrâneo, indicando os principais problemas relacionados aos processos
e propriedades do meio físico encontrados para cada unidade.

3 – CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DA ÁREA

A área de estudo localiza-se, geologicamente, no setor paulista do flanco nordeste da bacia
sedimentar do Paraná que é representada por rochas sedimentares e vulcânicas das eras Paleozóica
(Grupo Itararé; formações Tatuí, Irati e Corumbataí), Mesozóica (formações Pirambóia, Botucatu
e Serra Geral) e Cenozóica (Formação Rio Claro e depósitos recentes).

Amaior parte do Município de Rio Claro está assentada sobre as formações Corumbataí e Rio
Claro e, parcialmente, sobre rochas intrusivas básicas e depósitos recentes.

A Formação Corumbataí (Permiano) tem área de ocorrência bastante extensa no vale do rio
Corumbataí. Bordeja quase todo o sítio urbano de Rio Claro, com predomínio nos setores norte e
noroeste.

Constitui-se, em sua parte inferior, de argilitos, folhelhos e siltitos de cores cinza escuro e, na
parte superior, de argilitos, folhelhos e siltitos arroxeados a avermelhados, com intercalações de
arenitos finos, leitos carbonáticos e coquinas (Schneider et al., 1974). Em seus espessos pacotes
lamíticos ocorrem atividades de mineração, voltadas para o fornecimento de matéria prima para a
fabricação de cerâmica vermelha.

Os solos dessa formação são caracterizados como podzólicos vermelho-amarelos, com textura
média/argilosa e aparecem em baixos topográficos (Cottas, 1983). Também ocorrem solos litólicos.
A principal característica do solo é a pequena espessura, em geral inferior a 30 cm (Prado et al.,
1981).

Diabásios, correlatos à Formação Serra Geral, foram descritos por Zaine (2000) como áreas
com corpos de rochas básicas intrusivas (soleiras e diques), com um relevo residual, suportado por
litologias mais resistentes à erosão, como, na área, o morro do horto Florestal Navarro de Andrade
(Floresta Estadual).

Os diabásios ocorrem também em situações de meia encosta, fundos de vales e leitos de rios.
Associados a essas soleiras e diques de diabásio ocorrem solos, designados terra roxa estruturada,
além de solos litólicos.

A área urbana do Município de Rio Claro está assentada, predominantemente, sobre a Forma-
ção Rio Claro (Cenozóico). Capeia grandes interflúvios planos de 50 a 60 m acima do rio Corum-
bataí, entre as cotas de 580 a 670 m. A área de ocorrência desta formação, com direção NW-SE,
tem 30 km de extensão por 10 km de largura (Zaine, 1994).

Na região da área de estudo, a Formação Rio Claro assenta-se sobre rochas mais antigas, que
são na maior parte rochas da Formação Corumbataí, onde o contato é marcado por um nível conglo-
merático. Em alguns pontos, a Formação Rio Claro recobre corpos de diabásio penetrados na
Formação Corumbataí. A influência destas rochas é observada no solo de alteração da Formação
Rio Claro, apresentando coloração escura e pela presença de lateritas ferruginosas (Zaine, 1994).

Os sedimentos da Formação Rio Claro são predominantemente arenosos, esbranquiçados,
amarelados e róseos, mal consolidados, com solo (latossolos areno argilosos) bastante desenvolvi-
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do nos topos de interflúvios, sendo comuns lentes argilosas e níveis conglomeráticos (Zaine, 1994).
Na porção basal desta unidade ocorrem níveis conglomeráticos e arenitos argilosos. Os níveis con-
glomeráticos são compostos de seixos de quartzo, clastos de lamitos e crosta ferruginosas associadas.

Zaine (1994) atribui o desenvolvimento de solos profundos pelo fato de os depósitos de For-
mação Rio Claro serem arenosos e de fraca litificação, contribuindo para os processos pedogenéticos
e com grande influência climática. São latossolos vermelho-amarelos apresentam textura média,
com profundidades entre 10 e 12m, ocorrendo em interflúvios tabuliformes (Prado et al., 1981).

Associadas a Formação Rio Claro estão algumas lagoas e lagoas secas, características de relevo
de colina ampla e tabuliforme.

Zaine (2000) define duas unidades geológico-geotécnicas para a área de ocorrência da Formação
Rio Claro com base no relevo e contexto geomorfológico, assim tem-se a Formação Rio Claro na
meia encosta e Formação Rio Claro com relevo de colinas tabuliformes.

Os depósitos aluvionares quaternários e solos hidromórficos têm grande expressão nos
vales dos Rios Corumbataí e Ribeirão Claro, correspondendo a extensas áreas planas, com nível
d’água subterrâneo raso. As aluviões são compostas por sedimentos arenosos e argilosos, com
espessura inferior a 5 m, geralmente hidromórficos e orgânicos associados (turfa), formando planí-
cies de inundação (Zaine, 2000).

4 – RESULTADOS

A partir do estudo foram estabelecidas quatro unidades de análise que correspondem às uni-
dades geológicas presentes na área urbana de Rio Claro, sendo elas: Unidade de análise I -
Formação Corumbataí, Unidade de análise II - Diabásio, Unidade de análise III - Formação Rio
Claro e Unidade de análise IV – Aluviões e Solos hidromórficos (Figura 1).

Os perfis característicos de cada uma das unidades de análise foram investigados detalhada-
mente através de 18 sondagens a trado, localizadas no mapa da Figura 1, com sua descrição
apresentada no Quadro 3.

4.1 – Avaliação da Unidade de Análise I - Formação Corumbataí

Nesse contexto geológico-geotécnico composto por rochas silto-argilosas alteradas e um perfil
de solo argiloso pouco espesso, a caracterização da unidade I demonstra que podem ocorrer
algumas dificuldades, tanto no momento da instalação de tanques de armazenamento subterrâneo
(TAS) quanto no decorrer de sua vida útil.

A dificuldade de escavação está relacionada com a escavabilidade do material, que pode apre-
sentar intercalações de camadas mais resistentes (arenitos, siltitos carbonáticos), além do nível
d’água subterrâneo (N.A.) ocorrer na profundidade da cava de instalação do tanque dificultando os
trabalhos (Quadro 4). A variação do N.A. é um fator que pode causar a expansão do material, ocasio-
nando danos nas instalações de tubulações e conexões do sistema de abastecimento de combustíveis.

Quanto a possíveis vazamentos de hidrocarbonetos, esta unidade apresenta algumas caracte-
rísticas favoráveis à contenção do contaminante (Quadro 4), ou seja, baixa condutividade hidráulica
e presença de argilo-minerais como ilita e montmorilonita. Apesar de apresentar um intenso fratu-
ramento, a maioria das descontinuidades está preenchida.

Devido à baixa permeabilidade dos materiais da Unidade I (Quadro 4) as condições para a
propagação dos hidrocarbonetos são quase nulas, permanecendo concentrados próximo à fonte de
vazamento. Caso a contaminação atinja zonas aqüíferas, a recuperação do sítio contaminado será
dificultada pela baixa permeabilidade.
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Fig. 1 – Mapa das Unidades de Análise (formações geológicas) com a localização dos pontos de
investigações realizadas na área urbana do município de Rio Claro (modificado de Zaine, 2000).
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Quadro 3 – Síntese da descrição das Sondagens a trado.

Areia argilosa marrom avermelhada, mais escura até 0,60 m, granulação fina a média, bem
selecionada, com poucos grãos grossos esparsos, sub arredondados, com película de óxido
de Fe, e matriz argilosa. Perfil de solo homogêneo, sem nenhuma variação.

ST-1
4,5 m III

Areia argilosa (quantidade mais significativa de argila), marrom avermelhada, granulação
fina, bem selecionada, grãos sub arredondados a arredondados, com película de óxido de
ferro. Perfil de solo homogêneo, sem nenhuma variação.

ST-2
4,0 m III

Areia argilosa avermelhada mais escura nos primeiros 0,70 m, granulação fina média, bem
selecionada, com poucos grãos grossos esparsos, sub arredondados, com película de óxido
de Fe, e matriz argilosa. Perfil de solo homogêneo, sem nenhuma variação.

ST-4
4,0 m III

Solo argiloso vermelho escuro. Perfil de solo homogêneo, sem nenhuma variação.ST-3
3,9 m II

Areia argilosa avermelhada granulação fina, bem selecionado, com poucos grãos maiores
esparsos, sub arredondados a arredondados, com película de óxido de Fe, matriz argilosa.
Ao longo do perfil, ocorrem manchas acinzentadas.

ST-5
4,0 m III

Areia argilosa marrom avermalhada, mais escura nos primeiros 0,3 m, granulação fina
média, bem selecionada, com poucos grãos grossos esparsos, sub arredondados, com pelí-
cula de óxido de Fe, e matriz argilosa. Perfil de solo homogêneo, sem nenhuma variação.

ST-6
4,0 m III

Areia argilosa marrom amarelada, mais cinza próximo à superfície, granulação fina, bem
selecionado, com poucos grãos maiores esparsos, arredondados com matriz argilosa. A partir
de 1,80 m areia argilosa avermelhada e amarelada mosqueada. N.A. a 2,80m.

ST-8
4,1 m III

Areia argilosa marrom avermelhada, mais escuras próximo à superfície, granulação fina a
média, bem selecionada, poucos grãos grossos esparsos, sub arredondados, com película de
óxido de Fe, e matriz argilosa. Presença de carvão. Perfil de solo homogêneo, sem variação.

ST-9
4,0 m III

Areia argilosa marrom avermelhada, granulação fina, bem selecionada, com poucos grãos
grossos esparsos, sub arredondados, com película de óxido de Fe, e matriz argilosa. Perfil
de solo homogêneo, sem nenhuma variação.

ST-10
4,0 m III

Areia fina média avermelhada com manchas cinzas, sem matriz, mal selecionada, com
grânulos de quartzo subarredondado, a 2,40m ocorre manchas ocres. A 2,70m camada silto-
argilosa amarela com pequenas manchas cinzas e vermelha. N.A. a 3,90m.

ST-11
4,1 m IV

Material arenoso quartzoso, com película de óxido de Fe, grãos subarredondados, bem
selecionados, apresenta clastos de laterita. Até 1,50m solo com coloração marrom clara, a
1,80m passa para tonalidades mais ocre com manchas vermelhas (até final do furo).

ST-12
3,3 m IV

Areia argilosa avermelhada, com tonalidades acinzentadas nos primeiros 0,3 m, granulação
fina média, bem selecionada, com grãos grossos esparsos, sub arredondados a arredondados,
com película de óxido de Fe, e matriz argilosa. A 3,7 m presença de nível conglomerático
de aproximadamente 30 cm (contato com a Fm Corumbataí)

ST-7
3,9 m III

Areia fina a muito fina quartzosa, grãos arredondados a subarredondados, bem selecionado,
limpos. Apresenta coloração marrom a amarelo pálido. A 0,8 m passa a ocorrer pontos
oxidados vermelhos, acompanhado do aumento da umidade. N.A. a 1,90m com solo cinza
claro. Contato com Fm Corumbataí a 2,40m.

ST-13
2,4 m IV

Sondagem/ Unidades
Profund. de Descrição tátil-visual
em metros Análise
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4.2 – Avaliação da Unidade de Análise II – Diabásio

Na instalação do TAS, essa unidade pode apresentar dificuldade de escavação (Quadro 3), uma
vez que, geralmente, são encontrados blocos e lajes de diabásio. A indicação precisa dessas carac-
terísticas aponta para a necessidade de investigações complementares. A unidade é classificada
como favorável ao desenvolvimento de processos corrosivos, indicando serem necessários cuida-
dos adicionais na execução da obra e na escolha de equipamentos.

O tipo de material argiloso com condutividade baixa e CTC mais elevada torna essa unidade
favorável a retenção de contaminantes (Quadro 4).

O topo da rocha sã fraturada próximo à superfície ou a poucos metros da base do tanque de
armazenamento subterrâneo representa um fator agravante, pois no caso de vazamentos de hidro-
carbonetos, as fraturas servem como caminho mais rápido para o transporte do contaminante.

Se o nível d’água subterrâneo estiver próximo à superfície, também se torna um fator agravan-
te, pois, além de dificultar a obra de instalação do TAS, em caso de vazamento será imediatamente
contaminado. Segundo Duarte (1980), a espessura do solo e o nível freático profundo podem, em
certos casos, diminuir o perigo da poluição ou mesmo retardá-la, já que o solo apresenta uma per-
meabilidade homogênea, menor que a das zonas fraturadas ou fissuradas, dificultando a chegada
dos poluentes ao aqüífero.

4.3 – Avaliação da Unidade de Análise III - Formação Rio Claro

Essa unidade não apresenta dificuldades na instalação do tanque de armazenamento subter-
râneo. Entretanto, o potencial de colapso do solo e a agressividade (Quadro 4) indicam a necessida-
de da escolha de medidas de segurança e obras de engenharia adequadas, compatíveis com a situação
local, evitando vazamentos de tubulações de água e esgoto e optando por tanques de armazenamento
subterrâneo com proteção contra corrosão.
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Areia quartzosa fina a média, amarelada, grãos subarredondados, selecionados. A 1,80m
manchas vermelhas, a 2,10m as manchas cinzas (maior umidade). A 2,50m camada de 0,3 m
com muita matéria orgânica (turfa). N.A. a 3,20m. Abaixo do N.A. aparecem tonalidades
ocres.

ST-14
3,9 m IV

Quadro 3 (Continuação) – Síntese da descrição das Sondagens a trado.

Areia fina, de coloração amarelo claro, com grãos arredondados e bem selecionados.A 0,9m
aparecem bandas marrom escuro e avermelhadas (mais úmido). Solo mais úmido a 1,70m,
com tonalidades mais claras. N.A. a 2,40m. De 3,00 m a 3,50 m sedimento cinza com man-
chas ocre alaranjadas.

ST-15
3,5 m IV

Solo argiloso, vermelho arroxeado, com manchas amarelo ocre. Sem variação no perfil de
solo.

ST-16
3,2 m II

Solo marrom escuro com fragmentos de rocha (diabásio) alterada ocre. Solo litólico.
Término do furo a 3,40m devido a presença de rocha (diabásio).

ST-17
3,4 m II

Solo argiloso cinza escuro até 0,50 m, passando para uma argila. N.A. a 1,50m. A partir daí
ocorre na argila lentes de material arenoso branco. Término do furo a 2,70 (dificuldade de
penetrar o trado).

ST-18
2,7 m IV

Sondagem/ Unidades
Profund. de Descrição tátil-visual
em metros Análise
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UNIDADE I UNIDADE II UNIDADE III UNIDADE IV
Formação Diabásio Formação Rio Claro Aluvião e Solos
Corumbataí Hidromórficos
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Quadro 4 – Classificação dos principais atributos necessários para orientar a instalação de tanque
de armazenamento subterrâneo em postos de combustíveis, distribuídos por unidade

de análise em Rio Claro (Modificada de Yamada, 2004).

Atributos
Analisados

Unidade
de Análise

Tipo
de material

Siltitos e argilitos,
solo residual argiloso

Argiloso, latossolo
e solo litólico

Solo Areno-argiloso Solo Arenoso
e argiloso

Declividade <5% e entre 5 – 15% 5 – 10% e 10 – 20% <2%, topo de colina;
5 – 15% e >15%
em média encosta

Área de inundação:
influência dos
processos fluviais

Profundidade
do nível d’água

Raso, < 2m em
épocas de chuva,
variando na estiagem

Variável, entre 3
a 13m

10 a 20m e 5m
próximo ao limite
com a Unidade IV
(fundos de vales)

Inferior a 3 m

Fraturamento
estrutural

Muito fraturado,
juntas preenchidas.
Não favorece
a percolação
do contaminante.

Propicia a percolação
de contaminantes.

Não verificado Não verificado

CTC Minerais como illita
e montmorilonita leva
a estimar valores de
CTC favoráveis
a retenção de
contaminantes

3,65 a 7,37 meq/100g,
não favorável à retenção
de contaminantes
(Leite e Zuquette,
1996)

1,04 a 1,76 meq/100g,
não favorável à retenção
de contaminantes (Leite
e Zuquette, 1996)

1,58 a 5,35 meq/100g,
não favorável à retenção
de contaminantes
(Leite e Zuquette,
1996)

Compressibi-
lidade

Média compressibili-
dade (Cc=0,26) (Cottas,
1983), com resistência
a compressão baixa a
extremamente alta para
rochas sedimentares -
entre 9,6 MPa a 147,2
Mpa (Campos eVicelli
Neto, 1987)

Média compressibili-
dade (Cc=0,28)
(Cottas, 1983)

Baixa a média compres-
sibilidade (Cc entre 0,15
a 0,45) (Cottas, 1983),
assemelha-se a material
incompressivo a teor de
umidade natural
(Gibotti, 1999)

Baixo índice de com-
pressão (Cc = 0,08 e
0,12) (Cottas, 1983)
para aluviões arenosos
e argilosos, níveis de
turfa com alta com-
pressibilidade

Condutividade
hidráulica

6,5 x10-7 cm/s (solo
residual) e da ordem
de 10-8 cm/s (rochas),
classificados como
“baixa” permeabilidade
(Zuquette, 1987)

5,1x10-5 cm/s (solo),
classificado como
“razoável” permeabi-
lidade (Zuquette, 1987)

Valores entre 10-3 e 10-2

cm/s, “alta” permeabi-
lidade (Zuquette, 1987)

Arenoso 4,2x10-4 cm/s,
argiloso 9,0x10-6 cm/s,
classificados como
razoável e baixa
permeabilidade
(Zuquette, 1987)

Espessura
material
inconsolidado

< 2 m 0 a 13 m 10 a 30m < 5 m
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Por ser um material areno-argiloso com condutividade hidráulica classificada como de “alta”
permeabilidade e CTC fora dos padrões estabelecidos por classificações (Quadro 4), a unidade é
não favorável à retenção de contaminantes, caso haja vazamentos. Mas, deve-se ressaltar que a
grande espessura de material inconsolidado (Figura 2) e o nível d’água profundo são características
da unidade que retardam a contaminação das águas subterrâneas.

Dentro desta unidade, as áreas em situação de baixa encosta, junto ao limite com a Unidade
de Análise IV e próximas às lagoas e cabeceiras de drenagem onde o N.A. está mais raso ou mais
próximo a base do TAS, são mais susceptíveis à contaminação em relação àquelas com N.A. mais
profundo. Cabe ressaltar que a flutuação do nível freático deve ser considerada, pois pode diluir e
transportar possíveis compostos que se encontram na zona não saturada causando a contaminação
da água de subsuperfície.

4.4 – Avaliação da Unidade de Análise IV – Aluvião e Solos hidromórficos

Por apresentar elementos favoráveis ao desenvolvimento de processos corrosivos, como
presença de lentes de turfa compressíveis e, principalmente, nível d’água subterrâneo próximo à
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UNIDADE I UNIDADE II UNIDADE III UNIDADE IV
Formação Diabásio Formação Rio Claro Aluvião e Solos
Corumbataí Hidromórficos

Quadro 4 (Continuação) – Classificação dos principais atributos necessários para orientar a instalação
de tanque de armazenamento subterrâneo em postos de combustíveis, distribuídos por unidade

de análise em Rio Claro (Modificada de Yamada, 2004).

Atributos
Analisados

Unidade
de Análise

Capacidade
de carga

Suporta as solicitações
impostas pelo tanque
3,5 a 4,8 kg/cm2,
classificação de Chiossi
(1975) e Lima (1979)

Suporta as solicitações
impostas pelo tanque
1,20 a 3,5 kg/cm2

classificação de Chiossi
(1975) e Lima (1979)

Suporta as solicitações
impostas pelo tanque
de <1,0 - 1,5 kg/cm2,
classificação de Chiossi
(1975) e Lima (1979)

Suporta as solicitações
impostas pelo tanque
1,0 e 3,0 kg/cm2,
Chiossi (1975) e Lima
(1979)

Colapsividade
do solo

Não colapsível Não colapsível Colapsível Não colapsível

Expansibilidade Baixa expansibilidade
(rocha), potencialmente
expansivo (níveis
aflorantes)

Baixo a médio
potencial de expansão
(para IP=15, classifi-
cação de Chen (1975)

Não verificado Baixo potencial de
expansão (tanto para
material arenoso
quanto argiloso) para
IP= 6 e 7 (Chen,1975)

Dificuldade de
escavação

Pode-se encontrar
alguma dificuldade na
escavação, quando
encontra-se a rocha
subjacente, classificada
como “branda” a “dura”
(Redaelli e Cerello,
1998).

Dificuldade de
escavação devido à
presença de blocos e
lajes de diabásio,
classificadas como
“muito duras”
(Redaelli e Cerello,
1998)

Não verificado Instabilidade do
material ocasionando
a desestabilização das
paredes da cava de
instalação do tanque

Corrosão Não foi avaliada Favorável ao desen-
volvimento de
processos corrosivos

Não corrosiva a
umidade natural;
corrosiva quando
saturada

Favoráveis ao
desenvolvimento de
processos corrosivos
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superfície (dificuldade de escavação e facilidade de contaminação das água), essa unidade apresen-
ta algumas restrições para a instalação de postos de serviço (Quadro 4). Assim, existe a necessidade
de medidas preventivas, estudos complementares e obras de engenharia corretivas que adeqüem o
projeto de instalação do TAS às características do terreno.

Deve-se ressaltar que a turfa serve como uma camada protetora contra possíveis vazamentos,
já que a matéria orgânica tem a capacidade de adsorver ions de hidrocarbonetos. Portanto, são
necessárias obras de engenharia que mantenham a camada de turfa e, ao mesmo tempo, a estabili-
dade da obra.

A unidade IV pode ser avaliada como restritiva à instalação de postos de combustíveis, por
apresentar N.A. raso (< 3 m) e estar em áreas sujeitas a inundações (Quadro 4), além da proximi-
dade com os cursos d’água superficiais, principais condutores e receptores de poluentes. Comple-
mentarmente, quando essencialmente arenosa, a unidade apresenta baixa capacidade de retenção de
contaminantes e condutividade hidráulica elevada. Na ocorrência de um vazamento de combustível
de um TAS, as águas subterrâneas e superficiais seriam imediatamente contaminadas.

Assim, tal situação impõe a necessidade de dispositivos de monitoramento e controle mais
rígido e freqüente nos postos de combustíveis.

5 – CONCLUSÕES

A partir do que foi apresentado para as unidades de análise definidas, isto é, suas caracterís-
ticas e propriedades, foi possível estabelecer um quadro síntese conclusivo (Quadro 5), indicando
as restrições e potencialidades para a instalação de postos de combustíveis na área urbana de Rio
Claro. Esta avaliação geológico-geotécnica fornece orientações que ajudam na elaboração de
projetos de postos de combustíveis, auxiliando nas fases de planejamento da obra e de sua
implantação.
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Fig. 2 – Perfil de solo característico da Formação Rio Claro , Unidade III.

Revista Cap. 05:Revista Cap. 1  12/18/12  2:34 PM  Page 100



Unidades
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– Apresenta potencial para desenvolvimento
de processo expansivo.

– N.A. pouco profundo (<2m)
– Dificuldade de escavação (solo pouco
espesso, rochas branda a dura)

– Unidade que suporta as solicitações impostas
pelo tanque

– Favorável a retenção de contaminantes
(condutividade hidráulica e CTC)

Unidade I
Formação
Corumbataí

Qudro 5 – Síntese das Unidades de análise com indicação das principais restrições e potencialidades
para a implantação de postos de combustíveis em Rio Claro (SP).

– Dificuldade de escavação (blocos e lajes de
diabásio)

– Solo com potencial para o desenvolvimento
de corrosão

– Fraturamento estrutural (topo rochoso
próximo a base do TAS)

– Média compressibilidade do solo
– Baixo a médio potencial de expansão do solo
– Suporta as solicitações impostas pelo tanque
– Favorável a retenção de contaminantes
(condutividade hidráulica e CTC)

Unidade II
Diabásio

– Solo colapsível
– Solo favorável ao desenvolvimento de
processo corrosivo

– Não favorável a retenção de contaminantes
(condutividade hidráulica e CTC)

– Pouca profundidade do N.A. em áreas de
baixa encosta

– Baixa a média compressibilidade do solo
(incompressivo a teor de umidade natural)

– Suporta solicitações impostas pelo tanque
Unidade III
Formação
Rio Claro

– Presença de camadas de turfa compressíveis
– Solo favorável ao desenvolvimento de
processo corrosivo

– N.A. pouco profundo (<3m)
– Dificuldade de escavação (material instável)
– Não favorável a retenção de contaminantes
(condutividade hidráulica e CTC)

– Necessidade de rebaixamento do N.A.
e ancoragem do TAS (flutuação)

– No caso de vazamentos, rápida contaminação
das águas (subterrânea e de superfície)

– Baixo potencial de expansão – material
arenoso; pode apresentar expansão para
material argiloso

– Baixa compressibilidade do solo
– Suporta solicitações impostas pelo tanque

Unidade IV
Aluvião e solos
hidromórficos
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